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Introdução 


Com o novo ciclo de modernidade que recompõe o mundo, 
constituiu-se um regime inédito de cultura. Conceito arriscado, 
não ignoramos isso de modo algum: quando se saca a palavra 
“cultura”, os revólveres não estão longe! Mas os riscos teóricos 
que a empresa comporta não poderiam justificar manter-se afas- 
tado dela. Pois a era hipermoderna transformou profundamente 
o relevo, o sentido, a superfície social e econômica da cultura. 
Esta não pode mais ser considerada como uma superestrutura de 
signos, como o aroma e a decoração do mundo real: ela se tornou 
mundo, uma cultura-mundo, a do tecnocapitalismo planetário, 
das indústrias culturais, do consumismo total, das mídias e das 
redes digitais. Através da excrescência dos produtos, das imagens 
e da informação, nasceu uma espécie de hipercultura universal 
que, transcendendo as fronteiras e confundindo as antigas dico- 
tomias (economia/imaginário, real/virtual, produção/representa- 
ção, marca/arte, cultura comercial/alta cultura), reconfigura o 
mundo em que vivemos e a civilização por vir. 

Não estamos mais nos tempos em que a cultura era um sis- 


tema completo e coerente de explicação do mundo. Terminaram, 
igualmente, as grandes épocas de oposição entre cultura popular 
e cultura erudita, entre “civilização” das elites e “barbárie” do po- 
pulacho. A esse universo de oposições distintivas e hierárquicas 
sucedeu um mundo em que a cultura, não se separando mais da 
indústria mercantil, exibe uma vocação planetária e infiltra-se em 
todos os setores de atividade, Ao mundo de ontem, no qual a 
cultura era um sistema de signos comandados pelas lutas simbó 
licas entre grupos sociais e organizava-se em torno de pontos de 
referência sagrados, criadores de um universo estável e particular, 
sucede o da economia política da cultura, da produção cultural 
proliferante, indefinidamente renovada. Não mais o cosmo fixo 
da unidade, do sentido último, das classificações hierarquizadas," 
mas o das redes, dos fluxos, da moda, do mercado sem limite nem 
centro de referência. Nos tempos hipermodernos, a cultura tor- 
nou-se um mundo cuja circunferência está em toda parte e o cen- 
tro em parte alguma. 


A ERA DA CULTURA-MUNDO 


As primeiras formulações da ideia de cultura-mundo vêm de 
longe. Através da noção de cosmopolitismo, ela aparece como um 
dos mais antigos valores constitutivos datradição intelectual e 
religiosa do Ocidente. Nascida na Grécia dos filósofos (ceticismo, 
cinismo e, sobretudo, estoicismo), ela se exprimiu no coração do 
cristianismo antes de tomar um novo relevo na Europa das Luzes, 
exaltando a unidade do gênero humano, os valores de liberdade 
e de tolerância, de progresso e de democracia. Dante já escrevia: 
“Minha pátria é o mundo em geral”; fazendo eco a isso, no fim do 
século xvin Schiller chamará o sentimento da pátria de um “ins- 
tinto artificial”, declarando: “Escrevo na qualidade de cidadão do 


mundo. Bem cedo, perdi minha pátria para trocá-la pelo gênero 
humano”. Uma cultura-mundo que se identifica com um ideal 
ético e liberal, com um humanismo universal que se recusa a ver 
nos outros povos figuras inferiores e considera o amor pela hu- 
manidade superior ao amor pela cidade. 

Comparado a essas épocas, nosso tempo é testemunha do 
advento de uma segunda era da cultura-mundo, que, desta vez, se 
desenha sob os traços de um universal concreto e social. Não mais 
o ideal do “cidadão do mundo”, mas o mundo sem fronteiras dos 
capitais e das multinacionais, do ciberespaço e do consumismo. 
Não se limitando mais à esfera do ideal, ela remete à realidade 
planetária hipermoderna em que, pela primeira vez, a economia 
mundial se ordena segundo um modelo único de normas, valores 
c objetivos — o éthos e o sistema tecnocapitalista —, e em que a 
cultura se impõe como um mundo econômico de pleno direito. 
Cultura-mundo significa o fim da heterogeneidade tradicional da 
esfera cultural e a universalização da cultura mercantil, apoderan- 
do-se das esferas da vida social, dos modos de existência, da qua- 
se totalidade das atividades humanas, Com a cultura-mundo, 
dissemina-se em todo o globo a cultura da tecnociência, do mer- 
cado, do indivíduo, das mídias, do consumo; e, com ela, uma in- 
finidade de novos problemas que põem em jogo questões não só 
globais (ecologia, imigração, crise econômica, miséria do Tercei- 
ro Mundo, terrorismo...) mas também existenciais (identidade, 
crenças, crise dos sentidos, distúrbios da personalidade...). A cul- 


tura globalitária não é apenas um fato; é, ao mesmo tempo, um 
questionamento tão intenso quanto inquieto de si mesma. Mundo 


que se torna cultura, cultura que se torna mundo: uma cultu- 
ta-mundo. 


Se é preciso falar de cultura-mundo, é também porque a so- 
ciedade de mercado, ou o hipercapitalismo de consumo que a 
concretiza, é simultaneamente um capitalismo cultural com cres- 


cimento exponencial, o das mídias, do audiovisual, do webmun- 
do. A cultura-mundo designa a era da formidável ampliação do 
universo da comunicação, da informação, da midiatização. O de- 
senvolvimento de novas tecnologias e das indústrias culturais e de 
comunicação tornou possível um consumo abundante de imagens 
e, ao mesmo tempo, a multiplicação dos canais, das informações 
e das trocas ao infinito. Eis a era do mundo hipermidiático, do 
cibermundo, da comunicação-mundo, estágio supremo, mercan- 
tilizado, da cultura. Essa hipercultura não tem mais nada de setor 
periférico da vida social: janela para o mundo, ela não cessa de 
remodelar nossos conhecimentos sobre ele, difunde em todo o 
planeta fluxos ininterruptos de imagens, filmes, músicas, séries 
televisivas, espetáculos esportivos, transforma a vida política, os 
modos de existência e a vida cultural, impondo-lhes um novo 
modo de consagração, bem como a lógica do espetáculo. É esse 
poder multiplicado da hipercultura que explica a litania das críti- 
cas, que a acusam de uniformizar pensamentos, romper laços so- 
ciais, manipular a opinião, infantilizando-a, de perverter o deba- 
te público e a democracia. 

Enfim, uma mercantilização integral da cultura que é, ao 
mesmo tempo, uma culturalização das mercadorias. Na época da 
cultura-mundo, as antigas oposições da economia e da cotidia- 
nidade, do mercado e da criação, do dinheiro e da arte dissolve- 
ram-se, perderam o essencial de seu fundamento e de sua reali- 
dade social, Produziu-se uma revolução: enquanto a arte, daí em 
diante, se alinha com as regras do mundo mercantil e midiático, 
as tecnologias da informação, as indústrias culturais, as marcas e 
o próprio capitalismo constroem, por sua vez, uma cultura, isto 
é, um sistema de valores, objetivos e mitos. O cultural se difrata 
enormemente no mundo material, que se empenha em criar bens 
impregnados de sentido, de identidade, de estilo, de moda, de 
criatividade, através das marcas, de sua comercialização e de sua 
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comunicação. O imaginário cultural não é mais um céu acima do 
mundo “real”, e o mercado integra cada vez mais em sua oferta 
as dimensões estéticas e criativas. Sem dúvida, o econômico ja- 
mais foi totalmente externo à dimensão do imaginário social, 
sendo o mundo da utilidade material ao mesmo tempo produtor 
de símbolos e de valores culturais. Simplesmente agora essa com- 
binação é explicitada, gerida, instituída em um sistema-mundo 
globalizado. 

É assim que a cultura-mundo cobre um território muito mais 
vasto que o da “cultura cultivada”, cara ao humanismo clássico. 
Além da cultura erudita e nobre, impõe-se a cultura ampliada do 
capitalismo, do individualismo e da tecnociência, uma cultura 
globalitária que estrutura de maneira radicalmente nova a relação 
do homem consigo e com o mundo, Uma cultura-mundo que não 
reflete o mundo, mas o constitui, o engendra, o modela, o faz evo- 
luir, e isso de maneira planetária. 

Para ter em perspectiva esse novo regime de cultura, gosta- 


ríamos de propor um esquema de evolução histórica que, abar- 
cando uma longuíssima duração, distingue três grandes eras das 
relações da cultura com o todo social. O caráter muito simplifica- 
dor e cursivo da análise não escapará a ninguém: ele não tem 
outra ambição senão fornecer um quadro geral, situando a espe- 
cificidade do atual momento no tempo imenso da história. 

A primeira era foi, de longe, a mais longa historicamente. Ela 


se identifica com o momento religioso tradicional da “cultura”, 
do qual as sociedades ditas primitivas oferecem o modelo puro, 
mas que se estendeu bem além, Neste, não se pode distinguir ne- 
nhuma esfera cultural autônoma, o que chamamos “cultura” apa- 
rece junto com as relações clânicas, políticas, religiosas, mágicas 
ou parentais. Em sua forma pura, “selvagem” ou mítica, a cultura 
é a ordenação totalizante do mundo, aparece como um conjunto 
de classificações que asseguram a correspondência ou a “conver- 


sibilidade” de todas as dimensões do universo, astronômicas e 
geográficas, botânicas e zoológicas, técnicas e religiosas, econô- 
micas e sociais.” As formas culturais aí se perpetuam de geração 
em geração, o funcionamento social prescreve a fidelidade ao que 
sempre foi, a reprodução idêntica dos modelos recebidos dos an- 
cestrais ou dos deuses. As maneiras de viver e de pensar, as trocas, 


os modos de expressão, são comandados por normas coletivas que 
não reconhecem o princípio da iniciativa individual e cujo foco 
legitimador encontra-se nas potências do invisível. A força inte- 
gradora da cultura é tal que ela se manifesta sem um foco interno 
de questionamento de seus princípios e de seus relatos. 

A segunda era coincide com o advento das democracias mo- 
dernas, portadoras dos valores de igualdade, de liberdade, de lai- 
cidade: é o momento revolucionarista da cultura. A subversão que 
se produz é imensa, excepcional, em radical ruptura histórica: a 
sistemas de sentido heterônomos sucedem sistemas autônomos a 
ser transformados, a ser inventados de ponta a ponta pelos pró- 
prios homens, A modernidade acarretou em toda parte uma di- 
nâmica de secularização da cultura, seja ela política, jurídica, éti- 
ca, cotidiana, literária ou artística, desenvolvendo-se cada um 
desses domínios segundo necessidades e uma dinâmica próprias. 
Em nome de seu ideal universalista, a modernidade quis fazer 
tábula rasa do passado, edificar um mundo de razão desembara- 
çado dos particularismos, da dominação da Igreja, das tradições 
e das superstições. Fé na ciência, na dominação tecnológica da 
natureza, no progresso ilimitado, a modernidade cultural identi- 
fica-se com a virada da organização temporal das sociedades para 
a dimensão do futuro contra a antiga orientação passadista. 

Tendo como objetivo emancipar os homens das coerções e 
das inclusões tradicionais, a cultura dos modernos afirmou-se no 
antagonismo estrutural com o antigo universo da hierarquia, da 
herança e do imutável. A própria arte não escapou a essa dimen- 


são antagônica. Com a idade moderna, a arte vai opor-se ostensi- 
vamente aos valores reinantes, ao mundo do dinheiro e do comér- 
cio: ela se exibe como um universo estritamente autônomo que 
encontra suas leis apenas em si próprio e se constrói de fato em 
uma radicalidade estética cada vez mais transgressiva. O domínio 
cultural ordena-se, assim, em torno de dois polos antagonistas: de 
um lado, a “arte” comercial sujeita às preferências do público e 
orientada para o sucesso imediato; de outro, a arte pura e van- 
guardista recusando as formas de consagração burguesa e as leis 
do mundo econômico. Através da cultura democrática, da arte 
vanguardista e da cultura industrial, a modernidade inaugural 
construiu a primeira fase histórica da cultura-mundo. 

Este livro levanta a hipótese de que um terceiro modelo se 
estabeleceu há duas ou três décadas, passando a constituir o ho- 
rizonte cultural das sociedades contemporâneas na era da globa- 
lização. Nele, as grandes utopias, os contramodelos de sociedade 
evaporaram, perderam o essencial de sua credibilidade, Assim, a 
supervalorização do futuro cedeu passagem ao superinvestimen- 
to no presente e a curto prazo. Ao mesmo tempo, a erradicação 
do passado não está mais na ordem do dia: a época é de reabilita- 
ção do passado, do culto do autêntico, da remobilização das me- 
mórias religiosas e identitárias, das reivindicações particularistas. 
Transformações que permitem falar de um novo regime de cul- 
tura, o da hipermodernidade, em que os sistemas e valores tradi- 
cionais que perduraram no período anterior não são mais estru- 
turantes, em que já não são verdadeiramente operantes senão os 
próprios princípios da modernidade, Além da revitalização das 
identidades coletivas herdadas do passado, é a hipermodernização 
do mundo que avança, remodelado que ele está pelas lógicas do 
individualismo e do consumismo. 

Tínhamos uma modernidade dilacerada e limitada. Agora 
temos uma modernidade consumada, uma modernidade recon- 
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ciliada consigo mesma e com seus princípios fundadores. Os con- 
flitos tradição/modernidade, Igreja/Estado, liberalismo/comunis- 
mo, burguesia/proletariado, Oriente/Ocidente não estão mais no 
centro do mundo que se anuncia. É no interior da modernidade 
que se joga o futuro do mundo, em que se impõem cada vez mais 
objetivos de racionalização, de globalização e de mercantilização 
aplicados a todos os domínios. É sobre esse fundo globalista e 
economista que surgem as novas tensões e as contradições cultu- 
rais da época, 

Eis-nos em uma cultura pós-revolucionária e ao mesmo tem- 
po hipercapitalista. Em toda parte, o imaginário da competição, a 
cultura de mercado é que triunfam e se difundem, redefinindo os 
domínios da vida social e cultural. A própria arte, por muito tem- 
po esfera “protegida”, não é poupada. Cai-se na cultura-mundo 
quando o elemento de oposição constituído pelas vanguardas é 
ele próprio integrado na ordem econômica, quando a cultura não 
constitui mais “um império em um império”, quando o mercado 
coloniza a cultura e os modos de vida. Quando, igualmente, as 
mídias e o ciberespaço se tornam instrumentos primordiais da 
relação com o mundo e, através deles, afirmam-se novas formas 
de vida transnacional, novas percepções do mundo marcadas pe- 
las interdependências e pelas crescentes interconexões. Na idade 
moderna, as transformações mais importantes da esfera cultural 
foram impulsionadas pela dinâmica da ideologia individualista, 
com suas exigências de liberdade e de igualdade; na era da hiper- 
modernidade, a economia e seu poder multiplicado é que se im- 
põem como a instância principal da produção cultural. 

Daí se vê que, se a cultura-mundo está associada à globaliza- 
ção, ela deve ser vista, mais ainda, como o estado da cultura que 
acompanha a hipermodernidade. Assim, é uma hipercultura de 
terceiro tipo que agora tece sua teia sobre o mundo e o reconfigu- 
ra, além dos territórios e das categorias clássicas referentes à ques- 
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tão. Não mais as oposições alta cultura/baixa cultura, cultura an- 
tropológica/cultura estética, cultura material/cultura ideológica, 
mas uma constelação planetária em que se cruzam cultura tecno- 
científica, cultura de mercado, cultura do indivíduo, cultura mi- 
diática, cultura das redes, cultura ecologista: uns tantos polos que 
constituem as “estruturas elementares” da cultura-mundo. 


UNIFICAÇÃO E DESTERRITORIALIZAÇÃO 


Como pensar a cultura nos tempos do hipercapitalismo cul- 
tural? Que mundo delineia a cultura-mundo, a das marcas inter- 
nacionais, a do divertimento midiático, a das redes e das telas? 

O que caracteriza de imediato esse universo é a hipertrofia 
da oferta mercantil, a superabundância de informações e de ima- 
gens, a oferta excessiva de marcas, a imensa variedade de produtos 
alimentares, restaurantes, festivais, músicas, que agora podem ser 
encontrados em toda parte do mundo, em cidades que oferecem 
as mesmas vitrines comerciais. Jamais o consumidor teve à sua 
disposição tantas escolhas em matéria de produtos, moda, filmes, 
leituras; jamais os homens puderam viajar tanto, descobrir lugares 
culturais, provar tantos pratos exóticos, ouvir tantas músicas va- 
riadas, decorar sua casa com objetos tão diversos vindos de outras 
partes do mundo. A cultura-mundo designa a espiral da diversi- 
ficação das experiências consumistas e ao mesmo tempo um co- 
tidiano marcado por um consumo cada vez mais cosmopolítico. 

Nesse universo caracterizado por um consumo bulímico, 
pela intensificação da circulação dos bens, das pessoas e das in- 
formações, os indivíduos dispõem de mais imagens, referências, 
modelos, e podem assim encontrar elementos de identificação 
mais diversificados para construir sua existência, Se a cultura glo- 


bal difunde em toda parte, via mercado e redes, normas e imagens 
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comuns, ela funciona ao mesmo tempo como uma poderosa ala- 
vanca de arranque dos limites culturais dos territórios, de dester- 
ritorialização generalizada, de individualização dos seres e dos 
modos de vida. As forças de unificação global progridem no mes- 
mo passo que as da diversificação social, mercantil e individual. 
Quanto mais as sociedades se aproximam, mais se desenvolve 
uma dinâmica de pluralização, de heterogeneização e de subjeti- 
vação. 

Uma hiperindividualização que significa se fechar menos 
para o mundo e uma conexão com o grande mundo. Com o de- 
senvolvimento das comunicações e das hipermídias, muda a re- 
lação com o tempo e com a distância, os grandes acontecimentos 
históricos ou esportivos são vistos ao vivo, todos têm acesso ime- 
diatamente às imagens e às informações de todos os cantos do 
mundo. “A Terra nunca foi tão pequena”, anuncia uma propa- 
ganda de telefone celular: daí em diante estamos conectados com 
todos, não importa onde, os recantos mais periféricos são desen- 
cravados, o local está ligado ao global; a cultura-mundo é a da 
compressão do tempo e do encolhimento do espaço.’ Além disso, 
as ferramentas informáticas tornam possível uma comunicação 
em tempo real, criando um sentimento de simultaneidade e de 
imediatismo que transcende as barreiras do espaço e do tempo. 
Simultaneidade midiática que permite aos indivíduos afastados 
no espaço partilhar uma mesma experiência, libertar-se dos limi- 
tes das fronteiras, achar confusa a diferença entre próximo e dis- 
tante, beneficiarem-se do sentimento de inclusão em um mundo 
global. Paris está na hora de Nova York e São Paulo na hora de 
Pequim: eis a era do espaço-tempo mundial, do cibertempo glo- 
bal, do hiperespaço-tempo abstrato e universal. 

Espaço-tempo global reforçado ainda pelos grandes riscos e 
pelas catástrofes que acompanham a hipermodernidade e igno- 
ram os limites das nações: nuvem radioativa de Chernobyl, pan- 
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demia de aids, crise da vaca louca, riscos dos organismos geneti- 
camente modificados, aquecimento do planeta, atentados 
terroristas, crises das bolsas e financeiras. Com a cultura-mundo, 
aumentam a tomada de consciência da globalidade dos perigos, 
o sentimento de viver em um mundo único feito de interdepen- 


dências crescentes. Na era hipermoderna, afirma-se a cosmopo- 
litização dos medos e das imaginações, das emoções e dos modos 
de vida. 

Consciência planetária dos perigos, cultura-mundo, que seja. 
Porém isso significa tudo, menos uma cultura mundial una e reu- 
nificada, À medida que as mesmas marcas se acham presentes em 
toda parte e dispomos das mesmas informações sobre a situação 
do mundo, multiplicam-se as hibridações do global e do local, 
mas também a diversidade dos valores, a “guerra dos deuses”, as 
reivindicações particularistas. De um lado, a cultura-mundo se 
apresenta como uma das figuras do irresistível avanço do mundo 
tecnológico, submetendo o cultural a seus valores de desempenho 
eficiente, Mas, por outro lado, é preciso observar que, longe de 
fazer declinar as questões culturais, o mundo tecnomercantil con- 
tribui para relançá-las por meio da problemática das identidades 
coletivas, das “raízes”, do patrimônio, das línguas nacionais, do 
religioso e dos sentidos, Evidentemente, a cultura-mundo não se 
reduz a uma racionalidade instrumental e calculista: por toda par- 
te, as questões culturais (o “imperialismo” americano das indús- 
trias culturais, as identidades religiosas, nacionais e étnicas, a 
entrada eventual da Turquia na União Europeia, o Estado cultu- 
ral, os programas midiáticos, as controvérsias éticas...) reani- 
mam-se, ganham novo relevo, engendram novas polêmicas. Se o 
mercado e as indústrias culturais fabricam uma cultura mundial 
marcada por uma forte corrente de homogeneização, ao mesmo 
tempo vemos multiplicar-se as demandas comunitárias pela dife- 
rença: quanto mais o mundo se globaliza, mais um certo número 
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de particularismos culturais aspira afirmar-se nele. Uniformiza- 
ção globalitária e fragmentação cultural andam juntas. 


A DESORIENTAÇÃO CULTURAL 


Se a cultura-mundo pacifica as democracias e reorganiza a 
experiência do espaço-tempo, fica evidente que ela é também o 
que desorganiza em grande escala as consciências, os modos de 
vida, as existências. O mundo hipermoderno está desorientado, 
inseguro, desestabilizado, não ocasionalmente, mas no cotidiano, 
de maneira estrutural e crônica. E isso é novo. 

As sociedades que nos precederam sempre tiveram seu qui- 
nhão de medos e de angústias, conheceram pavores, terrores e 
outras barbáries. Mas os “temores e tremores” milenares se de- 
senvolviam em um mundo dominado pelos deuses e em um cor- 
po social “pleno”, em que os homens conheciam seu lugar sem 
duvidar da ordem do mundo. A era moderna das democracias 
não cessou de ser abalada por crises e tragédias políticas, mas no 
seio dessas sociedades erguiam-se alternativas, promessas de um 
futuro radicalmente diferente, dando a segurança de que o mun- 
do marchava para algo melhor. Já não é assim. Enquanto as de- 
mocracias não têm mais inimigos internos capazes de destruí-las, 
estamos estranhamente perdidos em uma errância generalizada. 
Todos os pontos de referência coletivos evaporaram uns após ou- 
tros e já não estamos nem sequer em condições de imaginar um 
futuro societário baseado em princípios substancialmente dife- 
rentes daqueles que organizam nosso presente. Quanto mais os 
princípios do liberalismo moderno — o indivíduo, o mercado 
— governam o mundo democrático, mais ficamos desamparados 
diante de seu curso. Jamais tivemos acesso a lantas informações, 
jamais o conhecimento detalhado sobre a situação do mundo foi 
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tão grande e jamais o sentimento de compreensão de conjunto 
dele pareceu tão frágil e confuso. Eis-nos destinados a uma deso- 
rientação inédita, excepcional e ao mesmo tempo planetária: esse 
é um dos grandes traços experimentados pela cultura-mundo. 

A derrocada dos grandes sistemas ideológico-políticos que 
estruturavam o conflito Ocidente-Oriente e a ordem globalizada 
constitui um dos grandes vetores dessa desorientação. A cultu- 
ra-mundo da hipermodernidade coincide com o fim da guerra fria 
e, mais amplamente, com a dissolução das ideologias progressistas 
que afirmam que a história tem um sentido, que ela avança neces- 
sariamente pelo caminho da liberdade e da felicidade, Esse otimis- 
mo historicista envelheceu, perdemos a fé em um futuro radioso 
e sempre melhor. Para onde vamos? De que será feito o futuro? 
Mesmo as ciências e as tecnologias não alimentam mais a esperan- 
ça de um progresso irreversível e contínuo, a tal ponto se acumu- 
lam as ameaças sobre o ecossistema e os grandes equilíbrios eco- 
lógicos. Nosso filhos viverão melhor que nós? Pode ser que amanhã 
seja pior que hoje. A névoa substituiu a certeza dogmática das 
grandes ideologias da história. É nesse cenário que aumentam o 
desencanto e a incerteza dos tempos da cultura-mundo. 

O fim do bloco comunista e da divisão bipartida do mundo 
deveria ter inaugurado um tempo de harmonia, de prosperidade 
e de paz. Em vez disso, foi um universo de guerra, de riscos e de 
insegurança que se apoderou do planeta, e um testemunho desor- 
denado disso são a multiplicação dos conflitos tribais e a explosão 
dos fanatismos identitários, as limpezas étnicas, as ressurgências 
nacionalistas, os fluxos de imigração em massa (150 milhões de 
indivíduos vivem hoje fora de seu país de origem), mas também 
os riscos de proliferação das armas nucleares, o terrorismo de 
massa, as redes criminosas internacionais, o tráfico de migrantes 
clandestinos, a delinquência informática. E agora as novas rebe- 
liões da fome, ligadas à explosão mundial do custo da alimenta- 
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ção, que corre o risco de mergulhar milhões de pessoas em uma 
insegurança alimentar estrutural Por toda parte, o poder dos 
mercados, a ditadura do curto prazo e as forças sociais centrífugas 
criaram um universo instável e imprevisível. O equilíbrio do ter- 
ror foi substituído por uma caótica ordem mundial. 

Nesse aspecto, o que ocorreu em 11 de setembro de 2001 em 
Nova York deve ser visto menos como o início de um novo pe- 


riodo e mais como a acentuação ou o corvamento do processo 
multiforme de desorganização hipermoderna dos pontos de refe- 
rência, Assim, mesmo o santuário de paz que os Estados Unidos 
representavam não é mais um santuário. Assim, a hiperpotência 
do mundo é vulnerável, frágil, objeto de destruição maciça. Por 


inaudito que seja, o fenômeno não faz mais que se inscrever na 
continuidade da desorientação generalizada do mundo, tornan- 
do-se uma de suas faces mais trágicas e emblemáticas. 

O mesmo balanço se aplica à ordem econômica em que o 
neocapitalismo vai de crise em crise. Crises mexicanas de 1982 e 
de 1995, crise asiática de 1997, crises da Rússia e do Brasil em 1998 
e 1999, crise da Argentina em 2001 e da Turquia em 2002, crise 
dos subprimes nos Estados Unidos em 2008, fazendo a sombra da 
recessão pairar sobre as economias mundiais. Agora, não são mais 
apenas as economias emergentes que são abaladas, mas a própria 
primeira potência mundial. Ao que se acrescentam a multiplica- 
ção dos escândalos financeiros, as falências fraudulentas das gran- 
des sociedades cotadas, as contas falsas (Enron, World.Com, So- 
ciété générale), mas também as desigualdades exorbitantes dos 
rendimentos. A abertura dos mercados anunciava a eficácia e a 
transparência de um modelo econômico: a realidade é um caos 
progressivo, um capitalismo sacudido por sismos incontroláveis. 
Que modelo econômico ainda pode suscitar adesão quando as 
economias intervencionistas faliram e quando o avanço da globa- 
lização liberal ocasiona big bangs repetidos? Daí em diante, não 
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se dispõe mais de sistema econômico provido de aura e de poder 
de adesão, 

O desnorteio contemporâneo é encontrado também em uma 
escala menos geopolítica, Em um mundo no qual não conseguem 
ver mais para onde ele leva, os homens são apanhados em uma 
espiral de incredulidade e de ceticismo antecipado. As Igrejas já não 
têm a capacidade de regular as crenças e as práticas comuns. A 
pestão do social e da economia substituiu a utopia; ninguém mais 
faz votos pelo comunismo, mas o capitalismo globalizado é acom- 
panhado de insegurança e de ansiedade. Os políticos e seus partidos 
são objeto de desconfiança e de descrédito; os critérios que definem 
a direita e a esquerda permanecem, mas se tornam cada vez mais 
imprecisos. Mesmo a Europa desperta desconfiança e se mostra 
incapaz de fazer sonhar. Depois da era moderna do engajamento, 
cis a época hipermoderna da Grande Desorientação. 

E ela não para aí; agora todas as esferas da vida social e íntima 
são afetadas, A família, a identidade sexual, as relações entre os 
gêneros, a educação dos filhos, a moda, a alimentação, as novas 
tecnologias: a incerteza tornou-se a coisa mais bem partilhada do 
mundo, Mesmo a “alta” cultura não escapa à desorientação gene- 
ralizada, como demonstra a relação com a arte contemporânea, 
percebida como “incompreensível”, do domínio do “qualquer 
coisa”, e ainda por cima vendida a preços astronômicos. Aliás, é 
a própria cultura tradicional, humanista e literária, que constituía 
v alicerce da formação tido como intransponível, que se vê abala- 
da, por sua vez, e sentida cada vez mais, especialmente pelas novas 
gerações, como defasada de sua época, E não é no estado de con- 
fusão em que estamos mergulhados que está o princípio da volta 
às boas graças da filosofia e do religioso? Mais uma vez, soa pro- 
fótica a sentença tocquevilliana: “O passado não iluminando mais 
o futuro, o espírito caminha nas trevas”, 

Chegou o tempo em que o espaço e o tempo se globalizaram 


de alguma maneira: a Terra transformou-se em um microuniver- 

so que a velocidade das redes de comunicação tornou acessível em 

toda parte, com uma quase instantancidade. Mas, se o desempe- 

nho da informação — velocidade e abundância ilimitada — deu 

um excepcional salto para a frente, o mesmo não acontece com à 
compreensão do mundo e com a incompreensão entre os homens.. 
Não sofremos mais com a raridade do saber: estamos perdidos na 
própria abundância da informação. Em vez de uma ordem trans- 

parente trazendo, em princípio, clareza e racionalidade, vemos 
aumentar o caos intelectual e a insegurança psicológica, as crenças 
esotéricas, a confusão e a desorientação generalizadas. As indús- 
trias da cultura se reestruturam no caminho da racionalização, 
mas não os comportamentos, as aspirações e os pensamentos hu- 
manos. 

De modo ainda mais amplo, o dinheiro-rei, o consumismo 
desenfreado, o universo superficial do divertimento aparecem 
como forças que arruínam os mais altos valores morais. Um in- 
dividualismo que se transforma em egoísmo cobiçoso, um fe- 
char-se em si que se opõe à solidariedade e à fraternidade, uma 
violência que se manifesta tanto nas explosões do terrorismo 
quanto na banalização da delinquência e da criminalidade, uma 
democracia sem o fervor dos cidadãos, um mercado que governa 
tudo, direitos humanos achincalhados: o mal-estar cultural e éti- 
co cresce também, hipertrofiado na medida de um mundo hiper, 
no qual o homem, à medida que tem mais, e mesmo demais, che- 
ga a se perguntar se tem melhor. 

Em um sentido, a Grande Desorientação tem com que sur- 
preender, tanto é verdade que raramente na história da humani- 
dade os homens tiveram tantas razões para ficarem tranquilos 
com tudo o que lhes proporciona a sociedade que criaram. Jamais, 
no caminho que os leva à satisfação de suas necessidades e, mais 
ainda, à de seus desejos tantos sinais estiveram verdes: o prolon- 
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gamento da duração da vida, a eficácia aumentada da medicina, 
o lugar reconhecido da mulher na sociedade, o salto para a frente 
do nível de vida multiplicado por três em algumas décadas nos 
grandes países industrializados, o bem-estar cada vez mais gene- 
ralizado, a educação para todos, a liberalização dos costumes, a 
vida tornada mais fácil pelos avanços da ciência e da tecnologia. 
Um tão confortável mundo novo, seríamos tentados a dizer... E, 
no entanto, um mundo tão depressivo e fortemente causador de 
ansiedade, gerador de inquietações de toda natureza e, pela pri- 
meira vez, menos otimista quanto à qualidade de vida por vir. No 
cenário da existência luxuriante de um mundo que promete a 
felicidade de satisfações incontáveis e sempre renovadas, cresce 
uma imensa desorientação individual e coletiva. 

Certamente, o mal-estar da civilização é tudo, menos novo, 
e os perigos potenciais inerentes ao progresso foram denunciados 
por uma longa série de filósofos que, de Rousseau a Nietzsche, de 
Tocqueville e Heidegger, jamais deixaram de insistir na corrupção 
de que este seria portador. Apesar disso, os sinais ameaçadores 
que sempre acompanharam a marcha da modernidade no cami- 
nho de um maior bem-estar eram contrabalançados por uma es- 
perança, uma fé, uma promessa: precisamente, a do progresso. 
Esse bloco de otimismo e de convicção dissolveu-se, Os sinais do 
perigo se multiplicaram, retransmitidos e amplificados por uma 
informação que difunde tudo ao vivo e em toda parte: um espirro 
em algum lugar no mundo e é o planeta inteiro que tosse. O que 
fazia contrapeso à miséria dos dias — a fé no futuro — desabou. 
O progresso aparece como um avanço indecifrável que, arrastan- 
do tudo em sua corrida desenfreada, cria um mundo hipertrófico 
de inseguranças. Um progresso que não é mais anunciador de 
uma reviravolta revolucionária do presente, e sim um prolonga- 
mento tentacular, exponencial, eficiente dele, não tendo outro 
horizonte que não o mercado e a democracia. Nos tempos do 
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capitalismo absoluto, em que tudo é concorrência, em que tudo 
prolifera e se multiplica ao infinito, é preciso ser sempre mais 
moderno, reativo, informado, eficaz, o que não se dá sem pressões 
provocadoras de ansiedade e dúvidas sobre si próprio. Não é mais 
da carência que nasce o desnorteio; é do hiper. É ele que convém 
interrogar. i 


A DESFORRA DA CULTURA 


A era hipermoderna transformou radicalmente o lugar, o 
“peso”, a significação da cultura; ela adquiriu uma importância e 
uma centralidade inéditas tanto na vida econômica como nos de- 
bates nacionais e internacionais, tornou-se um foco de dissensões 
e de enfrentamentos múltiplos, assim como um domínio cada vez 
mais politizado. 

Na fase anterior da modernidade, a cultura era pensada co- 
mo um fenômeno secundário em relação às lutas de classe e às 
relações de produção; e, até os anos 1970, os debates a esse respei- 
to limitavam-se às relações entre cultura e Estado. Esse estado de 
coisas mudou. Estamos no momento em que a cultura se impõe 
como uma aposta importante da vida econômica, em que as de- 
mandas culturais fragmentam o social, em que as indústrias do 
imaginário e do consumo parecem ameaçar os valores do espírito 
ea própria escola: ninguém mais considera a cultura — no senti- 
do amplo do termo — a “quinta roda da carroça”, Três séties de 
fenômenos servem de base a essa progressão espetacular dos pro- 
blemas culturais na era hipermoderna. 

O primeiro está ligado ao formidável desenvolvimento da 
dimensão econômica da cultura, que deixou de ser um setor mar- 
ginal, um mundo à parte. Na época da globalização das indústrias 
do imaginário e do ciberespaço, a cultura é uma indústria, um 
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complexo midiático-mercantil funcionando como um dos princi- 
pais motores de crescimento das nações desenvolvidas: daí em 
diante as exportações ligadas às indústrias cinematográficas e au- 
diovisuais rendem mais aos Estados Unidos que a Aeronáutica. A 
cultura — dos programas audiovisuais ao patrimônio, da edição à 
informação — é pensada em termos de mercado, de racionaliza- 
ção, de montantes de negócios e de rentabilidade. À antiga disjun- 
ção cultura/comércio sucedeu uma lógica de anexação da cultura 
pela ordem mercantil, instituindo uma verdadeira economia cul- 
tural transnacional. Os debates referentes à “exceção cultural” e, 
depois, à “diversidade cultural” traduzem de maneira direta o no- 
vo peso econômico da cultura que daí em diante os Estados devem 
defender nas grandes negociações internacionais. 

Em segundo lugar, no momento mesmo em que o capitalis- 
mo absorve cada vez mais a esfera cultural, ela registra a erosão 
das antigas fronteiras simbólicas que hierarquizavam a alta e a 
baixa cultura, a arte e o comercial, o espírito e o divertimento. A 
época hipermoderna pôs em órbita o “tudo-cultural”, baseado na 
dignificação e na igualização democrática dos conteúdos mais 
heterogêneos, Excrescência da cultura mercantilizada, relativismo 
cultural: daí surgiu todo um conjunto de polêmicas e de adver- 
tências contra a rebarbarização da cultura e, mais amplamente, 
contra a infantilização dos consumidores, o empobrecimento da 
vida social e intelectual. 

Em terceiro lugar, se hoje se assiste à comercialização expo- 
nencial da cultura, vê-se, do mesmo modo, ela se tornar uma es- 
fera cada vez mais politizada, conflituosa e por vezes trágica. Dão 
testemunho disso, em seu nível extremo e no cenário internacio- 
nal, a multiplicação dos massacres interétnicos, das guerras co- 
munitárias, dos tribalismos sanguinários, dos fanatismos etnor- 
religiosos e etnonacionalistas. Mas também as ações terroristas 
em grande escala dirigidas contra o Grande Satã ocidental. Um 
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pouco em toda parte, as violências que se desencadeiam no mun- 
do e que acompanham o fim da divisão em blocos e o enfraque- 
cimento das estruturas estatais estão carregadas de componentes 
culturais, étnicos, nacionais. Ao que se somam o “retorno do re- 
ligioso” e dos fundamentalismos, a reislamização de diversas so- 
ciedades, bem como, no Ocidente, a multiplicação dos naciona- 
lismos regionais, identitários e linguísticos, desarranjando a 
organização dos Estados seculares. Quanto mais o mundo se glo- 
baliza, mais os particularismos e as exigências identitárias ganham 
relevo, induzindo uma nova relação entre cultura e política. Com- 
ponente cultural ainda mais deflagrador quando se encontra ins- 
trumentalizado e investido do que continua sendo o fundamento 
dos conflitos que agitam o mundo, a saber, as reivindicações ter- 
ritoriais, as apostas geopolíticas, os conflitos de interesse econô- 
micos, as relações de poder e as ambições políticas dos grupos, 
dos clãs ou mesmo dos indivíduos, 

Naturalmente, na primeira modernidade o elemento cultural 
foi um fator importante de antagonismo social e político através 
das questões da laicidade triunfante, do racismo e do nacionalis- 
mo. Mas não é menos verdade que um dos grandes ideais moder- 
nos consistia em libertar-se das inclusões tradicionais, despren- 
der-se dos particularismos a fim de elevar-se a um ponto de vista 
com valor universal, Por isso, as culturas identitárias e comunitá- 
rias aparecem como elementos secundários e relegados, como tais, 
à estrita esfera privada, figuras arcaicas condenadas a ser supera- 
das pela racionalização e a laicização modernas, Os conflitos mais 
cruciais não se referiam a esses elementos, mas às grandes visões 
do mundo com vocação universal, envolvendo a construção do 
futuro da civilização. Havia uma forte politização da ordem eco- 
nômica e das lutas sociais, e pouca politização da cultura” Nesse 
sentido, produziu-se uma grande reviravolta, 

Sob a dupla pressão da progressão espetacular das reivindi- 
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cações particularistas e da dinâmica de individualização, a cultu- 
ra tornou-se um objeto polêmico central, um novo fator de divi- 
são e de conflituosidade: prova disso são os novos debates em 
torno da laicidade, do uso do véu, da “guerra das memórias”, das 
reivindicações linguísticas... É no momento em que a democracia 
e o mercado já não são radicalmente postos em xeque que o uni- 
verso dos valores éticos e culturais se torna cada vez mais antagô- 
nico, bem como um instrumento de identificação individual. Se 
os grandes esquemas organizadores do econômico e do político 
são marcados pela redução-das dissensões de fundo, a cultura é o 
que faz ressurgir oposições e divisões extremas. Quanto menos a 
luta de classes ocupa o foco central que ocupava, mais se afirmam 
um processo de fragmentação cultural de um gênero novo, de- 
mandas de direitos particularistas reconhecidos no espaço públi- 
co, assim como problemáticas morais plurais. 

Em uma obra clássica, Daniel Bell afirmava que a crise das 
sociedades pós-industriais enraizava-se nas discordâncias existen- 
tes entre os três domínios mais importantes constituídos pela es- 
fera tecnoeconômica, a esfera política e a esfera cultural. Será 
realmente assim? De fato, as evoluções em curso levam a retomar 
a problemática da disjunção entre as normas econômicas e as nor- 
mas culturais. Onde ver contradição entre capitalismo e cultura, 
quando esta se torna um continente econômico de pleno direito 
em perpétua expansão? É preciso relembrar que as crises finan- 
ceiras que sacodem o mundo não são de origem cultural: provém 
muito mais diretamente das desregulamentações excessivas dos 
próprios mercados. F como falar de disjunção entre esfera econô- 
mica e esfera cultural quando o consumo, sustentado por um he- 
donismo cultural de massa, se impõe como o primeiro motor do 
crescimento? Deparamo-nos não com o divórcio, mas com o ca- 
samento cada vez mais estreito entre capitalismo de consumo e 
cultura individualista. 
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Os conflitos existentes não se situam entre o econômico e o 
cultural, mas no funcionamento do “capitalismo desorganizado”, 
bem como nas orientações antagônicas da cultura hipermoderna, 
ela própria cada vez mais pluralizada. São as reivindicações iden- 


titárias que abrem novas dissensões no corpo social, o “politeísmo, 
dos valores”, a revivescência do religioso, a educação. E são nossos: 


modos de socialização e de educação que explicam, ao menos em 
parte, o novo mal-estar da civilização, a desestruturação das per- 
sonalidades, a fragilização dos indivíduos e seus conflitos intrap- 
síquicos. Será o século xx1, como foi dito e repetido, “religioso”? 
Como quer que ele seja, será o palco de antagonismos em que a 
cultura terá participação. Pois, sobre o fundo de poder homoge- 
neizador do planeta pelo mercado, delineiam-se novas divisões 
que, bem além do religioso, atingem o conjunto do campo cultu- 
ral. O fim das dissensões redibitórias relativas ao mercado e à 
democracia não arrebatou de modo algum o unanimismo dos 
espíritos: eis que em torno do “cultural” recriam-se novas deman- 
das, novas divergências, novos braseiros, que vêm atiçar outra vez 
os focos políticos e econômicos que compõem o fundo dos con- 
flitos humanos. No entanto, nos tempos em que o economismo 
triunfa por completo, essa participação do cultural constitui, real- 
mente, pela própria importância que adquire, uma espécie de 
desforra da cultura, devolvendo aos homens um poder sobre sua 
própria vida que reduz justamente a força dos mercados globali- 
zados. Desforra da cultura que não é para ser associada com uma 
“guerra das civilizações” (S. Huntington), mas pensada, parado- 
xalmente, mais como um novo viático da dinâmica de individua- 
lização e de particularização que atinge o mundo. 

Esse “retorno” da cultura deve ser visto como uma oportu- 
nidade para o futuro, uma vez que ela constitui um domínio sobre 
o qual a ação dos homens e as possibilidades são imensas: em 
princípio, nesse plano, tudo está aberto às mudanças necessárias 
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exigidas por uma época em que não se trata mais de “mudar o 
mundo”, e sim de civilizar a cultura-mundo. Com esse objetivo, 
a cultura por vir requer os recursos infinitos da sociedade civil, 
mas também o engajamento do político, mesmo que este “não 
possa tudo”. A revolução já não está na ordem do dia, porém o 
poder da história sem dúvida não chegou a seu termo. Mais do 
que nunca, com o intuito de viver mais bem unida, a cultura de- 
mocrática ainda está aberta e para ser inventada, mobilizando a 
inteligência e a imaginação dos homens. 
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1. À cultura como mundo e como 
mercado 


Ninguém melhor do que Nietzsche conseguiu teorizar a an- 
gústia do homem moderno diante da “morte de Deus”. Mais nada 
é verdadeiro, mais nada é bom: quando os valores superiores per- 
deram o direito de dirigir a existência, o homem ficou sozinho 
com a vida. Enquanto o sentimento de vazio aumenta, multipli- 
cam-se comportamentos inebriantes para escapar à noite de um 
mundo sem valor, ao abismo da falta de objetivo e de sentido. Isso 
posto, esse modelo que sublinha o fundamento ontológico da cri- 
se do mundo moderno é uma etapa que agora se acha transposta. 
Pois a desorientação contemporânea não resulta mais apenas da 
depreciação dos valores superiores e da ruína dos fundamentos 
metafísicos do saber, da lei e do poder, mas da desintegração dos 
pontos de referência sociais mais comuns, mais “básicos”, provo- 
cada pela nova organização do mundo. Em nossos dias, muitas 
vezes aponta-se a “globalização liberal” como o fator-chave da de- 
sestabilização dos indivíduos. A explicação é certamente aceitável, 
mas insuficiente. Outros elementos estruturais devem ser levados 
em conta. Na verdade, o desnorteio hipermoderno aumenta para- 
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lelamente com a excrescência do universo tecno-midiático-mer- 
cantil e com o estilhaçamento dos enquadramentos coletivos, a 
individualização da existência, deixando os indivíduos à mercê de 
si mesmos. 

O mundo hipermoderno, tal como se apresenta hoje, orga- 
niza-se em torno de quatro polos estruturantes que desenham a 
fisionomia dos novos tempos. Essas axiomáticas são: o hipercapi- 
talismo, força motriz da globalização financeira; a hipertecniciza- 
ção, grau superlativo da universalidade técnica moderna; o hipe- 
rindividualismo, concretizando a espiral do átomo individual daí 
em diante desprendido das coerções comunitárias à antiga; o hi- 
perconsumo, forma hipertrofiada e exponencial do hedonismo 
mercantil. Essas lógicas em constantes interações compõem um 
universo dominado pela tecnicização universalista, a desterrito- 
rialização acelerada e uma crescente comercialização planetariza- 
da. É nessas condições que a época vê triunfar uma cultura globa- 
lizada ou globalista, uma cultura sem fronteiras cujo objetivo não 
é outro senão uma sociedade universal de consumidores. 

Mercado, tecnociência, indivíduo: entregues apenas a si mes- 
mos, esses princípios organizadores dominantes fizeram nascer 
uma cultura-mundo sem precedentes na história, geradora de um 
novo “mal-estar na civilização”, de uma nova relação cultural com 
o mundo. Tudo em nosso mundo de racionalização mercantil e 
técnica tende a ocultar a dimensão cultural do sistema, de tanto 
que se afirmam, na primeira posição do agir, os fatores de eficácia 
e de rentabilidade. Contudo, a hipertécnica e a hipereconomia não 
produzem apenas um mundo racional-material; elas criam, pro- 
priamente falando, uma cultura, um mundo de símbolos, de sig- 
nificações e de imaginário social que tem como particularidade 
ter se tornado planetário.” E, se é preciso falar de cultura-mundo, 
não é apenas em virtude da intensificação das trocas mercantis 
internacionais e da erosão das fronteiras geográficas, mas também 
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de uma desregulamentação global em ação em todos os campos 
da vida social e individual. Não é apenas o “capitalismo desorga- 
nizado” das trocas e das mídias que define a cultura-mundo, mas 
um processo generalizado de desinstitucionalização e de interco- 
nexão, de circulação e de desterritorialização ordenando os novos 
quadros da vida social, cultural e individual. 

Neste capítulo, analisamos a cultura-mundo como sistema 
organizador do mundo, antes de tratarmos, no capítulo seguinte, 
da cultura-mundo como conteúdos produzidos, vendidos e con- 
sumidos no mundo. A combinação dessas duas dimensões-chave 
constitui a cultura-mundo hipermoderna. 


O HIPERCAPITALISMO OU A CULTURA 
GLOBAL DO MERCADO 


Desde os anos 1980, o capitalismo entrou em um novo ciclo 
de funcionamento, marcado pelo desmantelamento dos antigos 
controles regulamentares que limitavam o mercado concorren- 
cial, Os entraves protecionistas e os enquadramentos administra- 
tivos foram eliminados uns após os outros, A fim de obter emprés- 
timos do rm1 e do Banco Mundial, os países do Sul se empenharam 
em políticas de ajuste estrutural destinadas a promover a livre-tro- 
ca, a redução das barreiras tarifárias e não tarifárias, a livre trans- 
ferência dos capitais. Vastas zonas de livre-troca foram instaura- 
das na Europa e na América do Norte entre o Canadá, os Estados 
Unidos e o México (Alena). No cenário desse liberalismo daí em 
diante “liberado”, as privatizações se espalharam como um mate- 
moto, o peso do comércio internacional mudou de escala, o mer- 
cado planetarizou-se. Com o fim do sistema soviético, o liberalis- 
mo propagou-se praticamente no mundo todo. O leste da Europa 
ea Rússia são postos na órbita do capitalismo. A China tornou-se 
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a oficina do mundo. Ontem, os famosos “dragões” — Coreia do 
Sul, Taiwan; hoje os “BRIC” — Brasil, Rússia, Índia, China — de- 
senham o novo horizonte capitalista das décadas por vir. Por toda 
parte, afora algumas raras exceções, reina o sistema integrado do 
capitalismo globalizado: o hipercapitalismo. 

Para onde quer que se olhe, ele é acompanhado pelo inchaço 
do setor financeiro e bolsista. Daí em diante, a grande empresa 
deve orientar toda a sua atividade com vistas à criação de valor 
para o acionista. O objetivo é alcançar um certo nível de ganhos 
por ação, correspondente às expectativas dos fundos de pensão, 
fundos mútuos e outros investimentos institucionais: o hiperca- 
Pitalismo é aquele em que se afirma o poder das finanças e dos 
grandes investidores.” Agora, as transferências de capitais são 
efetuadas em tempo real, constituindo um mercado próprio em 
que a especulação, praticada na tela do computador em rede com 
todos os computadores do mundo, quase perde contato com a 
realidade das próprias empresas e torna-se uma espécie de jogo 
virtual, portador de todos os riscos e de todos os desvios. A libe- 
ralização dos mercados, a velocidade dos movimentos de capitais 
especulativos e a multiplicação dos produtos de risco tornaram o 
sistema financeiro mundial extremamente instável, tão obscuro 
quanto incontrolável. A desregulamentação dos mercados finan- 
ceiros engendrou um sistema que, de fato, escapa a todo controle, 
ao dos banqueiros, das instituições internacionais, bem como dos 
governos. À nova era global das finanças inaugurou uma época 
de desequilíbrios, de imprevisibilidade e de caos crescentes.” 

Naturalmente, os excessos das finanças não datam de hoje, 
mas a instabilidade é cada vez mais mundial. Depois da sucessão 
de crises financeiras na Ásia oriental e na América Latina, Wall 
Street é que é arrastada pela tormenta, revelando a fragilidade e o 
caráter caótico do hipercapitalismo: um setor relativamente mar- 
ginal do sistema — a crise dos empréstimos imobiliários de risco 
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nos Estados Unidos — desencadeou uma crise financeira cujas 
repercussões são planetárias. Uma faísca mergulhou as finanças 
mundiais em uma crise de fortíssima amplitude. Colapsos bolsis- 
tas e movimentos erráticos dos mercados financeiros suscitam 
uma desorientação ainda maior quando ela vem acompanhada da 
falta de alternativa e do sentimento de impotência dos cidadãos 
diante da globalização. 

A vitória da livre-troca planetária devia trazer o crescimento, 
a estabilidade, a redução da pobreza. O resultado foi, em muitos 
casos no mundo, o agravamento da miséria, a precariedade, ain- 
certeza do amanhã ou mesmo o risco, que se acreditava desapa- 
recido, das grandes fomes. No que se refere à Europa, ela vive um 
persistente desemprego em massa, pela crise do Estado-Previdên- 
cia, pela fragilização do nível de vida, pela degradação da condição 
salarial, pela acentuação das desigualdades. Por toda parte, a ri- 
queza do mundo progride ao mesmo tempo que as disparidades 
se acentuam, tanto no plano dos países quanto no das camadas 
sociais; os mais ricos são cada vez mais ricos, os mais pobres cada 
vez mais pobres; no ringue planetário, os winners deixam os loo- 
sers no chão. Metade da população do planeta vive com menos de 
dois euros por dia. A média dos rendimentos dos países ricos é 37 
vezes superior à dos vinte países mais pobres do mundo. Trezen- 
tos milhões de acionistas, 90% dos quais estão na América do 
Norte, na Europa e no Japão, controlam a quase totalidade da 
capitalização bolsista mundial. 

No plano mais micro, acontece o mesmo: na França, a remu- 
neração anual média dos presidentes das sociedades do cac 40* 
(mais de 6 milhões de euros) era, em 2003, igual a mais de duzen- 
tas vezes o salário médio e quatrocentas vezes o salário mínimo.! 


* Indice estabelecido pela Companhia Nacional dos Agentes de Câmbio com 
base nos quarenta títulos cotados na Bolsa de Paris. (N. T.) 
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É nessas condições que o hipercapitalismo é portador daquelas 
“desilusões do progresso” analisadas não há muito por Raymond 
Aron. Um pouco em toda parte, aumenta o sentimento de que 
nosso mundo dá as costas ao ideal democrático de justiça social. 
Enquanto ainda não temos um modelo alternativo que substitua 
o mercado, este vem acompanhado de injustiças, diferenças ex- 
tremas, excessos provocadores que mergulham os cidadãos na 
desorientação e no medo do “sempre menos”. 

As estratégias empresariais que servem de base ao hiperca- 
pitalismo foram muitas vezes descritas e analisadas. As grandes 
empresas se internacionalizam, transferindo a produção para re- 
giões em que o trabalho é remunerado com o menor custo. Cada 
vez mais, a fim de reduzir os custos e tirar a máxima rentabilida- 
de de seus fundos próprios, elas realizam vastas operações de fu- 
são e de aquisição, redução maciça dos efetivos, reengeneering da 
empresa, flexibilização dos empregos, redução dos salários. Trans- 
formações que provocaram, mesmo nos executivos, efeitos des- 
moralizantes, como queda de confiança e forte erosão do senti- 
mento de inclusão na empresa. 

Para responder a um mercado mais diversificado e que exige 
qualidade, a empresa pós-fordista desenvolveu novas formas de 
organização que, recolocando em questão as hierarquias e as com- 
partimentações burocráticas da era tayloriana, estão centradas na 
autonomia e na responsabilidade individuais, no envolvimento 
subjetivo, na polivalência, na reatividade e na iniciativa, Essas 
transformações gerenciais, ao mobilizar principalmente a subje-. 
tividade individual, provocam uma forte ansiedade não apenas 
naqueles que não dispõem das capacidades de auto-organização 
e de adaptação permanente, como também nos assalariados em 
geral, cada um deles tornado responsável por sua situação profis- 
sional e por seu futuro. Reforçando a ideia de que o sucesso ou o 
fracasso em matéria de competência depende completamente do 
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próprio indivíduo, a empresa pós-tayloriana provoca angústia, 
baixa autoestima, autodesvalorização. Porque os coletivos de tra- 
balho se estilhaçaram, o indivíduo carrega cada vez mais sozinho 
o peso de sua própria situação social e profissional. Em um con- 
texto em que as pressões de curto prazo aumentam, os indivíduos 
vivem com medo da avaliação permanente e de não estarem à 
altura das exigências da empresa. . 
Insegurança identitária reforçada ainda em razão do desem- 
prego, dos empregos atípicos, da heterogeneidade dos estatutos, 
da precariedade dos empregos. Diante disso, os assalariados em 
situação de fracasso experimentam um sentimento de humilhação 
e de culpa pessoal, quando antes essas situações eram vividas co- 
mo um destino de classe. De forma mais ampla, cada um vive o 
medo de ser desqualificado, de perder o emprego, de “ir para o 
banco de reservas” passada certa idade. Sobre esse aspecto, Robert 
Reich fala justamente de uma nova “classe ansiosa”, esclarecen- 
do que “a segurança no trabalho é coisa do passado”. Em um 
universo livre de referências coletivas fixas, o hipercapitalismo faz 
crescer a insegurança tanto social quanto individual: ele não acar- 
reta apenas uma instabilidade macrofinanceira, mas também de- 
sestabiliza as personalidades e as identidades, desequilibra a vida 
mental e moral dos indivíduos tornados inseguros e que já não 
dispõem do apoio dos antigos quadros da vida coletiva. No siste- 
ma econômico de curto prazo, em que os trabalhadores são “des- 
cartáveis”, um grande número de pessoas, inclusive da classe mé- 
dia, vive uma experiência cruel de fracasso pessoal no isolamento 
e na vergonha de si mesmo, que dão origem à amargura, ao de- 
sencorajamento, à depressão. É dessa forma que diminui o senti- 
mento de fazer diferença enquanto pessoa e de ser necessário aos 
outros e à sociedade.” 
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Os contramodelos impossíveis de encontrar 


O hipercapitalismo se impõe fazendo recuar a força estrutu- 
rante das ideologias, das forças sociais, das instituições que, por 
muito tempo, funcionaram como reguladoras da dominação do 
mercado. A Igreja, o socialismo, o Estado republicano, a nação, a 
escola, as culturas de classe, mais nada disso constitui contrapesos 
verdadeiras ao reinado absoluto do mercado. Esses sistemas per- 
duram, mas são cada vez mais redefinidos, reestruturados, inva- 
didos pelas lógicas de concorrência, competição e desempenho 
que se impõem como a matriz, a pedra angular da organização de 
nosso universo social e cultural, O hipercapitalismo revela a nova 
onipresença e onipotência do Homo œconomicus, a extensão do 
modelo do mercado às esferas antigamente fora do domínio mer- 
cantil, É por essa universalização que o hipercapitalismo aparece, 
paralelamente à sua planetarização, como uma cultura-mundo. 
O triunfo do hipercapitalismo não é apenas econômico; é 
cultural, tornando-se o esquema organizador de todas as ativida- 
des, o modelo geral do agir e da vida em sociedade. Ele atingiu o 
imaginário coletivo e individual, os modos de pensamento, os 
objetivos da existência, a relação com a cultura, com a política e 
com a educação. Para onde a burguesia envia hoje seus filhos? 
Para as escolas de comércio, mais que para a Escola Normal Su- 
perior; de mais bom grado para os negócios e as finanças do que 
para as letras, a história ou mesmo as ciências exatas. A cultura de 
negócios ganhou seus títulos de nobreza: já não é evitada pelos 
“herdeiros”, Ser bem-sucedido é ganhar no mundo da competi- 
ção, e ganhar dinheiro: o modelo de mercado foi realmente inte- 
riorizado, rompendo o antigo tabu do dinheiro. Daí em diante, 
tudo é pensado em termos de rentabilidade e de desempenho, de 
maximização dos dividendos, de cálculo individualista dos custos 
e dos benefícios. Mesmo os artistas, cuja atividade e talento, se- 
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gundo uma visão romântica, costumam ser associados a uma opo- 
sição ao sistema estabelecido, desde Warhol já não se mostram 
muito reticentes em inscrever sua conduta nas estruturas econô- 
micas estabelecidas, em trabalhar para as empresas, em criar para 
a publicidade. Agora, as fortunas e os sinais exteriores de riqueza 
são exibidos sem complexo; o luxo está na moda; as mídias fazem 
listas das maiores fortunas, fazem publicidade dos cachês fabulo- 
sos das estrelas, mostram como pagar menos impostos. 

Nenhum pensador substituiu Marx, e não existe mais um 
grande sistema de pensamento que tenha em seu programa a des- 
truição do mercado. Que outra ideologia, que não do domínio da 
pura utopia, ainda preconiza a saída do mundo da iniciativa pri- 
vada e da concorrência? As críticas que existem e que, de fato, se 
multiplicam não fazem mais que se situar no cenário de uma eco- 
nomia de mercado a ser regulada. O hipercapitalismo é o sistema 
que, pela primeira vez na modernidade, se desenvolve sem um 
verdadeiro concorrente, sem uma alternativa plausível. Nunca o 
economismo, a concorrência, o espírito de eficácia se impuseram 
de maneira tão ampla. O fato está aí: o espírito do tempo conver- 
teu-se no espírito do capitalismo, funcionando como uma cultu- 
ra sem fronteiras, uma cultura-mundo. 

O próprio Estado democrático é cada vez menos capaz de 
funcionar como guarda-fogo da superpotência do mercado. Gra- 
ças à ascensão dos corporativismos, dos lobbies, das mídias, a 
própria esfera pública tende a assemelhar-se a um mércado polí- 
tico em que se exerce a concorrência desenfreada dos interesses 
particulares. As decisões políticas resultam mais do rumor midiá- 
tico, das pressões de todo tipo, da força dos interesses e das mo- 
bilizações de categorias que de uma pilotagem plenamente con- 
trolada exercida em nome de um interesse superior. Nos Estados 
Unidos e em muitos países, a competição encarniçada do hiper- 


capitalismo propagou-se na esfera política via escalada dos lob- 
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bies, com seus exércitos de experts, advogados e especialistas em 
relações públicas trabalhando a serviço das empresas a fim de 
obter decisões suscetíveis de lhes fornecer Vantagens competiti- 
vas.!é É ora um Estado adaptando-se aos movimentos da opinião, 
ora um Estado cacofônico, ora um Estado paralisado que se im- 
põe, reduzindo-se a política à gestão do confronto e da fraginen- 
tação de interesses particulares. Ainda mais que o que depende da 
economia escapa em muito ao controle dos Estados nacionais, 
Transferências, crises financeiras, demissões, reduções de efetivos, 
tudo isso é subtraído à influência da autoridade política e ilustra 
o enfraquecimento do poder de governo das democracias, a im- 
potência do político diante do poder da globalização liberal. Com 
o hipercapitalismo, desaparece a preeminência do político, carac- 
terística da antiga modernidade, 

Agora, à cultura-mundo do mercado se opõe tão somente a 
coligação discordante e heteróclita do alterglobalismo, claramen- 
te incapaz de oferecer uma verdadeira alternativa. Sem doutrina 
nem uma teoria geral, reunindo correntes de pensamento muito 
diferentes umas das outras, um conjunto variegado em que os 
terceiro-mundistas estão ao lado dos soberanistas,* dos marxistas, 
dos trotskistas, dos ecologistas, dos católicos sociais, dos anti-im- 
perialistas e de utopistas de toda espécie, a corrente alterglobalis- 
ta se apresenta como uma frente de reação cujas críticas não es- 
boçam nenhuma solução coerente, nenhum programa possível de 
substituir de maneira construtiva o sistema estabelecido. Reuni- 


das, em sua maior parte, sob a bandeira comum do anticapitalis- ' 


mo, suas tropas não existem de fato senão pelo capitalismo, que 
as federa pela oposição que nelas desperta. 

Os inimigos da globalização levantam questões para as quais 
não trazem nenhuma verdadeira solução, Abolir a “ditadura dos 


* No Canadá, partidários da soberania de Quebec, N.T.) 
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mercados”? Mas o que pôr no lugar? Se “um outro mundo é pos- 
sível’,” certamente não é a taxação dos movimentos internacio- 
nais de capital que permitirá se aproximar dele. A taxa Tobin não 
é suficiente para criar obstáculos aos êxodos maciços dos fundos 
especulativos: ela não teria sido capaz de impedir a crise asiática 
de 1997, nem a que o Ocidente atravessou em 2008. Na verdade, 
os detratores da globalização estão uma guerra atrasados: apreen- 
der a globalização em termos de exploração dos países pobres 
pelos mais ricos é enganar-se de batalha, quando o comércio in- 
ternacional é, essencialmente, um negócio entre países ricos.' 

O contramodelo da globalização pode ser encontrado no 
“decréscimo convivial” e no “pós-desenvolvimento”? Também 
não, Pois, observemos, só um novo totalitarismo, um Estado Le- 
viatã, poderia decretar semelhante inversão de lógica econômica. 
Isso, evidentemente, não é desejável, uma vez que os efeitos se- 
riam piores do que o mal. Além do mais, essa problemática asse- 
melha-se a uma utopia sem nenhuma possibilidade de ver a luz 
do dia por se opor frontalmente à febre consumista das economias 
emergentes e às aspirações do homem contemporâneo, que en- 
contra nos prazeres fáceis e variados de consumo os temperos da 
vida que não encontra em outros lugares. 

Não temos mais a revolução como perspectiva histórica, mas 
conservamos sua retórica e sua postura, que, de resto, se dá bem 
com o hipercapitalismo de consumo. Assim, o que caracteriza os 
movimentos radicais que preconizam a remoção dos cartazes pu- 
blicitários e os “buy nothing day” é que eles se revelam, no fundo, 
tão cômicos, tão artificiosos quanto os fenômenos que estigmati- 
zam. Longe de subverter o sistema, as ofensivas dos destruidores 
da publicidade têm notável afinidade com o universo midiáti- 
co-publicitário. Essas ações espetaculares que pretendem o cho- 
que se beneficiam de uma ampla cobertura da mídia, dão primei- 
ra página da mesma maneira que o lançamento de um filme, não 
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modificam em absolutamente nada o funcionamento profundo 
do capitalismo consumista. Sob a crítica sem concessão, é à ordem 
do show “dissidente” alimentando as páginas das mídias. Acres- 
centemos que a rebelião antimarca põe menos em risco o sistema 
mercantil do que lhe permite renovar sua ofertá e sua comunica- 
ção. A contestação radical ao capitalismo de consumo, perfeita- 
mente recuperável e recuperada pelo marketing à espreita da cria- 
tividade permanente,” não faz contrapeso à cultura-mundo do 
hipercapitalismo; ela o alimenta, 
Mas não é menos verdade que os novos discursos anticapi- 
talistas têm encontrado, em nossas sociedades, um eco não des- 
prezível. Esse sucesso está ligado à sagração dos direitos humanos, 
dos quais eles são uma das expressões.” Relançando as promessas 
demagógicas da “grande recusa”, essas correntes revelam que, se 
não existe mais modelo alternativo global, isso não significa de 
modo algum que as críticas tenham silenciado. Críticas, aqui, cuja 
função nem é tanto política, e sim uma função de boa consciência, 
e incapazes de desempenhar mais que um papel secundário nas 
transformações necessárias do mundo econômico. Não são as re- 
criminações veementes do antiliberalismo que vão ser capazes de 
responder à desorientação contemporânea e desenhar a fisiono- 
mia do mundo por vir: os caminhos da “salvação” hipermoderna 
estão em outro lugar. 


UMA CULTURA HIPERTECNOLÓGICA 


Sem dúvida, nada ilustra melhor a ideia de cultura-mundo 
que o universo tecnocientífico enquanto é fundamentalmente, 
como sublinhou Jacques Ellul, um fenômeno totalizante e univer- 
sal. Agora, a técnica invadiu todo o planeta e estende-se a todos 
os domínios da vida, atinge tanto o infinitamente grande como o 
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infinitamente pequeno, não produz apenas máquinas; apodera-se 
do ser vivo que é capaz de modificar bem como da informação 
que ela trata e difunde na instantaneidade das redes eletrônicas. 
É nesse sentido que há um verdadeiro universalismo técnico. Uma 
técnica que se encontra em toda parte, que requer os mesmos 
simbolos e o mesmo sistema de valores (a eficácia máxima, a ra- 
cionalidade operacional, a calculabilidade de toda coisa). E é a ela, 
ainda, que nos dirigimos para melhorar a vida e remediar os de- 
sastres produzidos pelo tecnomundo: não é mais a política que 
deve “mudar a vida”, é a high-tech e sua demiurgia infinita. A 
técnica, que antigamente era englobada pelas civilizações das 
quais fazia parte, tornou-se o elemento estruturante que se infiltra 
em todas as dimensões da vida social, cultural e individual: nada 
mais escapa à Técnica, à qual devemos nos adaptar permanente- 
mente e que se impõe como estilo de vida, modo de pensamento, 
conjunto de símbolos. “A técnica traz consigo, para todos, manei- 
ras de ser, de pensar, de viver. Ela é cultura global, é síntese,” 

Ao mesmo tempo, a técnica suscita todo um conjunto de 
sonhos. Desde Bacon e Descartes, os Modernos depositaram 
imensas esperanças no progresso das ciências e das técnicas, que 
devem possibilitar a melhora contínua da vida dos homens, A fé 
no poder da razão e da técnica alimentou o dogma do progresso 
necessário, linear e indefinido. Graças à ciência e à técnica, o fu- 
turo do homem não pode senão ser melhor: a marcha das Luzes 
trará progressivamente a prosperidade econômica, o recuo dos 
preconceitos, o avanço da moralidade, da justiça e do bem-estar 
geral. A modernidade é inseparável desse otimismo tecnológico, 
desse humanismo prometeico. 

Se esse imaginário modernista fendeu-se fortemente, não 
está de modo algum ultrapassado, pois as inovações nas técnicas 
da vida e da informação trouxeram novo ânimo à ideologia tec- 
nológica. A esperança de um futuro radioso é relançada pela re- 


43 


| 
| 


volução das biotecnologias, da bioquímica, das nanotecnologias, 
da microçletrônica. A high-tech se apresenta, assim, como pro- 
messa de saúde perfeita, juventude eterna, saber para todos, robôs 
domésticos à nossa inteira disposição? Segundo a corrente “tran- 
sumanista”, a união da genética, da robótica e das nanotecnologias 
permitirá transformar a própria definição do ser humano — ams 
mutação sem precedentes que o verá enriquecer suas capacidades 
fisiológicas c intelectuais: um dia nascerá o cyborg, e o techno sa- 
piens terá substituido o Homo sapiens. Ao mesmo tempo que ilus- 
tra a dominação da razão, a espiral da high-tech não cessa de des- 
tilar uma multidão de mitos e de novas utopias. 

No entanto, desde 1945, a confiança na técnica desgastou-se 
cada vez mais sob o choque de toda uma série de fenômenos ede 
catástrofes.? Para ser breve, relembremos apenas Hiroshima e a 
ameaça da guerra termonuclear; os acidentes industriais na ener- 
gia nuclear (Chernobyl) e nas indústrias químicas e farmacêuticas; 
a proliferação de cânceres ligados às radiações e às poluições in- 
dustriais; a engenharia genética (clonagem, organismos genetica- 
mente modificados) e as técnicas de procriação medicamente 
assistida que despertaram os medos do eugenismo e do “melhor 
dos mundos”; as degradações da ecosfera, o esgotamento dos re- 
cursos naturais, o declínio da biodiversidade, o aquecimento do 
Planeta, Fenômenos que contribuíram para que a religião do pro- 
gresso fosse substituída pela temática dos “danos do progresso”. 
Assim, propaga-se a ideia de que o avanço da tecnicização do 
mundo, longe de melhorar a condição dos homens, não faz mais 
que precipitá-los no abismo, para não dizer no apocalipse, À mo- 
dernização primeira da sociedade industrial sucedeu uma moder- 
nização reflexiva no cenário de uma civilização repleta não mais 
de ameaças específicas, mas de ameaças globais e transnacionais 
incidindo na natureza, na saúde, na alimentação. Essa tendência 


44 


à globalização e à universalidade das ameaças e dos medos carac- 
teriza o que Ulrich Beck chama de “sociedade do risco”. 

De resto, muitos dos que acionam o alarme diabolizam me- 
nos a técnica que seu casamento diabólico com o liberalismo eco- 
nômico. Pois essa aliança acarreta uma produtividade desenfreada, 
um desperdício frenético bem como uma mercantilização ilimita- 
da: é assim que, abandonada às forças do mercado, a técnica pôs a 
Terra em “perigo de morte”. Diante dessa situação dramática, 
afirma-se o princípio de salvaguarda do “patrimônio da humani- 
dade”, o triunfo dos valores ecológicos, o imperativo de um “con- 
trato natural” que crie obstáculo à “loucura” tecnomercantil. Al- 
guns apelam ao reconhecimento do valor em si da natureza, à 
obrigação moral de preservar a existência da humanidade a longo 
prazo. Outros, uma minoria, preconizam, como se viu, o contra- 
modelo do “pós-desenvolvimento”, alegando que um crescimento 
infinito é incompatível com nosso mundo finito e que o hipercon- 
sumo contemporâneo se choca com os limites do planeta. A maio- 
ria faz votos por um consumo responsável e um “desenvolvimen- 
to duradouro” que concilie economia com ecologia. 

A high-tech suscita a desconfiança não apenas em razão de 
seus efeitos destruidores sobre o ecossistema, mas também sobre 
o próprio homem em suas relações com o corpo, com a experiên- 
cia sensível e com os outros. Assim, diferentes autores afirmam 
que a internet constitui um perigo para os laços sociais, uma vez 
que, no ciberespaço, os indivíduos se comunicam permanente- 
mente, mas se encontram cada vez menos. Na era digital, os indi- 
víduos levam uma vida abstrata e digitalizada em vez de partilhar 

experiências juntos. Enclausurados pelas novas tecnologias, per- 
manecem em casa, em um encasulamento insular. Ao mesmo 
tempo, enquanto o corpo deixaria de ser o ancoradouro real da 
vida, organiza-se um universo descorporificado, dessensualizado, 
desrealizado: o das telas e dos contatos digitalizados. O universo 
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high-tech aparece, assim, como uma máquina de dessocialização 
e de desencarnação dos prazeres que destrói o mundo sensível 
bem como as relações humanas táteis. 

A isso se acrescentam as inquietações relacionadas às possi- 
bilidades sem precedentes de vigilância oferecidas pela tecnologia 
das telecomunicações e ilustradas pela multiplicação das câmeras 
de videovigilância nas cidades, bem como pelas incontáveis infor- 
mações que desabam sobre os consumidores graças à web. É assim 
que alguns denunciam a ascensão de um Big Brother eletrônico, 
de um universo orwelliano em que as teletelas e a Rede permitem 
espiar as menores atividades dos cidadãos e dos consumidores. 

No entanto, a confiança na tecnociência está muito longe de 
ser enterrada. Se a mitologia do progresso indefinido e necessário 
fracassou, não se deixa de esperar e de crer nos “milagres da cién- 
cia” para combater as doenças, viver mais tempo e com melhor 
saúde: melhorar a condição humana pelas aplicações técnicas do 
saber científico continua a fazer sentido. Simplesmente, a relação 
com o progresso tornou-se ambivalente, oscilando entre mitifica- 
ção e desencanto, terror e esperança: não foi a ideia de progresso 
que faliu, mas sua afirmação “religiosa” dogmática. Na era hiper- 
moderna, o horizonte da tecnociência enevoou-se; perdendo sua 
evidência inicial, tornou-se incerto e problemático. 


A NOVA CULTURA DO INDIVÍDUO 


Da mesma maneira que a nossa época é a do desenvolvimen- 
to de uma nova economia de mercado, também somos testemuy- 
nhas de uma nova era do individualismo. Ele certamente não é 
uma invenção recente, Em ruptura frontal com a ideologia das 
civilizações anteriores, organizadas de maneira holista com fun- 
damento sagrado, o individualismo constitui um sistema de valo- 
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res que põe o indivíduo livre e igual como valor central de nossa 
cultura, como fundamento da ordem social e política, Essa confi- 
guração de valores se afirma plenamente na história a partir do 
século xvin, tornando-se o princípio primeiro da ordem plura- 
lista e liberal. Com os modernos, consagram-se os princípios da 
liberdade individual e da igualdade de todos perante a lei: o indi- 
víduo se afirma como o referencial último da ordem democrática. 


Pela primeira vez na história, as regras da vida social, a leie o 


saber não são mais recebidos de fora, da religião ou da tradição, 
mas construídos livremente pelos homens, únicos autores legíti- 
mos de seu modo de ser coletivo. Enquanto o poder deve emanar 
da livre escolha de cada um e de todos, ninguém deve ser mais 
coagido a adotar esta ou aquela doutrina e submeter-se a regras 
de vida ditadas pela tradição. Direito de eleger seus governantes, 
direito de se opor ao poder estabelecido, direito de buscar por si 
mesmo a verdade, direito de conduzir a vida segundo sua própria 
vontade: o individualismo aparece como o código genético das 
sociedades democráticas modernas. Os direitos humanos são sua 
tradução institucional. 

Mas essa revolução individualista não se esgotou. Todo um 
conjunto de “ferrolhos” se manteve ou apareceu, freando o pro- 
cesso de autonomização individual posto em marcha pelos novos 
princípios de base. Ordem familiar, ideologias revolucionárias e 
nacionalistas, controle disciplinar, moral autoritária, normas se- 
xistas, uns tantos dispositivos coletivos que contrariaram a afir- 
mação plena e inteira do princípio de individualidade. Foi uma 
revolução importante, mas inacabada ou incompleta, que marcou 
nossas nações ao menos até os anos 1960. 

Estamos no momento em que esses fechos de segurança se 
romperam. Isso constitui a novidade do nosso ciclo cultural, Da 
mesma maneira que há uma desregulamentação cconômica dei- 
xando o mercado livre para jogar sua partida com muito menos 
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coerções, o que tradicionalmente funcionava como freio à indivi- 
dualização foi amplamente dissipado. Os valores hedonistas, a 
oferta sempre mais ampla de consumo e de comunicação, a con- 
tracultura convergiram para acarretar à desagregação dos enqua- 
dramentos coletivos (família, Igreja, partidos políticos, moralismo) 
e ao mesmo tempo uma multiplicação dos modelos de existência: 
daí o neoindividualismo do tipo opcional, desregulado, descom- 
partimentado. A “vida à la carte” tornou-se emblemática desse 
Homo individualis desenquadrado, liberto das imposições coleti- 
vas e comunitárias. Na escala da história, é uma segunda revolução 
individualista que está em marcha, instituindo desta vez um indi- 
vidualismo acabado, extremo: um hiperindividualismo.> 

As formas desse neoindividualismo centrado na primazia da 
realização de si são incontáveis. Paralelamente à autonomia sub- 
jetiva, ao hedonismo e ao psicologismo, desenvolve-se uma nova 
relação com o corpo: obsessão com a saúde, culto do esporte, boa 
forma, magreza, cuidados de beleza, cirurgia estética... manifes- 
tações de uma cultura tendencialmente narcísica. Claro que essas 
lógicas são desenvolvidas de maneira muito desigual em todo o 
globo, mas por toda parte progridem a dinâmica de individuali- 
zação, com a autonomização da existência individual cada vez 
mais voltada para si mesma, a busca de um bem-estar pessoal e 
consumidor. 

Essa nova liberdade de que se beneficiam os indivíduos não 
fez mais que completar sua desorientação, estando ela relaciona- 
da ao político em primeiro lugar. Tendo ao fundo uma sociedade 
esvaziada de megaideologias prometendo um futuro melhor e 
desnorteada pelo desvanecimento dos grandes projetos políticos 
estruturantes, aumentam o ceticismo e o descrédito em relação 
aos responsáveis políticos, o desinteresse dos cidadãos pela coisa 
pública, a queda das militâncias partidárias, a confusão das iden- 
tidades políticas. Hoje, três entre quatro franceses declaram des- 
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confiar da classe política. Incapaz de manter suas promessas e de 
trazer soluções para os problemas do momento, o poder político 
é considerado ineficaz, desligado das preocupações essenciais dos 
cidadãos, Ao mesmo tempo o absenteísmo se amplia, instalan- 
do-se como um fenômeno duradouro da vida política: uma mi- 
noria nunca vota, ou quase nunca, enquanto cada vez mais elei- 
tores votam intermitentemente em função dos escrutínios e do 
que está em jogo. Muitos cidadãos se sentem pouco afetados pela 
vida política, desinteressam-se pelos programas partidários e não 
têm confiança em nenhum partido para governar o país. De dez 
franceses, mais de seis se dizem “não muito” ou “absolutamente 
nada” interessados em política e mais de 70% dos que têm entre 
18-29 anos estão nesse caso, Se muitos franceses continuam a se 
situar politicamente, mais de um cidadão em três se declara “nem 
à esquerda nem à direita” e não confia em nenhum dos dois lados 
para governar, Uma pesquisa rror de 2006 revela que entre dez 
franceses mais de seis já não diferenciam a direita da esquerda, 
Queda das identificações com as famílias políticas, absenteísmo, 
volatilidade ou fluidez eleitoral, investimento nas felicidades pri- 
vadas e despolitização de massa: a esfera política registra em cheio 
a desorientação individualista hipermoderna. 

Uma perda de bússola política que, amplificando-se, expres- 
sa a influência declinante dos partidos sobre o eleitorado, bem 
como das crenças e das identidades políticas menos “sólidas”. O 
hiperindividualismo coincide com a diminuição das consciências 
de classe e com uma identificação menos forte com as famílias 
políticas. Enquanto o político é muito menos produtor de identi- 
dade social que na era modernista, a subjetivização da identidade 
política progride. O recuo da dominação dos partidos e das ideo- 
logias messiânicas acarreta um aumento da proporção de eleitores 
que não seguem as palavras de ordem de nenhum partido. Na 
época do individualismo extremista, pululam as “crenças sem in- 
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clusão”: os eleitores que se declaram de acordo com apenas uma 
parte das ideias do partido no qual têm intenção de votar são mais 
numerosos agora do que aqueles que aderem à maioria de suas 
ideias, Além disso, os eleitores revelam uma propensão crescerite 
a hesitar, a esperar o último momento do voto para se decidir. 
Com o hiperindividualismo, aumentam o “eleitor estrategista”, o 
distanciamento e a autonomização dos particulares em relação 
aos partidos. O momento é das identidades políticas mais indivi- 
dualizadas, mas também mais hesitantes e incertas. 

A bancarrota das ideologias totalizantes da primeira moder- 
nidade não explica por si só a desorientação contemporânea. Em 
uma sociedade que perdeu a capacidade de controlar a marcha 
econômica da sociedade e que reduz drasticamente as margens de 
manobra do poder público, reforça-se a ideia de que se é menos 
governado pelos representantes políticos do que pela hegemonia 
dos mercados. Segue-se uma desorientação diante dos limites de 
um poder político sobre o qual se sente, mais ou menos claramen- 
te, que já não tem todas as chaves para gerir o mundo. A impo- 
tência para dirigir o curso das coisas é acompanhada de incerteza 
e insegurança em sociedades em que, em princípio, o povo é re- 
conhecido como senhor de seu destino. Enquanto o poder do 
mercado impõe sua lei à democracia, os responsáveis políticos 
têm dificuldade em dar respostas sólidas e duradouras aos pro- 
blemas que ele cria. Daí a desorientação nascida do ceticismo 
experimentado pelo cidadão diante da ação daqueles que supos- 
tamente o representam, daí também o interesse que ele está dis- 
posto a conceder a tudo o que pareça poder mudar a situação — 
essa nova maneira de praticar política, por exemplo, considerada 
mais moderna, mais sintonizada com a realidade do mundo —, 
mas todo o desapontamento também que se manifesta quando 
essa atitude modernista se choca com as realidades concretas: Bill 
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Clinton, Tony Blair experimentaram isso e outros também expe- 
rimentarão. 

A França é particularmente atingida por essa onda de deso- 
rientação, tanto é verdade que é o país europeu com a mais forte 
abstenção, em que o número de membros dos partidos políticos 
e dos sindicatos é mais fraco, em que a extrema direita vem ob- 
tendo os melhores resultados há vinte anos. Porque na França o 
poder público é reconhecido como o instrumento supremo da 
coesão social, e a instância produtora do bem público, a “globali- 
zação” liberal se choca de frente com nossa cultura política secu- 
lar. Os franceses, que estão pouco preparados para adotar uma 
atitude confiante em relação à economia de mercado, sentem a 
globalização econômica como uma violência dirigida contra eles, 
como uma ameaça de desaparecimento de sua identidade nacio- 
nal. A impotência pública, em uma nação que se constituiu am- 
plamente através do centralismo estatal e que tem o hábito de 
esperar muito do Estado, explica uma grande parte do mal-estar 
francês, 

O populismo reaparece, os discursos xenófobos se banali- 
zam, a democracia esvazia-se de seu poder de se governar. Será 
preciso, então, falar de uma crise que ameaça a própria natureza 
da democracia? Notemos, sobre esse ponto, que o antiparlamen- 
tarismo perdeu o caráter virulento de que se revestia no período 
entre as duas guerras mundiais, que o projeto revolucionário já 
não faz vibrar as novas gerações e que a derrubada da democracia 
não está mais na ordem do dia em parte alguma: a verdade é que 
a incerteza contemporânea é inseparável do respeito pela ordem 
democrática pluralista. Nem todos os pontos de referência foram 
destruídos. Se o político está desacreditado, a democracia liberal 
é aprovada pela grande maioria: a desestabilização hipermoderna 
levanta voo tendo ao fundo a pacificação dos comportamentos 
políticos e de um apego sem precedentes aos valores do liberalis- 
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mo democrático. A cultura hiperindividualista coincide com a 
desconfiança contra o político e com a consagração ideológica 
dos direitos humanos erigidos em fundamento último e universal 
da vida em sociedade. Sagração dos direitos humanos que com- 
pleta o processo de reconhecimento do indivíduo como referen- 
cial absoluto, última bússola moral, jurídica e política de nossos 
contemporâneos desligados de todas as antigas formas de inclu- 
são coletiva. 

O que não impede de modo algum a progressão do comuni- 
tarismo e dos “recolhimentos identitários”. Ao atomizar o social, 
a dinâmica de individualização engendrou uma nova forma de 
insegurança identitária baseada na perda das ancoragens comuni- 
tárias. Daí a necessidade de identificar-se com comunidades par- 
ticulares, étnicas, religiosas ou infranacionais capazes de recriar 
um sentimento de inclusão coletiva. Enquanto recuam os polos de 
identificação de caráter universal comparados a abstrações distan- 
tes, os indivíduos reinvestem em suas comunidades particulares 
imediatas. A identificação dos indivíduos afirma-se cada vez me- 
nos pela adesão a princípios políticos gerais e cada vez mais por 
referenciais dependentes da história, da cultura, do religioso, da 
etnicidade. Explosão de identidades que engendra um processo de 
balcanização social feita de uma multiplicidade de minorias e de 
grupos que se ignoram ou são hostis uns aos outros. 

Essa nova situação não está livre do perigo. Os indivíduos 
libertos dos enquadramentos coletivos, mas “desnorteados” e frá- 
geis, podem querer buscar uma integração “tranquilizante” em 
grupos, “seitas”, redes por vezes radicais e violentas. Esse fenôme- 
no não é marginal: tudo leva a crer que vai prosseguir em razão 
das novas demandas identitárias originadas por uma hiperindivi- 
dualização causadora de ansiedade, Uma das vertentes da hiper- 
modernidade é, assim, o aumento do caos balcanizado, das seitas 
e dos movimentos terroristas. Mesmo que não consigam romper 
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a democracia, as minorias ativas conseguem pô-la em estado de 
choque, aterrorizar o cotidiano, abalar repetidamente a tranquili- 
dade pública, Mais sólida do que se imagina, a sociedade liberal 
não soçobra, mas os efeitos disso também são consideráveis. Ten- 
do ao fundo a desestabilização psicológica dos indivíduos, o peri- 
go pot vir não reside na destruição violenta das democracias libe- 
rais, mas em seu assédio pelas minorias perigosas, em um processo 


de insecuridade crônica. 
A desestabilização dos mundos privados 


A desorientação hiperindividualista vai muito além da esfera 
política, como o demonstram o laço com a família e as relações de 
gênero. À família contemporânea registra uma baixa no número 
de casamentos, divórcios em alta, coabitação pré-nupcial, surto 
dos nascimentos fora do casamento, baixa fecundidade. À ordem 
constrangedora do passado sucedeu a família no plural, que cada 
um escolhe sem modelo nem norma absoluta em função da sua 
ideia da felicidade. Enquanto se multiplicam as famílias recom- 
postas, enquanto aflora o casamento dos homossexuais, a família 
é arrastada em um processo de privatização e de desinstituciona- 
lização radical: ela se tornou uma questão estritamente afetiva e 
psicológica, um instrumento de realização das pessoas, livre das 
exigências de grupo. A dinâmica de individualização rompeu a 
ordem tradicional que fazia prevalecer as tradições e os interesses 
de grupo sobre os desejos pessoais. A instituição obrigatória e 
diretiva de antigamente se metamorfoseou em instituição emo- 
cional e flexível, em laço contratual que se pode construir e re- 
construir livremente. Tendo perdido todo caráter de evidência, a 
família tornou-se “incerta”, objeto de hesitação, de deliberação, 
de decisão estritamente individual.“ 

Ainda mais que os papéis de gênero passam por uma evolu- 
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ção similar. O último meio século mudou mais a condição femi- 
nina que todos os milênios anteriores. Pela primeira vez na histó- 
ria, o lugar do feminino não é mais preordenado e orquestrado de 
ponta a ponta pela ordem social e natural: daí em diante, é o prin- 
cípio de indeterminação e de livre governo de si mesmo que co- 
manda a condição feminina, Naturalmente, esse processo de eman- 
cipação vem acompanhado de um prolongamento de todo um 
conjunto de traços e de funções herdados da história; a despeito 
de um forte ímpeto da cultura democrática, não somos testemu- 
nhas de nenhuma intercambialidade real dos papéis sexuais. A 
mulher hipermoderna une a revolução moderna da autonomia 
individualista e a persistência da herança histórica, a dinâmica da 
igualdade e a perpetuação da dissimetria social masculino/femi- 
nino.” Mas também é verdade que os papéis sexuais e as relações 
entre os gêneros não estão mais inscritos no mármore; tudo nes- 
se domínio se tornou aberto, negociável, indeterminado. 
Semelhante revolução não se dá sem criar novas perplexida- 
des, novas desorientações, novos tipos de conflitos entre homem 
e mulher. No âmbito do casal hipermoderno, a ideia de que o 
homem é o chefe de família perdeu legitimidade, O modelo que 
se afirma é marcado pela igualdade e autonomia, pela participação 
dos dois cônjuges nas decisões. A partir daí, a distribuição dos 
papéis não tem mais nada de imutável, em princípio tudo é nego- 
ciável e revisável, nada mais é evidente, Mais nada, na vida de 
casal, se impõe “naturalmente”. Em que momento ter filhos? 
Quantos filhos? Quem cuida deles e quando? Quem faz as com- 
pras? Quem se ocupa de tal tarefa doméstica? Trabalhar ou cuidar 
dos filhos? Com a dinâmica de individualização, inevitavelmente 
multiplicam-se as gamas e os motivos das disputas que opõem 
homens a mulheres que vivem juntos. Assistimos, de um lado, à 
generalização da norma amorosa como princípio ideal do casal e, 
de outro, ao desenvolvimento de conflitos relativos a cada vez 
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mais questões, cada um tendo dificuldade em fazer concessões, 
cada um querendo realizar-se, cada um reivindicando autonomia 
e igualdade, Nessas condições, a esfera íntima suscita tanta, se não 
mais, insegurança quanto a vida pública. Nossas grandes desilu- 
sões e frustrações são muito mais afetivas que políticas ou consu- 
mistas. Quem não viveu essa ardente experiência? O laço estreito 
do amor com a desilusão não tem, evidentemente, nada de novo. 
O que mudou foi a multiplicação das experiências amorosas ao 
longo da vida. 

Desvanecimento das culturas de classe, recuo do sentimento 
de inclusão em uma coletividade, fragilização da vida profissional 
e afetiva, desestabilização dos papéis e das identidades sexuais, 
afrouxamento dos laços familiares e sociais, enfraquecimento das 
orientações religiosas: todos esses fatores acentuaram fortemente 
a sensação de isolamento das pessoas, a insegurança interior, as 
experiências de fracasso pessoal, as crises subjetivas e intersubje- 
tivas. Quanto mais o indivíduo é livre e senhor de si, mais apare- 
ce vulnerável, frágil, desarmado internamente. Dão testemunho 
disso a multiplicação dos suicídios e as tentativas de suicídio, a 
espiral de ansiedade e de depressão, o crescimento da toxicoma- 
nia, dos psicotrópicos e das demandas psiquiátricas.” 


Uma fragilização que se desenvolve tendo ao fundo uma so- 


lidão crescente. O sentimento de solidão é experimentado “de 
tempos em tempos” ou “com frequência” por mais de um terço 
dos europeus. Como se o desaparecimento de todas as barreiras 
que constrangiam a liberdade individual resultasse apenas no en- 
cerramento do indivíduo em uma cela pessoal, As cidades tenta- 
culares são como o símbolo dessa solidão individual coletivamen- 
te partilhada. Desde o início dos anos 1960, a proporção de pessoas 
solitárias dobrou, estabelecendo-se, em 2004, em quase 14%. São, 
assim, 8,3 milhões de franceses que vivem sós, entre os quais qua- 
se 5 milhões de mulheres; em Paris, uma em duas moradias é 
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ocupada por uma pessoa só. Em trinta anos, o número de famílias 
monoparentais mais que dobrou e representa 20% delas. As pes- 
soas idosas vivem mais do que outras a experiência do isolamen- 
to e permanecem sós cada vez mais tempo. São numerosos os 
estudos que sublinham o drama do isolamento afetivo e social por 
que passam os desempregados. Por isso proliferam os clubes de 
solteiros, os sites de relacionamentos na internet, a paixão por 
animais domésticos: na França, eles são mais de 56 milhões e mais 
de uma em cada duas famílias possui pelo menos um animal de 
estimação, Jamais na história da humanidade os homens tiveram 
tanta possibilidade de estar conectados uns com os outros pelas 
redes de comunicação e jamais tiveram um sentimento tão forte 
de isolamento. É esse estado de solidão e de miséria subjetiva que 
fundamenta, em parte, a escalada consumista, que permite à pes- 
soa oferecer a si mesma pequenas felicidades como compensação 
pela falta de amor, de laços ou de reconhecimento, Quanto mais 
os laços sociais e interindividuais se tornam frágeis ou frustrantes, 
mais triunfa o consumismo como refúgio, evasão, pequena “aven- 
tura” remediando a solidão e as dúvidas sobre si próprio. 


UMA CULTURA DE HIPERCONSUMO 


A hipermodernidade corresponde igualmente a uma nova 
era histórica do consumo, marcada ao mesmo tempo, mais uma 
vez, pelos processos de individualização e de desregulamentação. 
Até os anos 1970, os bens adquiridos e os símbolos do consumis- 
mo eram prioritariamente familiares: o carro, os aparelhos do- 
mésticos, o telefone, a televisão, o equipamento de som hi-fi. A 
era hipermoderna caracteriza-se por uma nova revolução consu- 
mista em que o equipamento concerne essencialmente aos indi- 
víduos: o computador pessoal, o telefone móvel, o iPod, o grs de 
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bolso, os videogames, o smartphone, Nessas condições, cada um 
gere seu tempo como bem entende, por estar menos sujeito às 
coerções coletivas e muito mais preocupado em obter tudo o que 
se relaciona a seu conforto próprio, à sua maneira de viver, ao seu 
modo de se comportar, escolhendo um mundo seu. Assim essa 
personalização anda junto com a dessincronização dos usos cole- 
tivos: o espaço-tempo do consumo tornou-se o do próprio indi- 
víduo, constituindo um componente importante e um acelerador 
da cultura neoindividualista. 

Ao mesmo tempo, o universo do consumo vê dissolver-se as 
antigas culturas de classe que enquadravam os comportamentos 
dos diferentes meios sociais por pressões e outras intimidações. 
Daí, uma maior liberdade de ação dos consumidores: paralela- 
mente ao “turbocapitalismo” desregulamentado e globalizado,” 
afirma-se um “turboconsumidor” ou, em outras palavras, um 
consumidor liberto do peso dos éthos, dos hábitos, das tradições 
de classe. As classes superiores já não consideram indigno com- 
prar em low cost, e as marcas de luxo são conhecidas e desejadas 
por todos os grupos, inclusive os mais modestos. As atividades e 
as paixões transcendem as diferenças sociais, criam “tribos” trans- 
versais e diversificadas. As publicações, a publicidade, as ofertas 
comerciais ecoam isso, visando alvos a uma só vez ampliados a 
todo o corpo social e segmentados em função de sua inclusão 
neste ou naquele universo de consumo, O comprador de novo 
estilo deixou de ser compartimentado e previsível: tornou-se er- 
rático, nômade, volátil, imprevisível, fragmentado, desregulado. 
Porque liberto dos controles coletivos à antiga, o hiperconsumi- 
dor é um sujeito zapeador e descoordenado. 

Se é preciso falar de cultura de hiperconsumo, é também por- 
que a esfera mercantil tornou-se uma esfera onipresente, tentacu- 
lar, ilimitada. Consome-se em toda parte, em todo lugar e a todo 
momento: nos hipermercados e nas galerias comerciais, nos cine- 
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mas, nas estações, nos aeroportos; nas horas habituais de funcio- 
namento, mas também, e cada vez mais, no domingo, de noite, de 
madrugada; sendo servido por vendedores ou servindo-se sozi- 
nho, utilizando máquinas automáticas, encomendando pela in- 
ternet. E as festas, antes religiosas, tornaram-se convites à fruição, 
uma espécie de orgias do consumo, Daí em diante, o essencial de 
nossas trocas tende a tornar-se relações mercantis, é a quase tota- 
lidade de nossa existência que se encontra colonizada pelas mar- 
cas e pelo mercado. Ele não cessa de estender-se e penetra em 
todos os interstícios da vida: depois dos objetos, são a cultura, a 
arte, a política, o tempo, a comunicação, a experiência vivida, o 
próprio religioso que são apanhados nas redes do marketing e da 
mercantilização integral. A época do hiperconsumo é a da dilata- 
ção extrema, da excrescência da esfera mercantil. Por isso, se os 
indivíduos são mais livres em sua vida privada, são também mais 
dependentes do mercado para a satisfação de seus desejos, Quan- 
to menos este impõe no detalhe as maneiras de consumir de cada 
um, mais aumenta a influência geral do consumo sobre os hábitos 
de vida e os prazeres. 

É difícil negar que o universo do hiperconsumo traz uma 
multidão de benefícios: bem-estar material, melhor saúde, infor- 
mação e comunicação; ele contribui para tornar possível uma 
maior autonomia dos indivíduos em suas ações cotidianas. Mas, 
ao mesmo tempo, põe em marcha um processo de desorientação 
em razão da própria superescolha de que nos beneficiamos em 
matéria de produtos, de modelos, de modas, de viagens, de estilos, 
de marcas. Ele gera, no comprador hipermoderno, novas incerte- 
zas ligadas à abertura do espaço das escolhas, as quais se expri- 
mem até no consumo cultural: ao homem perdido na multidão 
(Tocqueville), órfão dos pontos de referência de sua identidade, 


acrescenta-se daí em diante o consumidor perdido na hiperesco- 
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lha da oferta cultural que lança no mercado milhares de livros, 
centenas de filmes e de canções todos os anos. 

Outros fenômenos traduzem a desorientação do hipercon- 
sumidor: compra compulsiva, superendividamento dos lares, ví- 
cio pelos videogames, ciberdependência, toxicomanias, condutas 
viciosas, anarquia dos comportamentos alimentares, bulimia e 
obesidade. Se o capitalismo de hiperconsumo é contemporâneo 
do advento do “consumidor profissional”, “expert” e responsável, 
atento à saúde, aos preços, à qualidade de vida, ele o é igualmente 
de um consumidor anômico, cada vez menos senhor de si. Obser- 
va-se, assim, uma inundação de fenômenos que são sinônimos de 
excesso e de autodescontrole, de comportamentos desestrutura- 
dos, de consumos patológicos e compulsivos. O enfraquecimento 
dos controles coletivos, as estimulações hedonistas, a superescolha 
de consumo, tudo isso contribuiu para criar um indivíduo fre- 
quentemente pouço armado para resistir tanto às solicitações de 
fora quanto aos impulsos internos. A cultura de livre disposição 
dos indivíduos no supermercado contemporâneo dos hábitos de 
vida é também a que vê crescer a tendência ao autodesregramen- 
to. Na sociedade do hiperconsumo, afirmam-se ao mesmo tempo 
o princípio do pleno poder sobre a condução de si próprio e as 
manifestações de dependência e de impotência subjetivas. 

Ao mesmo tempo, as atividades mais elementares da vida 


cotidiana tornam-se problemáticas e causadoras de interrogações 
perpétuas, Prova disso é a alimentação. A hora é da desorganiza- 
ção das condutas alimentares, da cacofonia das referências e cri- 
térios, do advento de uma verdadeira “gastroanomia”.! Daí em 
diante, trata-se não mais tanto de comer quanto de saber o que 
comer, presos que estamos entre os estímulos gulosos e o medo 
de se alimentar mal, de consumir muito açúcar, muita gordura, 


muitos corantes, de tornar-se obeso em uma sociedade que apre- 
senta como modelo a magreza. E é sensato consumir produtos 
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geneticamente modificados sem saber do que essa modificação é 
portadora? A inflação das injunções (higienistas, hedonistas, es- 
téticas), a profusão de informações e de discursos contraditórios 
acarretaram uma cacofonia alimentar, bem como um estado de 
insegurança do consumidor. É uma cultura à uma só vez hedo- 
nista e ansiosa que triunfa, não a de Dionísio. 

A vida de todos os dias também é assim: toma-se o avião, 
mas isso é contribuir com a poluição que causa o aquecimento do 
Planeta; fala-se ao celular, mas isso é correr o risco de que suas 
ondas gerem tumores malignos no cérebro. Nada mais é evidente: 
a incerteza virou norma num hiperconsumidor desnorteado, que 
procura respostas nas revistas e na internet, mas também nos no- 
vos movimentos religiosos ou nas seitas, e que chega a ponto, no 
caso dos mais angustiados e menos seguros de si, de não mais 
poder comer, correr, falar, vestir-se sem'o acompanhamento de 
um treinador pessoal que lhe segura a mão e lhe diz o que é pre- 
ciso fazer. 


E a felicidade? 


A desestabilização que leva em seu rastro a sociedade do hi- 
perconsumo não para aí. Ela diz respeito à própria identidade das 
pessoas excluídas do reino do paraíso mercantil, Em um mundo 
invadido pelo mercado, a pobreza adquire uma nova face, tanto 
mais com o desaparecimento das antigas culturas de pobreza. Daí 
em diante, a maioria foi criada em uma cultura de bem-estar, e 
todo mundo aspira a usufruir do consumo, dos lazeres e das mar- 
cas, Cada um, ao menos em espírito, é um hiperconsumidor. Os 
indivíduos que foram educados em um cosmo consumista e que 
não podem beneficiar-se dele vivem seu estado com um sentimen- 
to de frustração, de autodesqualificação, de fracasso pessoal. De- 
pender da assistência social, economizar no necessário, calcular 
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tudo, privar-se em tudo, não poder equilibrar o orçamento: em 
uma era de consumo crescente, o subconsumo é portador de ex- 
clusão, de vergonha de si mesmo, da autoestigmatização. Enquan- 
to, em nossas regiões, o capitalismo de hiperconsumo faz desapa- 
recer a miséria absoluta, ele aumenta a miséria interior, o 
ressentimento de viver uma “subexistência” daqueles que não po- 
dem ter acesso à felicidade consumista prometida a todos. 

Mas é de um modo ainda mais global, mais estrutural que se 
deve falar de desorientação na cultura consumista. Na França, o 
PIB dobrou desde 1975: quem pode afirmar que somos duas vezes 
mais felizes? O consumo de energia, a riqueza coletiva e o nível 
de vida aumentam: o nível médio de felicidade não muda muito. 
A sociedade do hiperconsumo é a do “sempre mais”, mas não há 
“sempre mais felicidade”. Os indivíduos querem ganhar sempre 
mais dinheiro porque a oferta mercantil não cessa de ampliar-se, 


mas, uma vez atingido um certo nível de renda, o sentimento de 
felicidade não progride mais quando surgem rendas suplementa- 
res.” Só os muitos desprovidos se declaram mais felizes ao ver 
aumentar seu nível de vida. De um lado, toda a nossa sociedade 
está voltada para a corrida ao consumo; de outro, este não conse- 
gue criar, “aumentar” a felicidade. “É quando, a felicidade?” can- 
ta Cali: tem-se a impressão de que a resposta se faz esperar cada 


vez mais... 
É em tais condições que cresce uma desorientação que, sem 
ser niilista, nem por isso é menos importante. 


CONVERGÊNCIA DOS MODELOS OU 
GUERRA DAS CIVILIZAÇÕES? 


Salvo um cataclismo planetário, o universo de amanhã se 
organizará então, cada vez mais, em função desses quatro polos 
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universais do futuro hipermoderno: o hipercapitalismo, a hiper- 
tecnologia, o hiperindividualismo e o hiperconsumo. Eles evolui- 
rão e trarão as marcas das culturas particulares, mas não deixarão 
de ser os princípios estruturantes do mundo por vir. Impossível 
ver que civilização poderia escapar a essa nova “grande transfor- 
mação” em escala planetária. Além das crises, dos “atrasos”, das 
desigualdades de desenvolvimento, é realmente uma cultura-mun- 
do que se impõe, remodelando de lado a lado o sentido e o fun- 
cionamento das culturas particulares herdadas das tradições mi- 
lenares. 

Às crises que sacodem os mercados financeiros provavel- 
mente acarretarão novas medidas de regulação para remediar 
isso, mas não se vê, no momento, o que estaria em condições de 
deter a continuidade da expansão do capitalismo globalizado. Na- 
da mais resta que o mercado competitivo impondo-se ao mundo 
como único sistema econômico, A tecnociência afirma-se igual- 
mente como um meio universal e irreprimível até nas regiões que, 
reatando com o fundamentalismo teológico-político, se empe- 
nham em apropriar-se do poder do armamento nuclear. E que 
lugar do mundo não adota a ideologia do crescimento e não sonha 
em gozar dos paraísos artificiais do consumismo? Naturalmente, 
os problemas ambientais levarão a promover modos de consumo 
mais sóbrios, menos devoradores de energia, menos destruidores 
da ecosfera, porém a mercantilização total da experiência vai 
acentuar-se, planetarizando-se. A integração das coerções do de- 
senvolvimento permanente não será o túmulo do hiperconsumo, 
mas o instrumento de sua perpetuação no planeta. 

Às vezes a ideia de cultura-mundo é contestada, sublinhando 
que o individualismo é um sinal distintivo do Ocidente. Isso é não 
ver que, se os direitos humanos estão longe de ser o princípio 
organizador das leis e do poder em numerosíssimos países, eles 
são reivindicados, contudo, em todos os continentes; de modo 
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desigual e mais ou menos reprimidas, em toda parte exprimem-se 
as exigências de liberdades individuais e de bem-estar, o princípio 
da livre autodeterminação paralelamente à erosão da influência 
dos modos de vida tradicional. 

É ingenuidade acreditar que a dinâmica da individualização 
se detém às portas do Ocidente. Na Rússia reconvertida em de- 
mocracia iliberal, desenvolvem-se as paixões pela moda e pelo 
luxo, os apetites do individualismo consumista. A China, que não 
se beneficia das instituições de uma democracia liberal, vê o de- 
sencadeamento do individualismo possessivo e o reino da li- 


vre-empresa. 
Mesmo nos países dominados pelo fundamentalismo islâmi- 

co, a individualização está em marcha. Demonstram-no, em par- 

ticular, a redução nos índices de fecundidade que, em países como 


o Irã ou a Tunísia, são agora os mesmos que na França. Queda de 
fecundidade traduzida exemplarmente pela crescente falta de ape- 
go a comportamentos e modos de vida tradicionais, pela transfor- 
mação das relações de autoridade entre marido e mulher, pelo 
controle dos nascimentos baseado em vontades individuais. Por 
trás do antiocidentalismo cultural, há, mais profundamente, o 
avanço do modelo ocidental individualista no tocante à ordem 
familiar: o número de casamentos entre primos-irmãos ditados 
pelo costume já está em baixa na Jordânia, no Egito, na Argélia; 
no Líbano e no Magreb, as mulheres se casam mais tarde, espe- 
rando às vezes os 28 ou trinta anos; o aborto é maciçamente pra- 
ticado no Cazaquistão, no Azerbaijão, na Albânia. O próprio 
neofundamentalismo religioso desponta como uma religião do 
indivíduo, substituindo a religiosidade tradicionalista pelo prin- 
cípio moderno da escolha e da convicção pessoal, Não se assiste 
de modo algum a um retorno à conduta dos ancestrais, mas, ao 
contrário, à crítica contra as autoridades tradicionais, à individua- 
lização da adesão, à reapropriação individual da crença, ainda que 
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seja de modo ultraortodoxo.”* Além dos sinais alardeados da reis- 
lamização da cultura e da sociedade, é a cultura moderna do in- 
divíduo* que progride, reorganizando os comportamentos fami- 
liares e religiosos. 

Por isso não se poderia subscrever a tese da guerra entre as 
civilizações. Longe de haver alteridade radical das culturas, elas 
não cessam de ser transformadas e remodeladas pelos princí- 
pios-forças da modernidade e da hipermodernidade, Daí em dian- 
te, mais nenhuma civilização está à margem do avanço da cultu- 
ra-mundo, mais nenhuma escapa à experiência da desorientação 
social e individual que ela gera. De resto, é ela que está no princi- 
pio do despertar do fundamentalismo religioso enquanto reafir- 
mação da crença em culturas que veem recuar, precisamente, a 
influência do religioso. Sob a diversidade das formas culturais, 
organizam-se linhas de força universais e comuns, idênticas em 
todos os lugares. 

Mas recusar a tese do conflito entre civilizações não significa 
defender a ideia de uma homogeneização do planeta que desinte- 
gre todas as divisões e diferenças culturais, O individualismo não 
está fora da história, não pode concretizar-se senão a partir dos 
elementos particulares enraizados nas culturas seculares. Tocque- 
ville observava que “os povos sempre se ressentem de sua origem”: 
continuamos assim. Seja qual for o poder da globalização, ele não 
impedirá as sociedades de permanecer impregnadas de sua histó- 
ria, sua língua, sua cultura, A despeito das forças unificadoras da 
cultura-mundo, as heranças culturais, os “temperamentos nacio- 
nais”, as religiões continuarão a imprimir sua marca nos compor- 
tamentos, nas maneiras de ser e de sentir, Não caminhamos para 
um mundo em que os gostos, os modos de vida e os costumes 
serão idênticos, mas para culturas diferentes reestruturadas pelas 
mesmas lógicas do capitalismo e do tecnicismo, do individualismo 
e do consumismo. Não um modelo único, mas versões diferentes 
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de uma cultura-mundo baseada no mercado, na tecnociência, no 
indivíduo. As civilizações não são entidades fechadas umas às ou- 
tras: além das reafirmações identitárias e fundamentalistas con- 
temporâneas, elas se aproximam, perdendo suas referências tra- 
dicionais e suas heterogeneidades. A cultura-mundo significa 
cultura universal, mas isso não quer dizer que ela aboliu a diver- 
sidade das culturas particularistas no mundo. Sobre um pano de 
fundo globalista de agora em diante convergente e de origem oci- 
dental podem erguer-se instituições políticas, ideologias e valores 
dominantes que não são de modo algum os partilhados pelo Oci- 
dente liberal: a globalização hipermoderna não traz consigo de 
maneira alguma o triunfo certo das democracias liberais. 

A cultura-mundo não suprime as idiossincrasias culturais, 
tampouco as soberanias nacionais. O mesmo planeta que se uni- 
fica pelos mercados é aquele que vê multiplicar-se os micronacio- 
nalismos separatistas e, mais amplamente, a formidável prolifera- 
ção dos Estados, Enquanto alguns anunciam o definhamento 
inelutável do Estado-nação* por causa da globalização, das redes 
transnacionais, da proliferação das diásporas, da ascensão das 
economias regionais, jamais a balcanização do mundo foi tão 
grande, jamais houve tantos países-membros da ONU: eram 51 em 
1945, na fundação do organismo internacional, 99 em 1960, 154 
em 1980; são 192 em 2008. Inegavelmente, a época é marcada 
pela profusão de Estados, pela revivescência do fenômeno nacio- 
nal estatal: longe de se reduzir a uma sobrevivência condenada ao 
desaparecimento, o Estado sem dúvida ainda é chamado a desen- 
volver-se.” O Estado-nação continua sólido, as forças transnacio- 
nais promovem a valorização da diferença e da identidade nacio- 
nal, o apego ao território e à memória, mas também egoísmos 
econômicos, Não se trata de enfrentamentos entre umas sete ou 
oito grandes civilizações (S. Huntington) que desenham o mundo, 
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mas da fragmentação do mundo geopolítico em uma multidão de 
Estados grandes e pequenos. 

A União Europeia, em que, de resto, o enfraquecimento das 
nações é moderado, é um caso excepcional. Em todas as outras 
partes, os Estados, longe de partilhar sua soberania, esforçam-se 
em perseguir sua consolidação, em defender os interesses nacio- 
nais.” A força da globalização não conseguiu deslegitimar a ideia 
de nação: apesar do consumismo individualista encarniçado. o 
apego à nação se perpetua, ainda que seja sob novas formas; po- 
vos que não dispõem de uma nação lutam para obter sua sobera- 
nia e muitos foram bem-sucedidos nessa missão histórica, Se as 
forças do hipercapitalismo são mais poderosas que as dos Fsta- 
dos, isso não chega de modo algum a minar o valor da ideia de 
nação e seu direito soberano de organizar a sociedade civil e as 
relações internacionais, de encarregar-se dos problemas de segu- 
rança e de justiça. As forças transnacionais em nada prenunciam 
a era do pós-nacional: no cenário internacional, as nações e seus 
interesses continuam sendo os protagonistas dos conflitos e das 
negociações. 

Se nada confirma o “choque das civilizações”, muitos sinais, 
em compensação, fazem pensar que, em um mundo multipolar 
esvaziado de um poder regulador, são as nações e a defesa de seus 
interesses vitais, sua segurança em matéria de abastecimento ali- 
mentar?” e energético, sua estratégia soberana de desenvolvimen- 
to que se impõem como os protagonistas do mundo que virá. Em 
particular, a globalização é testemunha da escalada do Brasil, da 
Rússia, dos novos gigantes da Ásia, que, dotados de uma dinâmi- 
ca própria e de seus fundos soberanos, têm um peso cada vez 
maior nos investimentos e no funcionamento da economia glo- 
balizada.? Não um antagonismo das civilizações, e sim conflitos 
internacionais (mas também alianças, cooperações e parcerias) 
por vir, que se enraízam nos interesses econômicos das nações, 
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nas ambições de possuir armamento nuclear, nos clássicos obje- 
tivos de segurança e de poder político, Isso não deixa de ter con- 
sequências sobre a fisionomia da globalização: se desde a metade 
dos anos 1980 os Estados se empenharam em construir um espa- 
ço econômico mundial unificado, não se pode excluir, no futuro, 
que esse espaço adote formas novas e diversas de um capitalismo 
mais adaptado aos projetos políticos nacionais. 


2. O mundo como imagem e como 
comunicação 


À dinâmica hipermoderna é o que radicaliza e leva ao extre- 
mo os princípios constitutivos da era moderna. O que vale para o 
mercado e o individualismo vale do mesmo modo para o domínio 
propriamente cultural. Da mesma maneira que se constrói um 
hipercapitalismo tentacular e globalizado, vemos desenvolver-se 
o que se pode chamar uma hipercultura, uma cultura-mundo, Ela 
se define em primeiro lugar pelo fim da separação entre cultura e 
economia, em segundo lugar pelo significativo desenvolvimento 
da esfera cultural, em terceiro lugar pela absorção dela pela ordem 
mercantil. A cultura que caracteriza a época hipermoderna não é 
mais o conjunto das normas sociais herdadas do passado e da 
tradição (a cultura no sentido antropológico), nem mesmo o “pe- 
queno mundo” das artes e das letras (a alta cultura); ela se tornou 
um setor econômico em plena expansão, a tal ponto considerável 
que se chega a falar, não sem razão, de “capitalismo cultural”, A 
cultura-mundo designa o sistema econômico-cultural do hiper- 
capitalismo globalizado. 

As indústrias culturais e o universo do ciberespaço consti- 
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tuem peças essenciais da cultura-mundo. Contudo, não são seus 
únicos polos. O novo capitalismo é aquele em que os bens mer- 
cantis (objetos, moda, marcas) chegam a constituir a cultura de 
um novo gênero: uma cultura de consumo hipertrófica e genera- 
lizada. Uma cultura que ao mesmo tempo se empenha em inte- 
grar, mais ou menos, os princípios criativos e estéticos da alta 
cultura. Daí em diante, o que é mercantil tende a se posicionar e 
ser reconhecido como obra cultural, A antiga lógica de antagonis- 
mo e de separação foi substituída por um processo de integração 
da arte no sistema mercantil. A cultura-mundo é testemunha da 
erosão das barreiras estritas que, não havia muito tempo ainda, 
separavam o mundo da alta cultura do mundo comercial, 

Mas, da mesma maneira que o cultural penetra o universo 
comercial, a arte não se opõe mais ao mundo da economia. En- 
tra-se na cultura-mundo quando a arte não obedece mais a leis 
heterogêneas às da economia. Reciclada e reformatada pelo mer- 
cado, a arte tornou-se um elemento constitutivo da cultura-mun- 
do, Esse movimento de duplo sentido cria a mutação característi- 
ca da hipermodernidade cultural. Nos tempos da cultura-mundo, 
a cultura torna-se mundo de marcas e de consumo e o mundo mer- 
cantil torna-se, mais ou menos, cultural. 


AS INDÚSTRIAS CULTURAIS 


A cultura-mundo assumiu sua plena e inteira dimensão no 
período recente. No entanto, sua lógica e alguns de seus princípios 
vêm de séculos de história, tendo a modernidade inaugural dese- 
nhado, ao longo do século xx, os primeiros contornos dessa me- 
gacultura planetária, não sem suscitar incontáveis denúncias re- 
dibitórias. 

Mas como definir a modernidade cultural? O que a caracte- 
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riza propriamente? É comum responder a essa pergunta apontan- 
do a arte moderna e as vanguardas que se manifestam no começo 
do século xx. Uma cultura em tudo nova, absolutamente moder- 
na, se constitui na recusa de todas as tradições de ofício, de todas 
as formas clássicas de expressão, de todos os estilos existentes, e 
isso em todos os domínios culturais: da pintura à escultura, da 
arquitetura à música, da dança à literatura. Proclamando a auto- 
nomia da arte, que não deve mais obedecer senão às suas próprias 
leis, a arte moderna afirma-se revolucionária, rejeita a herança do 
passado e a autoridade dos Mestres, pretende-se cada vez mais 
radical, a ponto de questionar o estatuto do Belo e da obra de 
arte. Sustentada por um individualismo cada vez mais ofensivo, 
recusando a ancoragem nacional das obras, a cultura das vanguar- 
das pretende-se transgressiva, cosmopolita, tendo em vista o ho- 
mem novo. 
A novidade histórica dessa cultura desconstrutiva é inegável. 
Ela transformou profundamente nossas referências estéticas e a 
paisagem cultural da modernidade heroica. Mas ela está sozinha 
nesse caso? E notável que ao mesmo tempo, no Ocidente, apare- 
cem as primeiras figuras do que a escola de Frankfurt chamará de 
“indústrias culturais”, isto é, obras reproduzíveis destinadas ao 
mercado de grande consumo. Elas são classificadas por Adorno e 
Horkheimer como obras medíocres, inautênticas, padronizadas, 
que não fazem mais que “aumentar o poder das convenções”.* 
Assim, a modernidade cultural é bicéfala: de um lado, uma cultu- 
ra de criação revolucionária que despreza o mercado; de outro, 
em plena oposição, uma cultura industrial que vende apenas cli- 
chês, produtos uniformes, “porcaria”. Daí, aos olhos de seus de- 
tratores, a cultura de massa veiculada pelo cinema, pelo rádio, 
pelos discos, pela televisão não pode ser considerada uma verda- 
deira cultura: ela é business, uma indústria que, a exemplo de ou- 
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tras produções fabris, se baseia na padronização e na produção 
em série. 
Mas aí está a questão. Há todas as razões para se pensar que 
as indústrias culturais também conseguiram criar uma cultura 
que, nada tendo a ver com as transgressões vanguardistas, nem 
por isso é menos revolucionária, absolutamente inédita na histó- 
ria. Pela primeira vez, há uma cultura produzida não mais para 
uma elite social e intelectual, mas para todo mundo, sem fronteiras 
de país nem de classes. Sem dúvida o livro, a partir da Renascen- 
ça, revolucionou as coisas, ampliando os públicos culturais: as 
bibliotecas foram o templo a partir do qual se expandiu o pensa- 
mento humano através do mundo. No entanto, mesmo sendo o 
primeiro e verdadeiro representante de uma globalização do pen- 
samento, o livro permaneceu dependente das condições que o 
viram nascer e se desenvolver. Sua expansão permaneceu reduzi- 
da, primeiro em razão do minoritário público letrado a que se 
dirigia prioritariamente, em seguida pelos próprios limites de sua 
difusão, ligada às particularidades de países e de línguas. Já o mes- 
mo não acontece com as indústrias culturais modernas, que, di- 
rigindo-se de imediato à maioria, abrem uma página inteiramen- 
te nova da difusão cultural. Daí em diante, é o planeta inteiro, 
todas as origens, cores, sexos, classes e idades, de maneira global, 
que se tornam o público do cinema, dos discos e do audiovisual. 
Ao mesmo tempo, é uma nova gramática que se estabelece e 
que se caracteriza antes de tudo pela facilidade de acesso. Com 
efeito, os novos bens culturais são acompanhados por uma retó- 
rica da simplicidade, capaz de solicitar o menor esforço possível 
da parte do público. Nos antípodas das vanguardas herméticas e 
elitistas, a cultura de massa procura oferecer novidades produzi- 
das com a maior acessibilidade possível e para a distração da 
maioria. Trata-se de divertir, dar prazer, permitir uma evasão fá- 
cil e acessível a todos, sem a necessidade de nenhuma formação, 
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de nenhuma referência cultural particular e erudita. O que as in- 
dústrias-culturais inventam não é nada mais que uma cultura 
transformada em artigos de consumo de massa, 

Por ser destinada ao consumo mercantil, a cultura de massa 
deve renovar constantemente sua oferta, com produtos que, mes- 
mo que não escapem a fórmulas-padrão, devem apresentar-se 
como singulares: é uma lógica de diversificação e de renovação 
permanente, uma lógica da novidade e da obsolescência acelerada 
que comanda as indústrias culturais. Um filme expulsa o outro, 
uma estrela dá lugar a uma nova, um disco substitui o anterior. O 
temporário é a lei a uma só vez estética e econômica da cultura de 
massa, estruturalmente em sintonia com o mundo moderno da 
velocidade e da inovação perpétua. Daí o parentesco das indús- 
trias culturais com a mada: no centro destas, como produção ma- 
ciça de produtos não duráveis e prontos para consumo apenas 
para divertimento, encontram-se “o transitório, o fugidio, o con- 
tingente” (Baudelaire), característicos da moda, A lógica da moda 
e sua velocidade de renovação, a sedução fácil e a busca do suces- 
so imediato, é que estão na base do funcionamento da cultura de 
massa.” 

Por isso muitos intelectuais pronunciaram um discurso crí- 
tico contra a cultura de massa. Vilipendiada como produção pa- 
dronizada e kitsch, como alienante e manipuladora das massas, a 
cultura de massa surge como uma ameaça a pesar sobre o espírito 
e a “verdadeira” cultura, transformando e caricaturando obras 
nobres, reduzindo-as à condição de produtos mercantis entregues 
aos lazeres do entretenimento. Diferentemente das obras elevadas 
que continuam a comover os homens através dos séculos, a cul- 
tura de massa cria produtos estritamente efêmeros, feitos para não 
durar, apenas para o consumo e os lazeres instantâneos. Se a cul- 
tura é o que escapa ao desgaste do tempo criando obras eternas, 
a cultura de massa não merece o nome de cultura: ela nada mais 
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é que uma das peças do universo mercantil, generalizando o tran- 
sitório e o perecível, a facilidade e o imediatismo consumistas. 
Incapaz de criar obras que resistam à prova do tempo, essa não 
cultura é uma anticultura. 

Em semelhante civilização, o que resta dos ideais humanistas 
sobre os quais o Ocidente se construiu? A velha fórmula de Aris- 
tóteles — “to anthropeuestai”, “formar bem o homem”, à qual 
Montaigne acrescentava a necessidade de formá-lo “devidamen- 
te” —, tudo aquilo em que se baseava a cultura clássica choca-se 
de frente com as novas condições de uma sociedade organizada 
em torno apenas do mercado e que, evidentemente, se preocupa 
mais com as realidades comerciais que com o espírito. Enquanto 
a cultura estabelecia como objetivo educar o homem, elevar o 
gênero humano e moldá-lo da maneira mais correta, a cultura de 
massa vira radicalmente as costas a esse ideal de aperfeiçoamento 
em nome do hedonismo individualista e do divertimento genera- 
lizado. Daí a interrogação que ela suscita: que mundo está se pre- 
parando? Que tipo de homem produz esse tipo de civilização? 


A CULTURA-TELA: ATO I 


Desde o século x1x, desde a entrada da modernidade em sua 
era industrial, um novo capítulo da história cultural começou a ser 
escrito, ligado às técnicas que progressivamente trouxeram outras 
formas de aprendizagem, de expressão, de comunicação e de di- 
versão. É longa a lista dessas invenções que, do século x1x ao sé- 
culo xx, enquanto a estrada de ferro, o automóvel, o avião muda- 
vam a maneira pela qual o homem se apropriava do espaço, 
ampliaram o campo da informação e da comunicação: a fotografia, 
o telégrafo, o telefone, o disco, o rádio, a televisão. Mas, sem dúvi- 
da, nenhuma dessas novas técnicas se estabeleceu de maneira tão 
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forte quanto a que criou um dispositivo que viria a se tornar aque- 
le sobre o qual hoje se baseia amplamente a hipermodernidade 
— a tela — e que se impôs, na virada do século, como a linguagem 
representativa dos tempos modernos; o cinema. 

Com ele tem início a primeira fase do que é verdadeiramen- 
te uma cultura-mundo, da qual ele aparece como a forma proto- 
típica, aquela que fornece o modelo e determina o rumo. Em pri- 
mciro lugar, porque os filmes americanos são rapidamente 
exportados e vistos em todos os continentes. Em seguida, porque 
sua linguagem é de fácil compreensão por todos. Enfim, porque 
O cinema lança uma nova figura do espetáculo moderno, a estre- 
la, que fará os homens e as mulheres de todo o planeta sonharem. 
Uma invenção produzida por uma fábrica de sonhos, Hollywood, 
que molda e difunde a imagem da estrela no mundo todo como o 
primeiro grande produto cultural planetário, veiculando uma se- 
dução e uma sublimação que alimentam o imaginário coletivo. 
Star-system, divertimento, grande espetáculo, renovação perma- 
nente, consumo de massa: o sistema está aí, já estabelecido, desde 
a primeira metade do século xx, revelador de uma cultura muito 
diferente da conhecida até então. 

Há aí, evidentemente, as primícias de uma cultura globaliza- 
da, falando a mesma língua com todos os homens, com a simpli- 
cidade do menor denominador comum. Esse sistema fará sucesso, 
alternando-se com duas outras indústrias culturais — a indústria 
do disco e a da televisão — e sendo ampliado por elas. O mundo 
da música viu-se também totalmente transformado pela evolução 
dos meios de reprodução e de difusão sonoras: o velho rolo cilin- 
drico do início deu lugar ao disco, que foi substituído pelo micros- 
sulco, antes que o cp viesse a tomar seu lugar. Do fonógrafo à 
aparelhagem hi-fi e, depois, ao walkman, a música, outra lingua- 
gem universal que transcende as línguas c as fronteiras, retoma 
por conta própria o sistema adotado pelo cinema: ídolos planetá- 
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rios (Presley, os Beatles...), difusão cada vez mais ampla, músi- 
ca-moda constantemente renovada, consumo ao mesmo tempo 
individualizado e de massa, graças, em particular, ao transistor, 
ao microssulco e, claro, à televisão. 

Esta, instalada desde os anos 1950, penetra rapidamente em 
todos os lares e o televisor se torna, nos países desenvolvidos, um 
equipamento básico do conforto moderno. As imagens em tempo 
real, as retransmissões de grandes acontecimentos (coroação da 
rainha da Inglaterra, Jogos Olímpicos, assassinato do presidente 
Kennedy) garantem sua penetração planetária, organizada por 
redes de difusão ampliadas como a Eurovision. Cada vez mais, 
homens do planeta todo se acham reunidos para escutar os sons 
e ver as imagens que constituem uma base comum de informação, 
de conhecimento e de diversão. Tirando amplas conclusões do 
reino da instantaneidade partilhada das imagens televisivas, 
McLuhan evoca o advento de um mundo que se tornou sem fron- 
teiras, “aldeia global”. 

Aldeia midiática inseparável de uma forma nova de cultura, 
Criadora de uma verdadeira linguagem, a televisão impõe o rei- 
no da imagem direta, carregada de choque visual e de emociona- 
lismo. É um modelo cultural inédito que se estabelece, marcando 
o triunfo da velocidade, do instantâneo, do furo, da publicidade, 
do divertimento permanente e estável. Cultura “mosaico”, cul- 
tura do zapping, do fragmentário, da insignificância, do descon- 
tínuo, partilhada por todos os homens, modelando sua apreen- 
são do mundo, reunindo-os em uma mesma atitude cativa, 
habituando-os à mesma linguagem, fazendo-os evoluir para 
esse tipo humano desconhecido que o cinema começara a mol- 
dar: o Homo ecranis. 

Desde os anos 1960-70, a televisão se impõe como o mode- 
lo dominante das mídias dc massa, comunicando a um conjun- 

to indiferenciado de indivíduos os mesmos conteúdos recebidos 


75 


no mesmo instante. Simultaneamente, a nova mídia transforma 
o próprio mundo em informação: daí em diante, é pela imagem 
na tela que o mundo existe e que os homens o conhecem como 
ele se dá a ver, com a visão, a hierarquia, a forma, a força que a 
imagem lhe confere, A televisão transforma o mundo: o mundo 
político, a comunicação política, a publicidade, os lazeres, o mun- 
do da cultura... Daí em diante, existe apenas o que é visto na tevê, 
e visto pela massa, partilhado por todos, É o triunfo da sociedade 
da imagem e de seus poderes: a televisão aberta para o mundo e 
que, distante da oralidade primitiva e da cultura escrita, o enqua- 
dra e o molda pelo ângulo de visão radicalmente inédito, ao mes- 
mo tempo sedutor e uniformizador, que ele oferece. 


O MUNDO DA TELA GLOBAL: ATO II 


Desde os anos 1980-90, essa lógica transpôs manifestamente 
um novo patamar: com a proliferação das telas, o mundo tor- 
nou-se hipermundo. À tela original do cinema, que já fora substi- 
tuída pela telinha da televisão, veio acrescentar-se uma tela de 
tipo novo: a do computador, que, de início uma pesada máquina 
reservada às grandes empresas e administrações, praticamente 
mudou de natureza ao se tornar individual e portátil. Foi através 
dele que se deu a revolução digital e que se estabeleceu o elemen- 
to decisivo dessa cultura-mundo de que ele é o suporte e o motor: 
a internet. A rede criou a Teia — teia de tela e teia de aranha a 
uma só vez —, cujas ramificações se estendem aos mais extremos 
pontos do planeta, interconectando os homens uns aos outros, 
permitindo-lhes conversar além dos continentes, mostrar-se e 
ver-se pelos blogs e pela webcam, criar, vender, trocar, até mesmo 
inventar para si uma “second life”. 

À partir de uma nova linguagem planetária — a digital —, 
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toda uma tecnologia se pôs em marcha, na qual o século XXI que 
se inicia descobre, ano a ano, mês a mês, uma inacreditável e 
inelutável progressão.“ Daí em diante, as telas estão em toda 
parte: das telas de bolso às telas gigantes, do ps ao Blackberry, 
do console de jogos à tela de vigilância e à tela médica, do por- 
ta-retratos digital ao telefone celular, que adquire ele próprio 
uma tela de multifunções, possibilitando tanto o acesso à inter- 
net quanto a projeção de filmes, o acesso tanto ao Grs quanto à 
agenda digital. Um mundo de telas, transformado em web-mun- 
do pela Rede. 

A cultura que aqui se estabelece impõe o reino do virtual. 
Ora, esse virtual modela a nova realidade; as próprias estruturas 
do trabalho e da economia passam daí em diante a depender 
dele. O computador invadiu o mundo da empresa, do escritório, 
da atividade comercial e financeira. Nada mais se faz, do mais 
complicado ao menos complicado, sem que haja um computa- 
dor em alguma parte. O Homo sapiens tornou-se Homo ecranis: 
daí em diante ele nasce, vive, trabalha, ama, se diverte, viaja, 
envelhece e morre acompanhado, em todos os lugares por onde 
passa, por telas que o mostram feto nas imagens da ultrassono- 
grafia, que, desde seus primeiros meses, lhe oferecem uma tele- 
visão especialmente concebida para bebês, que lhe propõem 
encontrar a alma gêmea ou o parceiro de uma noite nos fóruns 
de encontro e que chegam até a fazê-lo escolher seu caixão e seu 
modelo de túmulo, se ele o desejar, encomendando-os nos sites 
adequados, A economia, a sociedade, a cultura, a vida cotidiana, 
todas as esferas são remodeladas pelas novas tecnologias da in- 
formação e da comunicação: a sociedade das telas é a da socie- 
dade informacional. 

A era cem por cento tela não revela apenas uma quantidade 
ilimitada de imagens e de informações contínuas em uma multi- 
dão de novos suportes; ela vem acompanhada por uma comuni- 
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cação interativa e produzida pelos próprios indivíduos. O ato 1 das 
telas era o das mass media, da comunicação unilateral e centrali- 
zada; o ato 1! é o da self media, das trocas interpessoais e comuni- 
tárias, descentralizadas e baseadas na utilização da Rede. Daí em 
diante, o modelo vertical da cultura midiática é simultaneamente 
um modelo horizontal, de uma cultura do todos para todos. Pas- 
sou-se das mídias emissoras às mídias interativas (blogs, fóruns 
comunitários, redes sociais), que permitem a indivíduos do mun- 
do inteiro partilhar, discutir, divertir-se sem jamais ter se encon- 
trado. Nessa galáxia comunicacional, todo mundo pode produzir 
conteúdo, cada um pode tornar-se fotógrafo, realizador de vídeo, 
até mesmo jornalista difundindo informação. Com a web, os jor- 
nalistas profissionais perdem seu antigo monopólio, as fronteiras 
entre informação profissional e informação amadora tornam-se 
cada vez mais incertas e vagas. 

Ao mesmo tempo, pela primeira vez depois de mais de qua- 
tenta anos, uma mídia consegue, ao menos entre certas camadas 
da população, reduzir o tempo consagrado à televisão e fazer con- 
corrência a ela. As novas gerações hoje passam cada vez mais 
tempo diante da tela do computador, desprezando as mídias tra- 
dicionais de direção única em proveito das novas redes de troca; 
o número de blogs duplica a cada seis meses e o YouTube tem 
uma audiência comparável à de uma das três grandes redes da 
televisão americana. Abre-se uma nova página da comunicação 
que vê fragmentarem-se as audiências e erodir a “onipotência” 
das grandes mídias de massa: passou-se da tevê soberana ao in- 
ternauta-rei, 

O ato 11 do universo comunicacional torna possível uma 
relação cada vez mais individualizada e personalizada com as 
mídias e a informação. Na internet, navega-se de site em site, de 
página em página, de link em link, segundo uma arborescência 
ao infinito livre das coerções de espaço-tempo do livro e do jor- 
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nal. Mas, paralelamente à multiplicação das fontes de informa- 
ção e ao desalinhamento individualista, florescem as comunida- 
des virtuais construídas em torno de um centro de interesse 
comum. Uma dinâmica que nada mais faz que aumentar um 
grau na escalada do hiperindividualismo. Nada é mais ingênuo 
que interpretar o crescimento das “comunidades de afinidades” 
como um sinal de recuo do processo de individualização, pois 
elas existem apenas por causa da escolha livre e subjetiva, rever- 
sível e emocional de indivíduos descomprometidos, que entram 
e saem à vontade dessas plataformas digitais, à velocidade de um 
clique, sem nenhum compromisso duradouro ou institucional. 
O hiperindivíduo é um consumidor que vai às compras em toda 
parte, mas que também está interconectado, “ligado” permanen- 
temente nas redes que são comunidades tão pouco verdadeiras 
que os internautas lá se comunicam apenas sob identidades 
“pseudo” ou sob a forma de avatares. O que se busca é menos 
uma ancoragem comunitária e mais a embriaguez dos contatos 
e dos “amigos” constantemente renovados, a conectividade in- 
finita, a abertura das possibilidades e dos encontros, o jogo com 
sua própria identidade, uma “segunda vida”. A explosão das co- 
munidades virtuais é, antes de tudo, a expressão da hipertrofia 
bem real da individualização. 

De um lado, é difícil não notar a dimensão profundamente 
narcísica dessas trocas conectadas em que, muitas vezes, se trata 
apenas de falar de si, de mostrar-se, de até mesmo exibir por vezes 
os aspectos mais íntimos de sua vida privada. Mas, de outro lado, 
também existem novos desejos de partilha, de expressão e de par- 
ticipação, oferecendo uma imagem menos redutora do indivíduo 
contemporâneo comparado ao consumidor fanático: o individua- 
lismo hipermoderno não é apenas consumista; é ao mesmo tempo 
expressivo, interativo, participativo, está em busca de interação 
múltipla. Se o consumo funciona com frequência como um conso- 
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lo para as misérias da vida, o novo tropismo comunicacional reve- 
la as insatisfações da vida “passiva” absorvida pelo consumismo. 

Esse universo de telas e de informática, que afeta a existência 
inteira dos indivíduos e a transforma em profundidade, modifica 
em particular o uso que eles fazem dos sistemas tradicionais de 
acesso à cultura. O iPod que se leva consigo põe toda a música do 
mundo à sua disposição; as viagens através dos museus virtuais 
permitem reconstruir, de certo modo, aquele museu imaginário 
de que falava Malraux; nem sequer há mais necessidade, graças 
ao DVD, ao download, ao telefone celular, de ir ao cinema para 
ver os filmes. Quanto à leitura, as bibliotecas virtuais oferecem 
um catálogo de artigos e de livros digitalizados que se amplia dia 
após dia, antes que o livro eletrônico, que já existe, se torne um 
produto corrente, assim como o jornal, cuja tinta, também ele- 
trônica, já permite trazer os artigos para as telas portáteis e sen- 
síveis ao toque com espessura de uma folha de papel. O mundo 
das telas deslocalizou, dessincronizou, desregulou o espaço-tem- 
po da cultura. 

Chega-se aqui, com o formidável inchaço da esfera informa- 
cional, a um aspecto problemático da cultura-mundo. Até então 
a cultura se desenvolvia na ordem do finito e da raridade; na era 
hipermoderna, estamos no pleno desenvolvimento e na multipli- 
cação ao infinito. No cibermundo hipertélico, o usuário tem aces- 
so imediatamente a um excesso de informações desordenadas e 
não hierarquizadas; ele tem a liberdade de se projetar onde quiser, 
de aprender, de olhar, de abrir seu caminho pessoal. O problema 
está, naturalmente, em saber exercer essa liberdade nas novas con- 
dições de um sistema proeminente, em uma Ecranópolis que al- 
guns temem que, como a Metropolis de Fritz Lang, se transforme 
em um sistema totalitário, mais escravizante que libertador dos 
homens. No Ocidente, a liberdade não é ameaçada pela falta, pe- 
la censura, pela limitação; ela o é pela superinformação, pela over- 


8o 


dose, pelo caos que acompanha a própria abundância, Não é in- 
formação que falta: ela transborda em nós; o que falta é um 
método de orientação nessa superfartura indiferenciada, para que 
se alcance uma distância analítica e crítica, que será a única a lhe 
dar sentido. Uma das grandes apostas da cultura-mundo está aí: 
como educar os indivíduos e formar espíritos livres em um uni- 
verso com informações em excesso? 


UMA CULTURA DE CELEBRIDADES: 
A UNIVERSALIZAÇÃO DO ESTRELATO 


As indústrias culturais, e mais especificamente a do cinema, 
criaram uma nova figura, “mágica”, absolutamente moderna: a 
estrela. Depressa ela desempenhou um papel importante no su- 
cesso de massa que o cinema alcançou. E isso continua. Mas o 
sistema, por muito tempo restrito apenas à tela grande, esten- 
deu-se progressivamente, com o desenvolvimento das indústrias 
culturais, a outros domínios, ligados primeiro aos setores do es- 
petáculo, da televisão, do show business. Mas alguns sinais já de- 
monstravam que o sistema estava prestes a se espalhar e a invadir 
todos os domínios: imagens como as de Einstein, Gandhi ou Che 
Guevara, indo de fotos a pôsteres, estampadas nas paredes dos 
quartos e nas camisetas dos adolescentes do mundo inteiro, anun- 
ciavam a planetarização de um sistema que o capitalismo de hi- 
perconsumo hoje vê triunfar. 

O que caracteriza o star-system em sua era hipermoderna é, 
de fato, sua expansão para todos os domínios: não mais apenas 


aqueles em que ele se estabeleceu, o cinema e depois o show biz, 
mas todas as formas de atividade. A política, a religião, a ciência, 
o business, a arte, o design, a moda, a imprensa, a literatura, a 
filosofia, o esporte, até a cozinha: hoje, nada mais escapa ao sis- 
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tema do estrelato. As estrelas florescem, sua imagem é difundida 
e planetarizada pelos jornais, pela televisão, pela internet. Todo 
o domínio da cultura se tornou uma economia do estrelato, um 
mercado do nome e do renome.“ A cotação dos artistas e arqui- 
tetos célebres explode, bem como os cachês-das divas da cena 
lírica ou os dos maestros mais prestigiosos. A própria literatura 
consagra escritores no mercado internacional, os quais negociam 
seus direitos por intermédio de agentes, segundo o sistema que 
prevalece no cinema e nas indústrias do espetáculo. Todas as 
áreas da cultura trabalham no processo de transformação em es- 
trela, com suas hit-parades, seus best-sellers, seus prêmios e suas 
listas dos mais populares, seus recordes de venda, de frequência 
e de audiência. 

Se o mercado dos bens culturais é marcado por uma forte 
incerteza, ele o é igualmente, e cada vez mais, pela concentração 
dos sucessos em um número muito reduzido de filmes, de músi- 
cas, de estrelas. Mais uma vez aqui, a cultura-mundo é a do hiper: 
cachês astronômicos de um punhado de estrelas, sucessos fabu- 
losos de alguns best-sellers e blockbusters que absorvem o grande 
público, orçamentos colossais de produção e de promoção de al- 
guns títulos. Enquanto se afirma um individualismo extremista, 
as escolhas dos consumidores recaem em massa sobre os produtos 
do star-system. Acontece com a cultura o mesmo que com a so- 
ciedade, por toda parte reforçam-se as desigualdades extremas, o 
enriquecimento dos mais célebres, o sucesso levando cada vez 


mais ao sucesso. 


Um neoestrelato 


A extensão do star-system não se dá sem uma forma de ba- 
nalização ou mesmo de degradação: da figura pura da estrela, 
trazendo consigo uma imagem de eternidade, chega-se à vedete 
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do momento, à figura fugidia da celebridade do dia: do ícone úni- 
co e insubstituível, passa-se a um jet set de pessoas conhecidas, 
“celebrizadas”, das quais revistas especializadas divulgam as fotos, 
contam os segredos, perseguem a intimidade. Não há mais um 
único jornal que não tenha sua seção “Gente”, nem mesmo um 
Nouvel Observateur, que não espalha sms e fofocas... Da glória, 
própria dos homens ilustres da Antiguidade e dos heróis corne- 
lianos do Grande Século e que era como o horizonte resplande- 
cente da grande cultura clássica, passou-se às estrelas, forma ain- 
da heroicizada pela sublimação de que eram portadoras, depois, 
com a rapidez de duas ou três décadas de hipermodernidade, às 
pessoas célebres, às personalidades conhecidas, às “pessoas”, Des- 
locamento progressivo que não é mais que o sinal de um novo 
triunfo da forma-moda, conseguindo tornar efêmeras e consumi- 
veis as próprias estrelas da notoriedade. 

Essa abrangência não se refere apenas aos homens: atinge 
também os lugares e as atividades, Todas as grandes cidades têm 
agora seus museus e suas exposições estrelas, com alarde de sua 
bilheteria, sua classificação, seus recordes, Monumentos, destinos, 
obras, mesmo civilizações, até então reservados a poucos conhe- 
cedores, tornam-se célebres tão logo a focalização midiática os faz 
sair da sombra: as artes primitivas têm seu museu, como a Dis- 
neylândia tem seus parques de diversões, e, em uma competição 
de um tipo novo, em que a aposta é a notoriedade, a ideia é ver 
que cidade, para se fazer conhecida, é capaz de construir a torte 
mais alta do mundo. O próprio mundo entrou no sistema da ce- 
lebridade. O que não dá imagem e não é midiatizado não existe, 
e isso até nas ilhas desertas, nos paraísos solitários, que as agências 
de viagem oferecem aos amantes do incógnito em brochura de 
luxo e com o apoio de fotos. 

Dois domínios ilustram com destaque particular a expansão 
da lógica do star-system: o esporte e a música. Do lado do esporte, 
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além do fato de a promoção elevar à categoria de estrela os gran- 
des esportistas, com todas as suas repercussões midiáticas, publi- 
citárias, econômicas, financeiras, além do fato de que os cam- 
peões, transformados em ícones, se tornaram figuras planetárias, 
que falam, cuja opinião é solicitada e cujo engajamento em causas 
extraesportivas, humanitárias ou ecológicas ganha por isso uma 
ressonância também planetária, outro aspecto vem à tona: o fe- 
nômeno da globalização do esporte que atinge o planeta inteiro. 
As maiores aglomerações da atualidade são as causadas pelos 
grandes acontecimentos esportivos, transmitidos pelos meios de 
comunicação para a Terra inteira: a Copa do Mundo, com um 
nome bem adequado, ou os Jogos Olímpicos parecem as missas 
solenes de um culto globalizado. Daí em diante a Terra é redonda 
como uma bola de futebol: a Copa do Mundo superstar. E o pró- 
prio esporte se torna uma aposta política, um meio de ação que 


ultrapassa os Estados e as fronteiras, quando se trata, por exem- 


plo, em uma aspiração geopolítica global, de levantar a questão da 
ocupação do Tibete e do desenvolvimento da China, pondo em 
jogo o boicote aos Jogos Olímpicos de Pequim. 

O mesmo fenômeno atinge a música. Também nessa área, 
bem cedo cantores ou grupos trilharam o caminho de transfor- 
mar-se em estrela: Presley, os Beatles, os Stones, enquanto não 
vinham Michael Jackson e Madonna. O desenvolvimento da 
indústria do som — rádio, cD, downloads, iPod, YouTube — faz 
com que daí em diante se escutem no mundo inteiro os mesmos 
sons, os mesmos sucessos, reproduzidos nos mesmos clipes. Ora, 
essa transformação planetária em estrela vai de par com a aber- 
tura das músicas umas às outras, perceptível no aparecimento 
de uma world music que contamina as músicas de cada país com 
culturas musicais vindas de outras regiões. Esse exemplo põe em 
evidência um enriquecimento que se deve à mestiçagem, aos 
cruzamentos, às adaptações. Daí em diante, mais nenhum som 
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é estranho para o que se tornou verdadeiramente um planeta 
música, uma fusão sonora: assim o reggae jamaicano anda junto 
com o tango argentino e com o rap dos subúrbios. E os adoles- 
centes do mundo hipermoderno são, à semelhança dos pôsteres 
afixados nas paredes de seu quarto, filhos de Eminem e de Bob 
Marley. 

Como as estrelas do esporte, as do show biz, cuja notorieda- 
de lhes assegura uma audiência internacional, passaram a se en- 
gajar cada vez mais, a partir da metade dos anos 1980, em causas 
de alcance mundial: concertos para a África, Sidaction, Teleton. 
Em 1985, a operação humanitária Feed the World construiu-se 
como uma “jukebox global” de dezessete horas de concerto tele- 
visivo intercontinental sem interrupção. Em toda parte a socieda- 
de do hiperconsumo empenha-se em exibir, em revitalizar o sen- 
tido e os valores. Não existe mais uma grande causa sem estrela, 
nem sem sonorização; não existe mais um ídolo do show business 
que não suba aos pódios pela humanidade em perigo. 


Uma cultura people 


A era da celebridade para todos anunciada por Warhol che- 
gou. Com seu quinhão de vazio: ser conhecido por nada, a não ser 
por ser conhecido, como se descobriu na França com os primeiros 
participantes do Loft,* que se tornaram conhecidos sem nenhum 
talento particular, a não ser o de se tornarem conhecidos. Mas 
com seu quinhão de sonho também, como fazem os programas 
que, de Star Ac’ a Nouvelle Star, expõem claramente o jogo ao 
propor a seus participantes como se tornar uma estrela. Por certo, 
seu sucesso de audiência pode, uma vez passada a novidade da 
fórmula, declinar um pouco, mas seu poder de atração, em parti- 


* Loft Story, reality-show da televisão francesa. (N. T.) 


cular para os jovens que se candidatam aos milhares, diz bem que 
aí se toca em um fenômeno profundo. Se a estrelomania não po- 
de ser separada do formidável inchaço da sociedade midiática, 
também não poderia ser explicada tão só por esse fator, A hiper- 
visibilidade das pessoas revela o avanço do imaginário igualitário, 
o culto do sucesso e dos valores individuais, e ao mesmo tempo o 
poder da cultura psicológica que acompanha a dinâmica de hipe- 
rindividualização contemporânca. Fenômeno de massa, o inleres- 
se dirigido às celebridades é o sinal manifesto de uma necessidade 
de personalização no mundo impessoal do universo mercantil, 
bem como da expansão do domínio do consumível e da moda, 
com seu quinhão de sonho e de evasão individualista. Mas ele 
também permite recriar laços sociais, de tanto aparecer como ob- 
jeto de troca e de conversação, cada um se definindo, se posicio- 
nando em relação aos diferentes estilos ilustrados por essas figuras 
do indivíduo-espetáculo. 

Em todo caso, em um contexto de concorrência acirrada 
das mídias, o sucesso do fenômeno favoreceu o desenvolvimen- 
to de uma imprensa especializada, com seus paparazzi, seus des- 
lizes inquisitoriais, o desrespeito à intimidade alheia. Uma im- 
prensa voltada às celebridades, que não honra realmente a ideia 
de cultura e da qual a justiça deve se encarregar para combater 
desvios. Mas é insuficiente a análise que se limita a fustigar uma 
imprensa indigna e vulgar que, para vender, busca o escândalo, 
se compraz na insignificância, promove a invasão da vida priva- 
da. Pois essa imprensa progride apenas à medida que encontra 
um público consumidor. Enquanto a necessidade de sonho, de 
viver por procuração existir, a imprensa voltada às celebridades 
poderá prosperar. Nesse domínio, as leis são certamente neces- 
sárias, mas não suficientes: apenas a educação está à altura do 
problema, apenas a elevação do nível cultural dará uma resposta 
apropriada, capaz de promover outras exigências que não só a 
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curiosidade do superficial e de pôr em xeque sua inanidade. Isso 
não será feito em um dia. 


A ARTE NO MUNDO 


A cultura-mundo não determina apenas o mundo das indús- 
trias culturais e da Rede. Ela significa também um novo lugar e 
um novo estatuto da arte em nossas sociedades. 

A concepção romântica do artista maldito, marginalizado 
por sua própria natureza e em ruptura com o sistema socioeco- 
nômico quanto mais se opõe ostensivamente ao dinheiro, valor 
estranho à arte, eminentemente corruptor e com o qual nenhum 
compromisso é possível, eclipsou-se, Ao menos desde que Warhol 
declarou: “Sou um artista comercial”, ao confundir as fronteiras 
da arte, da moda e da publicidade, a situação mudou. Rejeitando 
a cantilena da pobreza como condição da pureza criadora, inte- 
grando-se de maneira ostensiva nos sistemas midiático-mercantis, 
os artistas contemporâneos aspiram a partir de então um objetivo 
claramente definido: ganhar dinheiro e ser célebres. O momento 
não é mais da glória imortal; é o da busca de uma celebridade 
midiática que assegure ser comprado e apanhado nas redes de 
promoção internacional. Fim da época de Van Gogh e das telas 
de valor póstumo do gênio desconhecido durante sua vida: o valor 
de uma obra não está mais apenas na gratuidade de seu sucesso 
estético; está primeiro e antes de tudo no seu preço de mercado. 
O êxito está na cotação do artista, que é inseparável de todo o 
trabalho de espetacularização e de provocação, de promoção mi- 
diática, de construção e de comunicação de uma imagem que 
passa pelos catálogos de exposição, pela rede internacional das 
galerias e das instituições culturais. Na era hipermoderna, ser ar- 
tista não é mais apenas criar obras das quais se espera que sejam 
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teconhecidas no futuro; é trabalhar em comunicar uma imagem, 
é figurar no Kunst Kompass,* é estar cada vez mais presente e 
hipervisível no mercado mundial da arte. 

Na era heroica da modernidade vanguardista, o que consti- 
tuía a grandeza da arte era sua oposição às normas institucionais, 
aos costumes, aos valores estabelecidos, a tudo o que fosse especí- 
fico de uma sociedade burguesa e capitalista e que o artista lança- 
va ao opróbrio do conformismo, da baixeza, do mau gosto. A 
arte era e pretendia ser um outro mundo, um mundo à parte, com 
outras leis, outras normas, em conflito com o mundo do mercan- 
tilismo e do dinheiro. Reservada aos apreciadores e a uma elite de 
colecionadores, a arte moderna constituía um mercado estreito, 
ignorando as técnicas do marketing e desprezando o sucesso co- 
mercial. Quem não vê que esse sistema morreu? 

Hoje, o universo da arte deixou de ser um “antimundo”: ele 
participa diretamente das leis do sistema midiático e econômico. 
Muitos sinais mostram isso. Os lugares e as manifestações se mul- 
tiplicam por toda parte: não há país que, daí em diante, não queira 
ter seus museus, galerias, centros de arte contemporânea, feiras, 
bienais. Seus organizadores e dirigentes formam um círculo restri- 
to, “um grupo internacional de decididores [...], um clube fechado” 
de conservadores, colecionadores e críticos de arte que se transfor- 
mam nas instâncias legitimadoras da arte internacional, a única que 
vale. No domínio das vendas públicas, verdadeiras multinacionais, 
Christie's e Sotheby's, presentes em mais de quarenta países no 
mundo, garantem uma promoção inédita a um mercado em expan- 
são. Daí em diante, mesmo as exposições de museu passam a ser 
concebidas como produtos: vendidas no mundo inteiro, elas pre- 
cisam assegurar um montante de negócios, Em 2008, o museu Pi- 


* Indicador publicado pela revista alemã Capital com a relação dos cem artistas 
contemporâneos mais bem cotados no mercado internacional. (N. T.) 
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casso aluga suas obras-primas por 15 milhões de euros: Abu Dhabi 
é o primeiro comprador, outros se seguirão no que se torna, lite- 
ralmente, uma expomundo. Mais nada a ver com o antigo sistema 
do mecenato, das gratificações, das encomendas institucionais, das 
pequenas galerias de arte e dos marchands independentes: pas- 
sou-se para a era da mercantilização globalizada da arte. 

Daí a espiral de vendas, que vão de recorde em recorde. As 
obras que valem por sua unicidade, por sua raridade, tornam-se 
produtos de investimento da mesma maneira que outros produtos 
de mercado. Conhecem-se as somas astronômicas alcançadas pe- 
los quadros de Van Gogh. No entanto, mais revelador ainda des- 
sa nova situação mercantil, as obras mais contemporâneas veem 
sua cotação aproximar-se das grandes obras consagradas pelo 
tempo, ou mesmo superá-las. Já não é raro que a obra de um ar- 
tista desaparecido há pouco seja vendida por preços comparáveis 
ou superiores aos das obras-primas dos mestres clássicos: Woman 
II, de Willen De Kooning, morto em 1997, foi vendida por mais 
de 138 milhões de dólares em uma transação privada em 2006, ao 
passo que O massacre dos inocentes, de Rubens (1611), teve 76 
milhões de dólares como lance inicial em um leilão público de 
2002. Daí em diante, isso atinge também os artistas vivos: Damien 
Hirst vendeu, em 2007, seu For the love of God por 100 milhões 
de dólares, depois de ter estabelecido, nesse mesmo ano, o recor- 
de de venda pública, na Sotheby's, com Lullaby spring, arremata- 
do por 19,2 milhões de dólares; recorde batido meses mais tarde 
por Hanging heart, de Jeff Koons, outro artista hiperestrela, arre- 
matado pela mesma Sotheby's por 23,6 milhões de dólares. 


Museus e turismo cultural 


O mercado englobou o mundo da arte, o que lhe abre recur- 
sos até aqui inexplorados. Sendo a arte vendida, e bem vendida, 
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as publicações em geral, e não mais apenas as revistas especializa- 
das, lhe consagram uma cobertura crescente, dando às atividades 
dos museus, das galerias, das feiras e dos diversos mercados de 
arte uma publicidade incomparável ao que até então não passava 
de um domínio quase reservado e confidencial. Para seduzir um 
público de crescimento exponencial, por toda parte no mundo 
erguem-se novos museus, que rivalizam em gigantismo, em ar- 
quitetura inovadora, em imagem de impacto. A era da cultu- 
ra-mundo é a dos museus-espetáculos elevados à categoria de 
destino turístico de massa. Mesmo os museus, esses lugares de 
destaque da cultura, caíram no regime do hiper, com seus orça- 
mentos colossais, suas estruturas futuristas cada vez mais tecno- 
lógicas, cada vez mais monumentais e espetaculares. O momento 
é da arquitetura emocional em consonância com um hiperconsu- 
midor mais à espreita de experiências imediatas que de iniciação 
e de elevação espirituais. 

Depois do Beaubourg, o universo do museu é cada vez mais 
reestruturado pelas lógicas do espetáculo, do novo, da sedução, 
que são as mesmas da moda. À arquitetura solene cedeu passagem 
às estruturas assombrosas, às “loucuras” arquitetônicas, aos escri- 
nios-sedução. O museu era lugar de recolhimento, e ei-lo agora 
um espaço de recreação destinado ao consumo visual e hedonista 
do grande público, Aqui, mais uma vez, a fronteira entre alta cul- 
tura e cultura-moda, entre arte e comunicação, arte e espetáculo, 
perdeu seus contornos nítidos,” 

Ao mesmo tempo, o museu firma-se cada vez mais como um 
elemento de desenvolvimento urbano. O exemplo pot excelência 
é o de Bilbao, que apelou para Frank Gehry, um arquiteto de re- 
nome, a fim de que ele construísse um extraordinário museu-es- 
cultura, o Guggenheim, que não dispõe de obras próprias. O re- 
sultado é que, em dez anos (o museu abriu em 1997), a cidade 
ganhou a notoriedade internacional que vários séculos de história 


90 


não ihe haviam trazido, e que o museu atrai visitantes do mundo 
inteiro, os quais, aliás, puderam vê-lo em 1999 nas telas planetá- 
rias do cinema, onde ele aparece como cenário de abertura do 
novo filme de James Bond, com um título bastante simbólico: O 
mundo não é o bastante. O exemplo fez escola: um pouco em toda 
parte, a construção de novos museus responde às exigências das 
cidades de gerir sua imagem, de dotar-se de edifícios “publicitá- 
rios” para construir uma imagem de marca e atrair os turistas 
para lugares emblemáticos imediatamente reconhecíveis. Agora 
isso se chama marketing urbano. A cultura-mundo é aquela em 
que se interpenetram as lógicas estéticas e as lógicas do desenvol- 
vimento econômico turístico. 

Museu que, afinal de contas, funciona como um sistema de 
franquia, e, no caso do de Bilbao, a marca-mãe é o Guggenheim 
de Nova York. E o fenômeno se espalha. Inspirados nisso, os es- 
tabelecimentos mais renomados se descentralizam. O choque 
cultural é mais forte ainda quando se trata do Louvre, verdadeiro 
fiador da alta cultura, que decide abrir em Abu Dhabi um braço 
local, cujo nome de “museu universal” traduz por si só uma von- 
tade política de expansão mundial, Aliás, já não é apenas de um 
museu que se trata aqui, mas verdadeiramente de uma marca, cujo 
logotipo se apresenta em toda uma gama de produtos derivados, 
das reproduções de obras de arte aos cartões-postais e pôsteres, 
passando por marcadores de livro, ímãs, bonés, camisetas, bijute- 
rias e mil outros acessórios diversos que as butiques, montadas no 
destino final e passagem obrigatória de toda exposição, vendem 
no circuito. 

O turismo vai atrás. A hipermodernidade viu desenvolver-se 
em enorme escala uma forma até então, se não inédita, ao menos 
limitada de viagem: o turismo cultural, Nenhuma semelhança 
com a viagem à Itália, cara a todo jovem artista desejoso de aper- 
feiçoar sua formação artística, como era o caso dos pintores e 
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escritores do século xvt ou de seus sucessores românticos; ne- 
nhuma semelhança, também, com a arte de apreciar a beleza cul- 
tivada por Stendhal e reservada a seus happy few. Daí em diante, 
a arte atrai a multidão itinerante: os grandes monumentos se 
tornam etapas de cruzeiros, viagens, passeios, excursões; são con- 
siderados produtos chamarizes particularmente rentáveis pelas 
agências que os comercializam e pelos organismos que os admi- 
nistram; e eles dão ao turista que percorre o mundo de guia cul- 
tural na mão uma sensação de ganho intelectual e artístico. 

Beneficiando-se do poder de compra aumentado de catego- 
rias sociais privilegiadas, especialmente de uma terceira idade 
rica em tempo livre e em recursos financeiros, e do acesso amplia- 
do da maioria das pessoas aos diversos domínios culturais, o setor 
turístico anexou a arte e a cultura como um elemento de mercado 
que, como tal, deve ser tratado como os outros: marketing, publi- 
cidade, promoções. O fenômeno assumiu tal amplitude que os 
especialistas concordam em estimar que o turismo cultural repre- 
senta hoje, na França, 10% do montante de negócios gerado pelo 
conjunto do setor. Mesmo que se possa lançar dúvidas sobre a 
profundidade das descobertas oferecidas por esse tipo de prática 
cultural vendida como um produto embalado, ela revela a ascen- 
são das preferências e emoções estéticas da maioria das pessoas. 
A despeito do consumismo que a acompanha, a cultura-mundo 
se ocupa mais em estetizar as expectativas e as práticas do público 
do que em aniquilá-las. 

Este é o novo regime da arte: enquanto atrai um vasto públi- 
co, dá vida a muitas atividades comerciais ligadas a elas, ocupa as 
Páginas das revistas, consagra estrelas, torna-se ela própria em- 
presa e objeto de especulação. Levada pelo mercado, torna-se 
arte-mundo, arte no mundo. Se isso a torna acessível a todos, ao 
mesmo tempo contribui para confundir sua imagem, criando um 
efeito complementar de desorientação. O que parecia, de fato, 
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escapar à lógica mercantil e constituía para muitos um último 
refúgio — o mundo puro, gratuito, transcendente mesmo, da Be- 
leza — alinha-se cada vez mais às leis gerais do mundo mercantil, 
midiático e consumista. Daí as novas cruzadas lançadas para res- 
taurar a autonomia perdida da cultura, para protegê-la de seus 
desvios mercantis e turísticos, para redescobrir a alma e a digni- 
dade do mundo da arte, Este, em regime hipermoderno, tornou-se 
então um território de “barbárie estética”? Ou então o que ocorre 
não seria antes uma cultura específica e inédita, que não se trata 
de negar, mas apenas de regular, criando obstáculos a seus exces- 
sos e desvios? 

Um mercado cultural em plena expansão que não impede, 
contudo, que os homens tomem consciência do que fundamenta 
seu bem comum. Ele pode ser visto, no próprio centro do fenô- 
meno do turismo cultural, através das políticas de valorização do 
patrimônio. Uma etapa importante e positiva da globalização foi 
transposta, com efeito, no início dos anos 1970, ao ser elaborada 
a convenção para a proteção do patrimônio mundial, cultural e 
natural. O programa da Unesco, ao qual hoje aderiram 185 Esta- 
dos, visa catalogar, nomear e conservar as áreas culturais ou na- 
turais importantes para a herança comum da humanidade, em 
virtude do princípio enunciado na convenção fundadora de 1972: 
“O patrimônio é a herança do passado que hoje usufruímos e que 
transmitimos às gerações futuras”. O planeta inteiro está em pau- 
ta, através das 851 áreas atualmente catalogadas, divididas em 141 
Estados, todos correspondendo a dez critérios determinantes de 
seu valor universal extraordinário. Assim, constituiu um fundo 
comum a todos os homens que, ao dar testemunho não só das 
culturas e das civilizações mas também das paisagens, dos ecos- 
sistemas, dos habitats, dos lugares emblemáticos, faz com que a 
antiga Palmira síria da rainha Zenóbia se aproxime de Robben 
Island, onde foi aprisionado Nelson Mandela; a Grande Muralha 
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da China, do Mont-Saint-Michel; a fauna eaflora das Galápagos, 
da Grande Barreira de coral da Austrália. Essa herança universal, 
além de contribuir para a salvaguarda e a restauração dos pró- 
prios lugares, funda uma cultura verdadeiramente mundial que, 
além de seu impacto turístico e de suas repercussões econômicas, 
cria o sentimento de um mundo partilhado por todos os homens 
através da beleza, da especificidade e da grandeza de cada uma 
dessas riquezas. 


UM MUNDO DE MARCAS 


Através de sua política de expansão comercial, o Louvre pre- 
tende impor-se não só como museu mas também como marca a 
ser comercializada, exportada, como marca que imprime valor 
àquele que a exibe. O fenômeno não poderia surpreender, pois se 
coaduna em muito com a lógica expansionista da marca nas so- 
ciedades pós-industriais. Estas se caracterizam ao mesmo tempo 
pela internacionalização e pelo desencadeamento e progressão 
rápida das marcas. Estamos na época em que as grandes marcas 
não se contentam mais em implantar seu logotipo em todo o pla- 
neta: elas se empenham em cercar novos dominios, até então não 
submetidos à sua ação, em empurrar para cada vez mais longe os 
limites de seu campo de legitimidade. Assim, a expansão de mar- 
ca tornou-se um traço importante da gestão das grandes marcas 
de moda, que agora apõem seu nome em territórios como o de 
perfumes, cosméticos, artigos de couro, esportes, casas, relógios, 
joias, óculos, telefones celulares e mesmo hotéis (Bulgari, Armani, 
Versace). Os equipamentos esportivos vendem roupas e óculos, a 
Disney constrói parques temáticos, hotéis, restaurantes, uma es» 
cola e uma aldeia residencial como Celebration, na Flórida. Daí 
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em diante, a marca pretende-se global e cultural, criadora de um 
universo de vida, de um estilo de vida global. 

Estamos na época em que criar produtos já não basta: é pre- 
ciso criar uma identidade ou uma cultura de marca por meio do 
marketing, do superinvestimento publicitário e da hipertrofia da 
comunicação. Esse fenômeno é consubstancial à era midiático- 
-mercantil hipermoderna. O capitalismo de hiperconsumo carac- 
teriza-se pela exigência de hipervisibilidade das marcas e, por isso, 
pela explosão dos orçamentos de comunicação causada pela in- 
tensificação da concorrência, pela semelhança dos produtos, pelos 
imperativos de rentabilidade rápida e elevada. Assim, passou-se 
da marca à hipermarca: esta se impõe quando o trabalho do mar- 
keting se sobrepõe ao da produção, quando o “branding” se põe à 
frente do produto, quando a dimensão do imaterial constrói mais 
a marca do que a fabricação material do produto, sendo esta fre- 
quentemente terceirizada ou transferida para países com mão de 
obra barata,” Pois o que o hiperconsumidor compra em primeiro 
lugar é a marca, e com ela um suplemento de alma, de sonho e de 
identidade: num limite extremo, para o consumidor globalizado 
que importância tem o perfume desde que tenha a embriaguez de 
um frasco Chanel? 

Nos tempos da hipermoda, a ênfase é colocada menos na rou- 
pa ou no próprio artigo esportivo e mais na mitologia que os cerca, 
menos no objeto e mais no conceito, nos valores, na visão de mar- 
ca transmitidos pela publicidade, pelo patrocínio, pelo mecenato, 
pelas butiques, pelos desfiles, pela associação com as celebridades. 
No sistema moderno da marca, os costureiros inscreveram-se no 
rastro multissecular da moda definida essencialmente pelo estilo 
e pelos grandes trajes. Na sociedade hipermoderna, a lógica-moda 
(sedução, estilização, inovação permanente) infiltrou-se em todos 
os domínios da cadeia comercial (concepção, produção, cumuni- 
cação, distribuição), fazendo da marca o elemento primordial, a 
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ponta de lança dos desempenhos da empresa. E, cada vez mais, o 
próprio objeto do desejo do hiperconsumidor. 


A marca como universo estético 


Se as marcas constituem o grande capital das empresas, isso 
não impede de reconhecer aí um elemento cultural de um novo 
gênero. Agrade ou não aos puristas da cultura clássica, as marcas 
são realmente uma das peças da cultura-mundo em transforma- 
ção. E de várias maneiras. 

Em primeiro lugar, para construir uma imagem de marca e 
garantir sua comunicação e sua difusão, criadores é que são soli- 
citados, agências com massa cinzenta, homens das palavras e das 
imagens. Por vezes, artistas e grandes diretores de cinema. Os 
tempos mudaram: raros são os diretores que se recusam a fazer 
um filme publicitário. Alguns anúncios, como alguns cartazes, 
têm uma inegável qualidade artística: antes de David Lynch e 
Won Kar-wai, Ridley Scott dera títulos de nobreza artística ao 
MacIntosh com seu célebre filme que introduzia o computador 
na vida dos homens. O fato de que esses filmes publicitários te- 
nham um intuito comercial de modo algum é suficiente para 
negar-lhes seu valor estético, 

Por outro lado, há pelo menos três décadas, a publicidade 
mudou de registro. Não mais a copy strategy, baseada na repeti- 
ção dos méritos do objeto, mas a publicidade denominada cria- 
tiva. Aos olhos desta, já não se trata tanto de martelar uma men- 
sagem louvando os benefícios objetivos do produto, e sim de 
distrair, estabelecer uma relação de cumplicidade, descobrir uma 
“ideia” de venda ou de marca, valorizar um modo de vida ou um 
imaginário, criar um estilo, estetizar a comunicação. Inovar, sur- 
preender, divertir, fazer sonhar, comover, criar um mito, e isso 

pela utilização de efeitos especiais, de imagens sublimes, de jogos 
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rítmicos e de montagem, de sinais de cumplicidade e de interpre- 
tações não literais: bem longe do bom e velho reclame behavio- 
rista. Sob muitos aspectos, a publicidade hipermoderna adotou 
Hollywood como modelo; ela se encontra reorientada, remode- 
lada em parte pelo próprio espírito do cinema? e sua exigência 
de espetaculosidade. Evidentemente, aqui o comercial se mescla 
com o cultural, com a arte e a estética. 

A dimensão estética da marca é lida bem além da publicida- 
de, pois a própria marca se deixa ver através de produtos cujo 
design e embalagem são pensados em termos estéticos. O luxo 
representa a vanguarda do universo estético das marcas. Qualquer 
que seja o lado factício, frequentemente denunciado, desse uni- 
verso, ele contribui para a edificação de uma cultura através da 
estetização do mundo, da estilização dos objetos que o imaginário 
e a sensibilidade solicitam. E os produtos antes mencionados são 
cada vez mais oferecidos, expostos mesmo, em lojas que, trans- 
formadas em showrooms e concept stores, dependem cada vez mais 
de uma atitude e de um trabalho claramente criativos. Nas metró- 
poles do mundo inteiro, as grandes marcas erguem flagship stores 
soberbas e espetaculares, confiadas aos mais renomados arquite- 
tos. No mundo da moda e do luxo, os pontos de venda são cons- 
tantemente remodelados por arquitetos de interiores, as vitrines 
são por vezes confiadas a artistas de vanguarda. Exposições são 
acolhidas nas lojas, que tendem a se parecer com galerias de arte. 
A acentuação da concorrência, a exigência de comunicação das 
marcas, a procura por novidades e cultura pelo hiperconsumidor 
experiencial conjugam-se para oferecer um novo lugar a arquite- 
tos, designers e artistas na construção da imagem de marca. Ela, 
então, passa a mesclar os gêneros; exprime-se na hibridação da 
arte, da moda e do comercial, Doravante, os turistas vão visitar as 
novas catedrais do luxo da mesma forma que visitam os museus 


nacionais. 
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Universo estético de marcas que cada vez mais, na promoção 
de sua imagem, saem em defesa de grandes causas. Elas não se 
contentam apenas em mobilizar as celebridades; ambicionam o 
cultural, falam de ética, de racismo, de proteção ao meio ambien- 
te: procuram construir sua notoriedade com base em mensagens 
de sentido e de valores difundidos em todo o planeta. Depois das 
campanhas da Benetton pondo em cena o antirracismo e a valo- 
rização da igualdade de todos os indivíduos do planeta, a tendên- 
cia a transmitir mensagens não fez mais que se acentuar. Calvin 
Klein intitulou um de seus perfumes como Be Yourself. A Lacos- 
te afirmou: “Torne-se o que você é”. A Nike criou o famoso “Just 
do it”. A Levi's lança agora: “Be original”. As marcas se empe- 
nham em sair de sua tradicional comunicação “superficial”: ei-las 
propondo sentido e valores, a oferta não sendo mais suficiente 
para diferenciá-las umas das outras. É uma época em que se vê 
afirmar a hibridação hipermoderna da estética e da ética, do esti- 
lo comercial e do engajamento cidadão. 


Uma cultura de marcas 


Na sociedade do hiperconsumo, as marcas criaram uma no- 
va forma de cultura: uma cultura de marcas presente em todo o 
globo, em todo lugar e em todo momento. Elas, de fato, multipli- 
cam os suportes midiáticos capazes de expor seus logotipos e de 
fazer que se fale delas. As grandes marcas não cessam de abrir 
novos pontos de venda, têm igualmente seu site na internet e sua 
loja virtual no Second Life, Os logotipos são exibidos em toda 
parte, em camisetas, acessórios, bolsas, bonés e óculos. Vemos 
também se desenvolver o produto investimento, que introduz a 
marca nos filmes e nas séries de televisão.“ Em um mundo super- 
saturado de logotipos e em que as marcas fazem a moda, estas são 
mais que simples etiquetas: tornaram-se objeto de discussões, ali- 
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mentam as conversas nos fóruns e nos blogs da internet, são ob- 
jetos de trocas e de coleções. Elas organizam uma cultura de al- 
cance mundial. Quem quiser dizer o que foram o século xx e o 
princípio do xx1 deverá necessariamente dizer Coca, Levi's, Vuit- 
ton, Apple, Sony, Nike, Dior, Rolex... 

Um fenômeno novo, por sua amplitude planetária, assinala, 
aliás, o poder das marcas no coração da cultura-mundo: a falsifi- 
cação, que representa hoje quase 9% do comércio mundial e, ape- 
nas na França, cerca de 6 bilhões de euros de perda anual de ren- 
dimentos, atingindo uma entre duas empresas. Em 2005, 100 
milhões de objetos foram apreendidos na União Europeia. Por 
muito tempo circunscrita aos artigos de luxo, a falsificação atinge 
agora todos os setores e está cada vez mais ligada ao crime orga- 
nizado. Às primeiras formas modernas de falsificação, de ampli- 
tude limitada, centradas na cópia dos modelos prestigiosos da 
alta-costura parisiense, sucedeu uma falsificação hipermoderna, 
global, massificada, de um crescimento extraordinário. 

A existência de tal comércio ilícito, sua expansão do domínio 
do luxo à quase totalidade dos setores da economia, o fato de os 
produtos copiados serem fabricados em todas as partes do mundo 
e depois difundidos, vendidos, comprados igualmente de manei- 
ra planetária, e a importância conferida, por esse motivo, à luta 
contra uma prática comercial que desestabiliza setores importan- 
tes da economia — todos esses elementos põem em jogo, além da 
simples questão das marcas em si, os direitos de propriedade in- 
telectual, cuja propagação para o domínio mercantil deve ser des- 
tacada. Aplicada até então essencialmente aos livros e às produ- 
ções do espírito, a propriedade intelectual hoje se encontra 
estendida, de fato, às marcas, a seu logotipo, a seu estilo, ao que 
faz deles, no sentido artístico do termo, uma criação: um produto 
cultural. Se ontem a noção de imitação cabia a determinada tela 
não autêntica de Rembrandt ou de Corot, hoje ela remete a uma 
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cópia do lenço de seda pura Hermês ou a uma camisa polo Lacos- 
te que não é uma Lacoste. 


É sobre a erosão das organizações e das culturas de classe que 
as marcas triunfam, conferindo referências, segurança, autovalo- 
rização aos indivíduos. E por vezes uma identidade “tribal”, sen- 
timento de inclusão num grupo, como é o caso, em particular, 
entre adolescentes e pós-adolescentes. Nike ou Converse, para 
aqueles que os usam, são mais que simples calçados; são realmente 
elementos de definição de si próprio e de inclusão em um grupo 
que partilha os mesmos valores. Essa identificação coletiva mos- 
tra-se mais forte quanto mais planetárias as maiores marcas se 
tornam. A cultura-mundo, aqui, é a das siglas e logotipos conhe- 
cidos e reconhecidos em toda parte: os garotos das favelas do Rio 
jogam futebol com Asics, Adidas ou Nike, como os de Dakar, de 
Milão ou de Ulan-Bator. 

Mas em nenhum lugar essa cultura-mundo é tão fértil quan- 
to o é no nec plus ultra da sociedade de marcas: as marcas de luxo, 
A fantástica explosão do mercado do luxo, que em 2007 represen- 
tava por si só mais de 150 bilhões de euros e o qual Bernard Ar- 
nault prevê que deverá dobrar, para atingir mais de 300 bilhões 
em 2012,º mostra que o luxo não é mais um setor particular, um 
pequeno e reservado mundo, mas constitui um dos faróis da so- 
ciedade consumista. Pois hoje se trata, ao lado do luxo inacessível, 
reservado aos ultraprivilegiados, de um luxo que se democrati- 
zou e agora está ao alcance da maioria: mais de um entre dois 
europeus compra todo ano pelo menos um produto selado por 
uma marca de luxo, e praticamente nenhum país escapa à implan- 
tação das marcas de luxo, que se instalam não mais apenas nos 
aeroportos, mas nas ruas e nos centros comerciais, e nesses novos 
mails dedicados ao universo do luxo que, de Dubai a Hong Kong, 

traçam hoje o mapa de uma geoestratégia planetária das marcas. 
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Na época do hiperconsumo, as grandes marcas de luxo aparecem 
como o sonho acordado da cultura-mundo. 

É inegável que as marcas hoje contribuem para a edificação 
de uma cultura, tanto no plano socioantropológico quanto no 
plano estético. Elas se tornaram um instrumento de “arteização” 
do mundo. Com incontestáveis sucessos. Por isso não se poderia 
manter a atitude clássica de sacralização da Grande Arte, inferio- 
rizando as criações mercantis. De fato, muitas criações de marcas 
(objetos, moda, publicidades, lojas) são notáveis e, com frequên- 
cia, mais inovadoras do que certas instalações e performances 
ditas de vanguarda. Não se trata de incensar as marcas, mas o 
discurso da divisão hierárquica entre arte nobre e arte comercial 
esvaziou-se de substância. A única diferença que merece ser su- 
blinhada é a que existe entre as obras criativas, ricas, belas e as 
obras repetitivas, redundantes, qualquer que seja o domínio em 
questão. A publicidade, a arquitetura das lojas, os desfiles de mo- 
da não são inferiores por serem comerciais, e a cultura “elevada” 
não deve ser incensada como tal por fugir ao que é comercial. É 
preciso abandonar esse tipo de pensamento hierarquizador de 
domínios pretensamente heterogêneos. O importante não é que 
seja “grande” arte ou arte mercantil, Só conta o que é realizado, a 
obra em si mesma. Ora, mesmo aquilo que obedece aos impera- 
tivos comerciais das marcas pode ser criativo e proporcionar ver- 
dadeiros prazeres estéticos.” 

Mas, se o império das marcas não é o império do Mal, tam- 
bém não podemos nos mostrar satisfeitos com os rumos da cul- 
tura quando elas cristalizam mais as paixões do que a coisa cole- 
tiva, quando os jovens conhecem melhor o nome das marcas do 
que o das pessoas que fizeram nossa história, quando elas se tor- 
nam objetos de paixões vorazes, por vezes exclusivas. Nessas con- 
dições, é a cultura de mercado que corrói ou mesmo aniquila a 
cultura do espírito. As marcas não devem ser diabolizadas, mas 
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também não podem ser o polo dominante em torno do qual se 
constroem a cultura e o homem. Aí está um dos grandes desafios 
da cultura-mundo. 


CULTURA OU A-CULTURA? 


Desafio que atinge de frente a cultura em seu sentido tradi- 
cionalmente mais elevado. Muitos sinais não encorajam de fato o 
otimismo, tão em baixa está o “valor espírito” de que falava Va- 
léry, destronado que vem sendo pelo consumo e pela cultura mi- 
diática do divertimento. O que vemos? 36% dos adultos acima de 
quinze anos nunca leem jornais; 38% nunca leem livros, cada vez 
menos jovens e não tão jovens leem mais de um livro por trimes- 
tre, e isso mesmo entre os diplomados, Daí em diante, a leitura 
“não constitui a atividade preferida de nenhuma categoria de alu- 
nos”. O mesmo desinteresse se observa em outras atividades 
culturais tradicionalmente muito legítimas: os franceses conti- 
nuam indo ao teatro e ao concerto, mas os diplomados vão menos 
do que antes. As transmissões culturais na televisão são progra- 
madas para os horários mais tardios. O convívio com a arte se 
assemelha cada vez mais a uma atividade turística, os filmes que 
alcançam os maiores sucessos visam um público adolescente, os 
programas de televisão são concebidos para o espetáculo, a fim de 
aumentar os índices de audiência e vender aos anunciantes “o 
tempo disponível de cérebros humanos”, 

O capitalismo e o hedonismo consumista fizeram a cultura 
literária e artística perder o lugar supereminente que ocupavam 
havia não muito tempo: daí em diante, o fútil tem valor cultural, 
a época é a da indiferenciação dos gêneros, da confusão das hie- 
rarquias que distinguiam, ainda havia pouco, cultura nobre de 
cultura de massa. Com a cultura-mundo observa-se um recuo no 
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desejo por alta cultura e ao mesmo tempo um enfraquecimento 
da legitimidade de que ela dispunha. Se a época hipermoderna é 
contemporânea do reforço da autoridade da cultura científica, ela 
o é também da regressão da autoridade simbólica da “grande” 
cultura. Alguns, nessas condições, falam de um estado de 
“pós-cultura”,” outros, sem rodeios, de barbárie intelectual e es- 


tética.® 
O desencanto da vida intelectual 


A ideia de queda do valor da cultura é inegavelmente justa, 
pelo menos no que se refere às humanidades, à literatura e à filo- 
sofia: sua irradiação, o entusiasmo que as cercava diminuiu nota- 
velmente. Os debates de ideias e de escolas contrárias, as posições 
e as controvérsias filosóficas perderam sua aura, seu poder de 
fascínio e de influência se enfraquecem com grande rapidez. Não 
há mais -ismos, grandes figuras carismáticas, e há cada vez menos 
mentores: daí em diante, toda uma face da cultura intelectual pas- 
sa a estar, por assim dizer, desabitada, e ao mesmo tempo funcio- 
nalizada e comercializada. 

De um lado, a esfera intelectual encontra-se cada vez mais 
institucionalizada, “burocratizada”, constituída que é por profes- 
sores e universitários para os quais a carreira é muitas vezes mais 
importante do que a questão das ideias. Sem dúvida, aqui o “gosto 
pelas ideias” não é a coisa mais bem partilhada do mundo, o que 
demonstram as vendas mais que medíocres das obras de ciências 
humanas, em um contexto que assistiu, contudo, a um fortíssimo 
crescimento dos efetivos de pesquisadores e docentes do ensino 
superior. Com a profissionalização da vida intelectual, se o nú- 
mero de publicações “eruditas” não cessa de crescer, elas são lidas 
por um público cada vez mais restrito, para não dizer, por vezes, 
impossível de encontrar. Na universidade hipermoderna, o impor- 
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tante é menos a qualidade que o número de publicações; e poder 
ostentar os sinais de reconhecimento oferecidos pelos congressos 
e colóquios que se realizam pelo mundo conta mais que o futuro 
da disciplina, O intelectual ascético cedeu passagem aos pesquisa- 
dores e intelectuais nômades, novos turistas hipermóveis e trans- 
nacionais. “Um mundo muito pequeno” (David Lodge), que nem 
por isso deixa de ser uma faceta da cultura-mundo. 

De outro lado, a vida intelectual é apanhada, por sua vez, na 
lógica do marketing, da midiatização e do star-system daí em 
diante sem limites. A era hipermoderna é aquela em que se exer- 
ce o poder crescente das mídias sobre a vida intelectual, em que 
estas se tornam vetores primordiais de legitimidade cultural e de 
consagração dos autores. O reconhecimento pelos pares já não 
está sozinho na arena; ele se justapõe ao reconhecimento midiá- 
tico que entroniza as novas estrelas do conceito e da filosofia 
best-seller. Agora são mais as mídias que fabricam as celebridades 
do que os círculos de eruditos e de intelectuais, 

Aparentemente, tudo separa o mundo acadêmico e o do 
star-system, No entanto, juntos eles exprimem uma mesma diná- 
mica de desencanto intelectual, uma perda de centralidade das 
obras do espírito e dos intelectuais na esfera pública. A extrema 
visibilidade das celebridades não deve ocultar o fato novo de que 
é no universo das mídias que se desencadeiam as polêmicas, são 
as mídias que as evidenciam e lhes dão uma vitalidade coletiva, 
são elas que animam o debate da sociedade consigo mesma. É bem 
verdade, sob esse aspecto, que o poder secular dos intelectuais foi 
substituído pelo das mídias. Chegamos ao fim do longo ciclo, ini- 
ciado no século xvin, que Paul Bénichou chamou de “sagração 
do escritor”, De agora em diante, os jornalistas-estrelas da televi- 
são são mais célebres que os escritores. 

No mundo por vir, haverá intelectuais-estrelas, uma hiper- 
trofia de publicações, colóquios de especialistas em excesso: tudo 
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isso para quê? Efeitos cada vez mais tênues, debates fechados so- 
bre si mesmos, uma vida espiritual acompanhada cada vez menos 
de prestígio, de autoridade e de fervor. O que suscita as mais for- 
tes interrogações? As grandes visões do mundo? De modo ne- 
nhum. São os avanços ou os desafios da tecnociência, as fraturas 
do social, a derrelição das existências. Nesse cenário, o espírito de 
eficácia beneficia-se de mais autoridade que o espírito especula- 
tivo. Os intelectuais podem continuar a expressar-se: suas palavras 
são ouvidas tal como as dos esportistas e das estrelas do rock. 
Aliás, por que seria diferente, em uma época em que os intelec- 
tuais não defendem outros valores senão os que já reinam na so- 
ciedade civil e política? Dessacralização do mundo das ideias, 
eclipse dos “guias do espírito humano”, desaparecimento do po- 
der intelectual: é aqui que teríamos o direito de falar de “america- 
nização” da cultura, 

A que se deve semelhante alteração? Se, evidentemente, a so- 
ciedade do hiperconsumo voltada para o bem-estar, o divertimen- 
to e as satisfações imediatas está diretamente envolvida na questão, 
outro fenômeno merece ser sublinhado. A falência das grandes 
ideologias políticas que construíram a modernidade e ainda o en- 
fraquecimento da estruturação religiosa da vida fizeram a alta cul- 
tura e a filosofia perderem uma grande parte da fé que inspiravam. 
O que provocou a grande desorientação contemporânea está tam- 
bém no princípio do esgotamento do combustível exterior que 
acendia as paixões intelectuais. Foi assim que a lógica do desen- 
canto afetou a relação com a vida intelectual. O foco dos indiví- 
duos no presente, impulsionado pelo consumismo, dessubstanciou 
a busca do que não nos concerne diretamente, de uma maneira ou 
de outra: como foi dito, a média de vendas de livros de ciências 
humanas cstá claramente cm declínio, Em compensação, os livros 


de espiritualidade, de conselhos psicológicos, de desenvolvimento 
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pessoal invadem as livrarias, Os intelectuais “abstratos” foram su- 
plantados pelos novos gurus do viver melhor. 

Contudo, nunca os livros de filosofia obtiveram tanto su- 
cesso, testemunhado pelos best-sellers nacionais e mundiais de 
tiragens impressionantes. Mas, se o interesse inegavelmente per- 
siste, ele também não mudou de natureza. Ainda há pouco, os 
pensadores que fascinavam eram os que deportavam os indiví- 
duos para o mais longe possível de si; hoje, eles os trazem de 
volta ao círculo do si mesmo. O desejo já não é tanto sair de si 
quanto ser confortado e tranquilizado. Chega ao fim a época em 
que a filosofia dominante punha-se nas esferas do universal abs- 
trato, em que se esperava dela cada vez mais radicalidade crítica, 
em que o mais completo hermetismo não desencorajava os jo- 
vens espíritos. Agora o que serve de base ao fenômeno é mais 
um tropismo psicológico do voltado para si do que a paixão anô- 
nima pelos “sistemas” e conceitos vanguardistas. A relação com 


a filosofia perdeu sua dimensão quase sagrada: as pessoas bus- 
cam cada vez mais chaves para si próprias, ferramentas para 
combater a desorientação e o mal-estar pessoal, para se sentirem 
melhor ao enxergar a si mesmas com um pouco mais de clareza. 
No mundo por vir, procura-se menos a verdade e mais a minha 


verdade. Mesmo nesse domínio, a individualização do mundo 
fez sua obra. 


Amor pela arte, experiência turística 


O que é verdade para a vida intelectual é também para as 
artes? Será que se registra uma baixa da legitimidade da cultura 
artística clássica? Esse balanço é mais discutível. De fato, esta- 
mos, como se disse, em uma época de patrimonialização genera- 
lizada e de inflação de museus, os lugares de destaque da história 
são visitados por milhões de turistas, as exposições prestigiosas de 
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e cntaprpa 


pintura atraem centenas de milhares de visitantes. Quase já não 
se leem os poetas, mas aguardam-se horas na fila para entrar em 
um museu. Não se estudam mais Homero nem Petrarca, porém 
visitam-se a Acrópole e os palácios de Florença. Os leitores de La 
nouvelle Héloïse tornam-se raros: as salas de ópera ficam repletas. 
Se isso não deve ser interpretado como uma forma de democra- 
tização da arte, então no mínimo assiste-se a um sucesso de mas- 
sa da herança e dos tesouros da humanidade, unanimemente 
postos em um pedestal. Aqui, os valores não entraram em queda: 
o passado da cultura continua altamente legítimo. 
Jamais a cultura artística teve tal audiência de massa, porém 
de um gênero muito específico, é preciso acrescentar, de tanto 
que a marca traz em si o espírito consumista. As obras do passa- 
do não são mais contempladas com veneração no recolhimento 
e num silêncio mais ou menos eivado de temor, e sim com a 
descontração das multidões em férias. Tanto os quadros como as 
catedrais são de alguma maneira consumidos como em um 
fast-food, segundo a lógica de um zapping alucinado. Uma pes- 
quisa recente revela que um visitante médio permanece diante de 
As sabinas, de David, apenas de quinze a quarenta segundos, va- 
riação que depende de ele olhar ou não a plaquinha; de cinco a 
nove segundos diante da Grande odalisca, de Ingres. A aura em 
torno da obra deu lugar a uma experiência turística, sintomática 
da sociedade do hiperconsumo. Em nossas sociedades, as obras 
funcionam como objetos de animação de massa destinados e di- 
versificar os lazeres e a “matar” o tempo, O visitante de museu 
não busca uma experiência estética “pura”, mas antes de mais 
nada estímulos renovados, emoções instantâneas que criem um 
tempo recreativo. O amante da arte apaixonado por contempla- 
ção estética, percursos iniciáticos e elevação espiritual não cons- 
titui a figura típica do visitante de museus e exposições; a que 
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domina é a do Homo consumericus, à espreita de divertimento e 
de ocupar seu tempo livre. 

Assim, o que podemos presenciar não é o apagar da autori- 
dade da cultura artística, mas uma experiência inédita, em que a 
admiração pelas obras supervalorizadas, mais plenamente reco- 
nhecidas, é resultado da mesma atitude, da mesma relação tem- 
poral que se tem no consumo dos produtos mais comuns. Não 
anulação das hierarquias culturais em um relativismo cultural 
integral, mas uniformidade dos comportamentos dos indivíduos 
consumidores, quaisquer que sejam os lugares, qualquer que se- 
ja o reconhecimento granjeado pelas obras. Diferentemente do 
que pensam os cruzados da alta cultura, a era hipermoderna não 
está devastada pelo niilismo, pela indistinção e pela confusão dos 
valores. Nada de nivelamento dos julgamentos e das classifica- 
ções, mas, sim, uma “igualação” dos comportamentos culturais. 

Raros são os que põem um sinal de igualdade entre a capela 
Sistina e a Pont-Neuf embrulhada pelo artista plástico Christo; 
entre Mozart e a Madonna; um quadro de Rubens e um grafite; 
uma estátua de Rodin e a garrafa da Coca-Cola; o Dom Quixote e 
o Código da Vinci. O senso da admiração pelo grandioso não é de 
modo algum devastado, O que antes nos define é uma admiração 
imediata ou diletante, um culto às obras-primas às quais se quer 
ter acesso imediatamente, sem formação nem trabalho cultural. É 
um engano brandir o perigo da derrocada das hierarquias e das 
autoridades tradicionais. Dante, Montaigne, Shakespeare, Kant, 
Goethe são honrados mais do que nunca e postos nas alturas: 
simplesmente não são mais lidos, não alimentam mais os pensa- 


mentos. E os mesmos que se consternam com a degradação cul- 
tural tampouco os leem. Não é a hierarquia cultural que se desva- 
nece; é o convívio fecundante com as grandes obras. Estamos na 


época das sacralizações sem efeitos, sem consequências, sem prá- 
ticas reais. Reconhece-se o gênio das obras, porém não se mergu- 
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lha nelas. Nada de destronização da grande cultura, e sim a eleva- 
ção ao trono de uma majestade simbólica sem poder. Em vez da 
dissolução do lugar das mais altas autoridades, a absorção delas 
pelo código universal do turismo móvel e pelo divertimento con- 
sumista. 
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3. À cultura-mundo como mitos e 
como desafios 


Já não é de hoje que os filósofos e os teóricos vêm enuncian- 
do discursos críticos sobre as indústrias culturais e a cultura de 
massa, Viram nelas uma máquina de padronização, de alienação 
e de manipulação dos espíritos, de banalização e de destruição da 
“verdadeira” cultura. Em muitos aspectos, continuamos nisso, 
com a diferença de que a hostilidade ou a desconfiança em relação 
à cultura-mundo ainda subiu um grau, como se pode ver pelas 
análises marcadas por críticas frequentemente impregnadas de 
um catastrofismo global, 

Pânico, em primeiro lugar, em virtude da formidável expan- 
são social e econômica da esfera das mercadorias culturais. De 
marginal que era, o “cultural” tornou-se um setor considerável do 
mundo mercantil, aquele que passa pelo mais forte crescimento; 
como se disse, os produtos culturais constituem hoje o primeiro 
item de exportação dos Estados Unidos. Ao mesmo tempo, as des- 

pesas relacionadas a cultura, lazer e comunicação ocupam um lu- 
gar crescente no orçamento familiar. O tempo consagrado às via- 
gens, à música, à televisão aumenta continuamente, Mais de oito 
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items 


entre dez franceses declaram ver televisão todos os dias; daí em 
diante, os franceses passam a consagrar em casa mais tempo aos 
consumos audiovisuais que ao trabalho: 43 horas por semana, em 
média, para as pessoas que exercem uma atividade profissional. 

Mais amplamente ainda, o capitalismo se volta cada vez mais 
para o que, em grande parte, até então lhe escapava, ou seja, a 
cultura, Eis-nos no momento em que a esfera comercial se torna 
hegemônica, em que as forças de mercado invadem a quase tota- 
lidade dos aspectos da existência humana: convivência, comuni- 
cação, viagens, artes, atividades lúdicas, cozinha, música, tempo 
livre, patrimônio. Depois do capitalismo industrial, impõe-se um 
capitalismo cultural, transformando áreas inteiras da vida em ex- 
periências mercantilizadas.é Daí novos medos e prevenções: não 
é imenso o risco, em uma época em que nada mais escapa à ordem 
comercial, de que se degradem a sociabilidade e a solidariedade, 
todos os valores e os ideais que definem o humanismo moderno? 
Nossos países não se transformam pouco a pouco em vastos par- 
ques temáticos sem outra finalidade que não o divertimento co- 
mercializado? O que será dos laços comunitários, das relações 
baseadas no respeito e no devotamento em sociedades que não 
conhecem mais que trocas tarifadas? Não foi dado um passo su- 
plementar rumo ao niilismo? 

Em segundo lugar, no cenário da cultura-mundo, as questões 
culturais ganharam uma importância e um peso novos: com o do- 
mínio das multinacionais americanas e a concentração das indús- 
trias de comunicação, os problemas culturais mudaram de escala. 
Eles já não dizem respeito apenas à esfera superior do espírito e dos 
valores, mas afetam também a identidade dos povos. Foi assim que 
a cultura tornou-se um domínio carregado de apostas geopolíticas 
importantes. Que mundo está sendo preparado? Caminhamos pa- 
ra uma amcricanização furiosa do planeta ou para uma ordem 
mundial clivada por fatores culturais? A população mundial está 


condenada, pelo império do mercado, a ver os mesmos filmes, a 
escutar as mesmas músicas, a ler os mesmos livros? Como, nessas 
condições, combater o “totalitarismo econômico dos mercados” 
que uniformiza o mundo? Com base nisso, deve-se sustentar a 
tese da “exceção cultural”, reservando a esse setor um tratamento 
específico no tocante às regras da livre troca, a fim de defender as 
diferentes línguas e a diversidade criadora das nações? 

Enfim, se a questão cultural tomou tal relevo é também por- 
que o hipercapitalismo não cessa de criar e difundir um novo 
éthos de consumo que põe a perder o ideal de formação do ho- 
mem e do cidadão e que poderia minar as virtudes necessárias à 
democracia, ao espírito de responsabilidade, ao senso cívico. Mui- 
tos ensaios fustigam, assim, a escalada de uma cultura do diverti- 
mento que provoca a infantilização dos adultos e a cretinização 
de todos. Nestes tempos, multiplicam-se os alertas mais ou menos 
alarmistas em razão da amplitude dos danos humanos e culturais 
causados pela escalada do hiperconsumo narcísico e pueril. Até 
onde defender essas teses? A cultura-mundo ameaça fundamen- 
talmente o capitalismo e a democracia? Verdadeiro perigo ou 
falso temor? 


RUMO A UM PLANETA HOMOGENEIZADO? 


O perigo incansavelmente denunciado é o de uma padroni- 
zação planetária que, atingindo os produtos e os gostos, o imagi- 
nário e os modos de vida, não cessaria de reduzir as particulari- 
dades nacionais e regionais. Assim, o McDonald's, símbolo da 
uniformização globalitária e presente em mais de 120 países, em- 
penha-se em promover o que Paul Ariês chama de um “cosmo- 
politismo alimentar” universal, um consumidor globalizado sem 
origem nem tradição. Mais amplamente, no hipercapitalismo, a 
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música, os blockbusters, os parques temáticos, as marcas com seus 
logotipos e suas publicidades esforçam-se em impor uma sensibi- 
lidade comum a consumidores de todo o planeta. Os mercados 
diversificados seriam substituídos por um mercado único em que 
a juventude vê os mesmos filmes, escuta a mesma pop music, dan- 
ça os mesmos ritmos, usa as mesmas marcas de roupa, pratica os 
mesmos esportes. Homogeneização tanto mais eficaz quanto as 
indústrias culturais do hipercapitalismo transnacional se caracte- 
rizam por um alto grau de concentração: 85% das gravações mu- 
sicais comercializadas no mundo são produzidas por apenas qua- 
tro grandes grupos; os quinze primeiros grupos de produção 
audiovisual garantem por si sós 60% do total dos programas de 
televisão; e em um setor muito revelador desse tipo de concentra- 
ção — o cinema — a superpotência de Hollywood funciona mais 
plenamente do que nunca: sete das maiores empresas americanas 
monopolizam 80% do mercado mundial cinematográfico e 85% 
das entradas de cinema vendidas no mundo são de filmes produ- 
zidos em Holywood.” 

Por toda parte e ao mesmo tempo, triunfa a lógica do suces- 
so de bilheteria, favorecendo a uniformização dos gostos: hit-pa- 
rades dos sucessos musicais, top ten das receitas de filmes e, mes- 
mo nesse santuário muito tempo preservado do livro;o domínio, 
daí em diante, do sistema de best-seller, com todo o aparato co- 
mercial e publicitário que ele requer. 

É esse contexto que assiste ao advento de um consumidor 
transnacional que deseja em toda parte as mesmas marcas e se 
comporta segundo os mesmos padrões. Em razão da padroniza- 
ção dos objetos, do aumento da mobilidade dos indivíduos, da 
aceleração com que a informação circula, do poder das mídias e 
da publicidade, um novo tipo de consumidor teria surgido, tendo 
ele expectativas homogêneas qualquer que seja seu território geo- 
gráfico. Com efeito, o poder do mercado é tal que daí em diante, 


113 


de Los Angeles a Londres, de Milão a Paris, de Sidney a Hong 
Kong e mesmo, cada vez mais, de Moscou a Pequim ou de Bom- 
baim a Buenos Aires, os consumidores adotam comportamentos 
estritamente idênticos, típicos de um estilo de vida global. Nos 
anos 1980, Theodore Levitt apresentou uma formulação particu- 
larmente categórica dessa problemática: “As diferenças originadas 
da cultura, das normas, das estruturas, são vestígios do passado”, 
de modo que “cada vez mais, em toda parte, os desejos e os com- 
portamentos dos indivíduos tendem a evoluir da mesma maneira, 
quer se trate de Coca-Cola, de microprocessadores, de jeans, de 
filmes, de pizzas, de produtos de beleza ou de máquinas 
fresadoras”.* É assim que o hipercapitalismo desponta como o 
império da homogeneização globalizada dos produtos, dos con- 
sumidores e das culturas. 

Se é inegável que certo número de grandes marcas pode ser 
comprado nos quatro cantos do planeta, isso basta para dar cré- 
dito à tese da homogeneização planetária do consumo? Em ter- 
mos quantitativos, não se pode perder de vista que, sem levar em 
conta o comércio com os outros países europeus, a França troca 
menos de 10% de seu PIB com o resto do mundo. As compras e 
vendas ao exterior na economia americana representam apenas 
12% de seu PIB. Frequentemente, a questão da globalização é apre- 
sentada como se o McDonald's e a Coca-Cola tivessem consegui- 
do colonizar o globo de um lado a outro. No entanto, a imensa 


maioria das marcas adquiridas pelo consumidor é nacional e, por 
vezes, local, Nesse sentido, a globalização mercantil é mais imagi- 
nária que real.” 

Da mesma forma, a ideia de erradicação das diferenças cul- 
turais pelo mercado não resiste ao exame dos fatos. As empresas 
compreenderam isso rapidamente ao desenvolver o princípio da 
“glocalização”, integrando as diferenças, os esquemas culturais 


específicos das nações no panorama de sua estratégia internacio- 
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nal, A empresa global é aquela que torna seu o famoso “pensar 
global, agir local”, com a atitude unificada no plano estratégico 
aliando-se a abordagens que consideram os contextos e os univer- 
sos simbólicos particulares. As empresas multinacionais são obri- 
gadas a articular suas necessidades universais de gestão juntamen- 
te com a observância das particularidades nacionais. Nos tempos 
da globalização, o imperativo da inovação já não nega as tradições 
e o passado, outrora considerados arcaicos. Porque as identidades 
culturais típicas de cada país são fenômenos bem vivos, a gestão 
intercultural empenha-se em combinar o universal com o parti- 
cular, o racional com o tradicional, a unidade moderna com a 
diversidade dos costumes.” 

Sem dúvida, nada ilustra melhor os limites da cultura-mun- 
do que a importância permanente da língua. Por certo, uma es- 
pécie de língua “mundial” se desenvolveu, com a disseminação de 
um inglês dos negócios e das trocas, de vocabulário e sintaxe li- 
mitados, mais dependente do utilitário que do cultural. Mas mes- 
mo quando a tendência é que essa ferramenta que serve para tudo 
tenha seu uso aumentado em todas as partes do mundo, as línguas 
próprias se afirmam e se revitalizam. Assim, na França, onde por 
muito tempo as línguas regionais foram reprimidas, e mesmo 
proibidas, hoje elas são oficialmente reconhecidas e algumas delas 
figuram como opção no bacharelado. De todos os lados, denun- 
cia-se o franglês em nome da defesa da língua francesa, E, se fos- 
se preciso destacar esse poder menos que nunca desmentido da 
língua, a permanência aguda das querelas linguísticas, por exem- 
plo entre flamengos e valãos ou entre quebequenses e canadenses 
anglófonos, bastaria para ilustrá-lo. De um extremo ao outro do 
planeta, pode-se gostar de Coca-Cola e ver os mesmos filmes, mas 
todos desejam falar em sua própria língua. É forçoso constatar 
que, nesse aspecto, as culturas particulares não perderam nada de 
sua vitalidade. Na verdade, as tendências ao universalismo que 
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acompanham a globalização alimentam, ao mesmo tempo, o res- 
surgimento de fenômenos particularistas e de identidade. A cul- 


tura-mundo, longe de ser o túmulo da diversidade das línguas, é 
bem mais o instrumento de sua consolidação como elemento de 
afirmação da identidade dos grupos e dos indivíduos desejosos de 
valorizar sua diferença. 

A alimentação é igualmente um domínio que ilustra com 
força a persistência das tradições nacionais e locais. Pode-se co- 
mer hambúrguer, pizza, ketchup, peixe congelado em todo o pla- 
neta, e agora se bebe vinho nos países do Norte e cerveja nos 
países do Sul. No entanto, continua-se a comer chinês na China, 
francês na França, italiano na Itália. Os hábitos alimentares (sa- 
bores, receitas culinárias, horários das refeições) não são de modo 
algum similares, mesmo nos países geograficamente próximos. 
Os produtos alimentícios vendidos nas prateleiras dos supermer- 
cados dos diferentes países não são semelhantes. E mesmo os pro- 
dutos fast-food são comercializados, de um país para outro, com 
variantes adaptadas aos hábitos e às preferências locais. Mais que 
uma padronização, observa-se um interesse crescente pelas tradi- 
ções alimentares regionais, pelas cozinhas típicas, pelas receitas 
“autênticas”, de que dá testemunho, especialmente, a multiplica- 
ção dos guias e livros de receitas regionais. Na Europa, um pouco 
em toda parte encontra-se o “gosto da terra”, o sucesso das tradi- 
ções gastronômicas consideradas patrimônios nacionais e regio- 
nais a serem valorizados.” 

A beleza constitui outra ilustração exemplar do processo de 
“glocalização”. Em todo o planeta, passa-se a difundir o mesmo 
modelo de beleza feminina veiculado pela publicidade, pela moda, 
pelas top models, pelas marcas de cosméticos. O ideal tradicional 
de robustez e de força, em vigor nas antigas comunidades rurais, 
deu passagem a uma estética sexy e longilínea que exige regime 
alimentar, exercícios físicos, musculação, mas também maquia- 
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gem, produtos de cuidados, cirurgia plástica. Um cânone estético 
internacional triunfa, exaltando a mulher esbelta, o sex appeal, o 
glamour radiante, os cuidados consumistas com o corpo. Essa é a 
beleza cosmopolita consagrada pelos concursos de beleza nacio- 
nais e internacionais, cujas imagens são amplamente transmitidas 
pelas mídias em escala planetária.”? Ao mesmo tempo, eleições de 
Miss Universo do tipo não ocidental e o fato de todos os países 
terem sua “Miss” demonstram o reconhecimento de belezas plu- 
rais, o advento de misturas globalizadas de cosmopolitismo trans- 
nacional e de beleza “étnica”. Com a cultura-mundo, afirma-se 
o modelo “etnochique”, a hibridação estética do padrão ocidental 
e da indigenização. 

Assim como a beleza, a moda é colhida pelo processo de in- 
teração do global e do local. Cada vez mais países organizam 
fashion weeks destinadas a promover marcas e criadores nacio- 
nais, Um pouco em toda parte, estes revisitam as tradições nacio- 
nais, modernizando os estilos “autênticos” com vistas a um mer- 
cado internacionalizado. Depois dos japoneses (Miyake, 
Yamamoto, Kawakubo), agora são os turcos (Chalayan), os india- 
nos (Rita Kumar, Satya Paul), os gregos (Sophia Kokosalaki), os 
chineses (Shirley Cheung Laam), os brasileiros (Alexandre Her- 
chcovitch, a Coopa Roca), os malásios, os russos, os malianos que, 
metamorfoseando os códigos indumentários tradicionais em um 
estilo moderno, contribuem para o advento de uma moda global 
baseada na reabilitação das “raízes”, das identidades “étnicas”, Ao 
sistema-moda comandado por Paris, sucedeu uma configuração 
de estilos policentrada e multicultural, A cultura-mundo vê afir- 
mar-se o reino da fusão fashion paralelamente às grandes marcas 
internacionais. 

De maneira geral, os produtos que mexem com a sensibili- 
dade estética são os que conservam a influência das idiossincrasias 
culturais. Um certo número de arquiteturas pós-modernas recon- 
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cilia-se com os estilos vernáculos. Os indianos continuam a pre- 
ferir Bollywood a Hollywood; no ano de lançamento de Titanic, 
as receitas em sala dos filmes americanos na Índia representaram 
apenas 4% de participação de mercado,” Na França, o sucesso de 
Bienvenue chez les Ch'tis, centrado numa temática local, igualou 
o alcançado por Titanic; o mesmo acontece na Indonésia com o 
filme Ayat-Ayat Cinta, que até mesmo o ultrapassou. No Brasil, 
as telenovelas brasileiras fazem um sucesso considerável e são ob- 
jeto de uma paixão de massa. Se Harry Potter tem um sucesso 
mundial, muitos sucessos literários não ultrapassam os limites 
nacionais. O mesmo se dá com o sucesso dos humoristas, dos 
músicos. Cômicos americanos como Adam Sandler ou Will Fer- 
rell não são um êxito de bilheteria na França, e no Brasil a produ- 
ção musical nacional domina 90% do mercado local. Os progra- 
mas “nacionais” dominam a lista dos dez programas mais vistos 
pelos telespectadores europeus. Não se pode enumerar os domí- 
nios em que a especificidade das preferências nacionais resiste 
fortemente à pretensa homogeneização dos produtos e dos modos 
de vida. 

À que se deve essa resistência às diferenças nacionais? Tra- 
ta-se apenas de um fenômeno residual, de sobrevivências arcaicas 
condenadas a desaparecer sob o rolo compressor do capitalismo 
globalizado? Deve-se desmentir semelhante interpretação, que 
não apenas subestima o peso da história nas construções identi- 
tárias mas também lê o fenômeno com óculos modernos de ou- 
tros tempos no momento em que se passou a uma nova moder- 
nidade, aquela em que a patrimonialização e as reafirmações 
particularistas funcionam como meios de personalização, como 
maneiras novas de o indivíduo ser ele mesmo e ter orgulho disso. 
Nossa época não vê mais a modernização como aquela que liber- 
ta automaticamente do passado: ela apreende o futuro não sem 
medo de perda de identidade e de impersonalização. Daí o rein- 
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vestimento nas identidades culturais particulares. Recusamos a 
nos ver desapossados ou expropriados de uma parte do que nos 
constituiu. Não se trata de modo algum de espírito tradicionalis- 
ta, mas de uma resistência à violência de ser arrancado do que nos 
fez ser o que somos e da parte de nós a que estamos ligados. É 
nesse sentido que esse fenômeno é uma das expressões da nova 
cultura individualista centrada na busca do viver melhor e da qua- 
lidade de vida. É preciso ver aí um instrumento de tranquilização 
de si no mundo da desorientação globalizada, 


A diversificação dos mercados e dos gostos 


De forma geral, engana-se de época quem diagnostica a ho- 
mogeneização crescente do planeta baseando-se em uma sucessão 
de produtos altamente padronizados e globalizados, a exemplo da 
Coca-Cola ou do McDonald's. O hipercapitalismo de consumo se 
caracteriza, ao contrário, por uma economia da variedade e da 
renovação rápida dos produtos. Não é a redução, e sim a explosão 
da diversidade que marca a cultura-mundo. Todo ano, 20 mil 
novos produtos de grande consumo são oferecidos aos europeus. 
Em 1995, a Sony comercializou cerca de 5 mil novos produtos. O 
instituto de pesquisas Nielsen calculou que, por volta dos anos 
1990, nasciam em média cem novas referências alimentares por 
dia no mundo. A Zara renova seus modelos a cada duas semanas, 
produzindo cerca de 12 mil designs todo ano. É às centenas e 
centenas que se contam os produtos e as variantes do mercado de 
óculos, tênis, cosméticos, Ao sistema fordista da produção de 
massa sucedeu uma lógica de proliferação da variedade e de mass 
customization. 

E ao lado dos restaurantes fast-food, que exibem seus letrei- 
ros em todas as partes no mundo, pur toda parte também se es- 
palham, em concorrência, restaurantes “típicos”, oferecendo sua 
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cozinha local. Em um país com uma forte identidade culinária 
como o japão, a rua está repleta de restaurantes anunciando ou- 
tros tipos de cozinha, coreana, chinesa, tailandesa, francesa, ita- 
liana, E cada país vende, mundo afora, sua própria diferença: o 
queijo de leite cru da Normandia resiste à uniformização euro- 
peia, e o champanhe continua sendo o melhor embaixador francês 
em todos os lugares do mundo. Não apenas os gostos se diversi- 
ficam mas o interesse por outras maneiras de comer suscita cada 
vez mais visitas a restaurantes diferentes, o desejo de descobrir 
sabores novos, um interesse voltado para uma cozinha do mundo 
que se define bem mais pela variedade dos produtos, pela multi- 
Plicidade dos modos de cozimento e de preparação, pela maneira 
diferente de compor uma refeição do que por uma desdiferencia- 
ção globalista. 

Naturalmente, os produtos de alto valor tecnológico (com- 
putador, telefone celular, automóvel, produtos farmacêuticos etc) 
têm uma difusão universal. E as mesmas grandes marcas de luxo 
são compradas em toda parte nas grandes cidades, nos centros 
comerciais e nos aeroportos tão semelhantes entre si. No entanto, 
basta olhar em um campus como os estudantes se vestem ou como 
usam o cabelo — dos bonés de beisebol aos véus palestinos, dos 
saris indianos às djelabas marroquinas, dos bubus africanos aos 
dreadlocks jamaicanos — para se dar conta de que a moda não 
escapa ao processo de heterogeneização e de hibridação. Mesmo 
que os jeans continuem onipresentes. 

A esfera cultural se vê arrastada pela mesma lógica da diver- 
sificação galopante. Jamais se produziram e se difundiram tantas 
músicas — por disco, rádio, download, walkman, iPod; tantas pin- 
turas — em exposições, museus, reproduções, revistas; tantas in- 
formações — pela imprensa, televisão, internet; tantas possibilida- 
des de praticar uma arte — em escolas de dança, de desenho, de 
mosaico, de pintura em seda, de escrita. Nos anos 1960, a televisão 
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nascente oferecia na França, a seus primeiros usuários, apenas um 
canal em preto e branco: quatro décadas depois, são centenas de 
canais à disposição dos telespectadores, não codificados, na TNT 
(Televisão digital terrestre), a cabo, codificados, gratuitos, pagos, 
em seleções de canais, nacionais, estrangeiros, internacionais. 

O mercado do livro mostra a mesma diversificação prolife- 
rante, com uma produção que, apenas na França, ultrapassa hoje 
50 mil novos títulos por ano, quando há dez anos se publicavam 
menos de 30 mil. Nos Estados Unidos, as editoras lançaram 1,3 
milhão de títulos em um século, entre 1880 e 1980, e mais de 2 
milhões em vinte anos, desde os anos 1980. A mesma lógica está 
em curso na produção cinematográfica, como mostra, todas as 
semanas, a multiplicação de lançamentos nas telas: entre dez e 
quinze filmes novos entram em cartaz todas as quartas-feiras nas 
salas francesas. E quanto à internet, sua explosão fez com que em 
alguns anos a proliferação de sites tenha se tornado exponencial, 
Na área cultural, como em todos os outros setores do mercado, a 
era hipermoderna é menos modelada pelos processos de padro- 
nização de massa e mais pelas opções e diferenciações supermul- 
tiplicadas, pelo aumento extraordinário da oferta, pela segmenta- 
ção extrema dos mercados, pela rapidez de renovação dos 
produtos. 

Certamente, as indústrias do imaginário conseguiram criar 
uma cultura transnacional maciçamente consumida em todo o 
planeta, Mas não concluamos com isso que os indivíduos vêm 
estando cada vez mais uniformes. Sem dúvida, as indústrias cul- 
turais contribuem para fracionar os públicos, libertar a imagina- 
ção, baralhar e descompartimentar as identidades tradicionais.” 
A globalização não produz apenas o homogêneo: ela cria o hete- 
rogêneo, a diversidade, a individualização. Pelas mídias, pelos 
filmes e telefilmes, cada vez mais pessoas podem ver diferentes 
modelos de vida e, assim, encarar sua própria existência sob novos 
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ângulos. A partir daí, a relação com a identidade coletiva deixa de 
ser institucionalizada ou tradicionalista; cada um pode repensar 
sua identidade, interrogá-la em vez de submeter-se a ela e repro- 
duzi-la de geração em geração. Com a intensificação do consumo 
de produtos culturais mundiais, as diferenças entre as sociedades 
se reduzem, mas a diferenciação dos indivíduos e dos modos de 
vida no próprio interior das sociedades se reforça. A superabun- 
dância de escolhas oferecidas pelo mercado bem como a derroca- 
da das culturas de classe levaram à maior personalização das ma- 
neiras de viver, de viajar, de se vestir, de se ocupar dos lazeres. Por 
onde se pode ver quanto há de exagero na teoria de um totalita- 
rismo mercantil. Não há por que temer a “perda de uma autênti- 
ca diversidade” como consequência de um mercado que teria 
“todo o poder sobre nossa vida e nossos pensamentos, nosso cor- 
po e nossa alma”. Não é a “proletarização do consumidor”? es- 
tendendo-se ao conjunto das faculdades humanas e aos rebanhos 
carneirizados que marca a cultura-mundo, mas, acima de tudo, a 
individualização dos gostos e das atitudes, as variações intraindi- 
viduais e interindividuais dos comportamentos culturais, a hete- 
rogeneidade crescente das práticas e das preferências do hiper- 
consumidor.” 


RUMO A UM MUNDO AMERICANIZADO? 


A denúncia de globalização é não só virulenta como também 
acompanhada pela designação de um grande culpado: o modelo 
americano. Coca, Disney, McDonald's: os emblemas simbólicos 
da civilização made in USA aparecem como a nova Trindade de 
uma religião consumista que a primeira potência econômica sou- 
be impor ao mundo.” Decerto, muitos dados parecem apoiar es- 
sa tese, como os relativos às trocas internacionais em matéria de 
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cinema, livro e audiovisual; as exportações televisivas americanas 
representam 60% do mercado global, 50% das ficções transmitidas 
pela televisão nos canais europeus vêm da América, das três horas 
de programas televisuais na Europa uma hora é americana, nove 
dos dez escritores mais traduzidos no mundo são de língua ingle- 
sa e, como se viu, 85% das entradas vendidas nos cinemas do 
mundo inteiro são para filmes americanos. Daí a ideia de que a 
cultura-mundo não scria mais que a forma planetarizada da “co- 
ca-colonização” americana, o ersatz globalizado de um american 
way de pensar, de sentir, de viver. 

Essa percepção, contudo, está longe de ser universalmente 
partilhada nos mesmos tons dramáticos. Observou-se justamente 
que uma série de pequenos países temem muito mais seus vizi- 
nhos próximos que o maremoto das mercadorias americanas. 
Como escreve Arjun Appadurai, “para o povo de Irian Jaya, a 
indonesiação pode ser bem mais preocupante que a americaniza- 
ção, assim como a japoneização pode sê-lo para os coreanos, a 
indianização para os do Sri Lanka, a vietnamização para os cam- 
bojanos e a russificação para os povos da ex-Armênia soviética e 
das repúblicas bálticas”.® E a lista, evidentemente, não para aí. 

Dizer que as indústrias culturais americanas dominam o mer- 
cado mundial é uma coisa; dizer que todas as culturas do mundo 
estão em vias de se americanizar é coisa bem diferente, pois as 
indústrias da informação, do consumo e da cultura não são o todo 
da cultura. As línguas, a história, a literatura, a religião não cessam 
de refabricar diferenças culturais, “indigenização” tanto nas pro- 
duções quanto no modo de ver, de ser e de sentir. Hollywood e 
Walt Disney exportam suas obras, com o sucesso que já se conhe- 
ce, para o mundo todo, mas não é menos verdade que os bens 
culturais americanos, assim como os das demais nações, não são 
sistemas totalizantes capazes de produzir unilateralmente, sob uma 
influência vinda de fora, sensibilidades humanas. 
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De resto, Hollywood exporta menos a própria imagem da 
América e mais uma cultura essencialmente cosmopolita. No exa- 
to momento em que se fustiga o imperialismo americano, é notá- 
vel observar que o western, o gênero mais tipicamente americano, 
está em vias de desaparecer. O jazz, surgido na América, é cada 
vez mais marginalizado ou reinterpretado por estilos musicais 
originários de outros lugares que não o Novo Mundo. As trans- 
missões dos reality shows que agora invadem as telas de todos os 
países têm origem europeia. Os videogames"! são dominados por 
produtores japoneses. Os mangás, que renovaram totalmente o 
universo dos comics e do desenho animado — até então domina- 
do pela América —, e que conquistaram a maioria dos continen- 
tes, surgiram no arquipélago nipônico.® E o design escandinavo 
impôs um pouco, em todos os lugares do mundo, uma maneira 
de conceber o mobiliário e o arranjo da casa bem distante do 
kitsch novo-rico à americana, assim como os carros japoneses, 
com suas linhas e seu consumo sóbrios, substituíram, e até na 
Califórnia, os belos veículos americanos aerodinâmicos — Buick 
e Cadillac — de outros tempos. Na verdade, o que se consome no 
mundo não é de modo algum uma cultura especificamente ame- 
ricana; é a própria cultura-mundo, que não é mais americana do 
que europeia. O que é vendido pelos americanos é menos ameri- 
cano que mundial, podendo ser visto e apreciado pelos diversos 
públicos do mundo inteiro. E o público mundial não consome 
fundamentalmente o imaginário americano; consome o espeta- 
cular, ação, sexo, violência, beleza, emoção. 

A hegemonia americana no domínio das indústrias do ima- 
ginário é, neste momento, inegável. Mas e amanhã? Alguns países 
já exibem um poderoso dinamismo: a Índia produz cerca de oi- 
tocentos filmes por ano, dos quais um certo número é exportado 
para os países vizinhos, Paquistão, Ásia central, sul da Ásia, mas 
também para o Oriente Próximo e a África, e até para o Ocidente. 
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México, Brasil, Egito, Hong Kong, Austrália, há pouco conside- 
rados países da “periferia”, tornaram-se produtores e exportado- 
res nada desprezíveis nos mercados internacionais da televisão, A 
China, que produziu 402 filmes em 2007, se transformou no ter- 
ceiro exportador mundial de produtos culturais. Observa-se que 
o deseguilíbrio das trocas internacionais em matéria cultural co- 
meça a ser compensado, em parte, pelo aumento das trocas regio- 
nais, mais particularmente na América Latina, na Ásia e nos paí- 
ses árabes. Índia, Japão e Hong Kong ocupam mais de um terço 
dos mercados asiáticos vizinhos; os filmes indianos representam 
um terço dos longas-metragens projetados em Bangladesh; Hong 
Kong produz mais de um terço dos filmes exibidos no Paquistão. 
À hiperpotência cultural usa triunfa, mas nada impede de pensar 
que a globalização cultural poderia, no futuro, constituir-se um 
espaço plural multipolar mais equilibrado, à medida que os novos 
gigantes da economia crescem. 


Americanização, crioulização, individualização 


Se existe realmente uma ofensiva universal dos produtos 
americanos, nota-se também o desenvolvimento de bens culturais 
que, provenientes de diferentes partes do mundo, se reapropriam 
dos formatos midiáticos americanos, os readaptam, conseguindo, 
assim, criar formas híbridas, Culturas particulares cruzam perma- 
nentemente com a cultura-mundo, e se cruzam entre si, umas se 
alimentando das outras. Isso já ocorre no cinema, e os Estados 
Unidos mesmos veem realizadores chineses, europeus, australia- 
nos impregnarem com sua própria sensibilidade filmes produzi- 
dos e concebidos no sistema hollywoodiano:” é a própria Améri- 
ca se globalizando. Exemplos disso são as formas híbridas que são 
os mangás japoneses, os folhetins egípcios ou as telenovelas bra- 
sileiras e mexicanas, frutos do encontro do modelo usa com as 


125 


| 


realidades culturais locais. Vemos isso acontecer também na ati- 
tude dos jovens artistas plásticos africanos, que, em vez de se li- 
mitarem a “fazer africano”, como se espera que eles façam, tiram 
sua inspiração de um diálogo de sua africanidade com outros mo- 
delos, especialmente os europeus. Vemos isso ainda no desenvol- 
vimento de uma world music em que se misturam ritmos vindos 
um pouco de todos os lugares, tanto da Jamaica como do Leste 
Enropeu, tanto do Magreb como da África negra. Bossa nova, 
reggae, salsa, música argelina, gipsy jazz: a música “sem fronteiras” 
baseia-se na fusão de ritmos modernos e de ritmos tradicionais, de 
instrumentos elétricos e de instrumentos antigos, na hibridação 
do jazz com o samba, do rai argelino com o blues, do flamenco 
com o rock, das músicas locais com as músicas funk, pop ou 
rhythm & blues. A cultura-mundo é aquela em que coabitam pro- 
dutos formatados e produções “crioulizadas”, enriquecendo-se de 
todas as correntes e estilos do mundo próximo ou distante. 

À culinária registra a mesma tendência através do que alguns 
chamam de world cozinha. Se uma corrente afirma a defesa da 
gastronomia tradicional dos países contra o neocolonialismo 
americano, outra vê desenvolver-se as novas cozinhas francesas, 
espanholas, bascas, catalãs, japonesas, alemãs, californianas, que 
se enriquecem com produtos, técnicas, decorações estrangeiras 
(por exemplo, a apresentação dos pratos é agora marcada por uma 
estética japoneizante). A mestiçagem dos modelos alimentares 
pode ser de vanguarda, mas também pode ser mais voltada para 
o grande público, como, por exemplo, a cozinha vietnamita, que 
soube se adaptar aos gostos e usos ocidentais. Nesse aspecto, não 
é tanto a americanização uniforme que prevalece, e sim o aumen- 
to da variedade alimentar, a multiplicação das interações, a hibri- 
dação dos particularismos. 

Mesmo o McDonald's, que aparece como a figura paradig- 
mática do imperialismo cultural americano, é menos marcado 
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pela imposição de um modelo-padrão que por sua flexibilidade, 
sua capacidade de integrar as diferenças culturais, de oferecer pro- 
dutos adaptados a situações locais diversas: Big Mac sem queijo 
em Israel e sem carne de boi na Índia, MacSpaghetti nas Filipinas, 
McLaks de salmão na Noruega. Se na América os garçons dos 
estabelecimentos da marca são obrigados a exibir sorrisos, o mes- 
mo não acontece na Coreia, por exemplo, onde semelhante com- 
portamento suscita a desconfiança dus consumidores.” A ideia de 
um mundo absorvendo passivamente os produtos da América 
não corresponde à realidade; o que se vê é um processo de rede- 
finição e de reciclagem desses produtos em função dos contextos 
culturais. 

Além do mais, o público mundial não corresponde ao total 
de consumidores do planeta. De todos os lados, os particularismos 
emergem, reivindicando sua identidade, por toda parte se afir- 
mam a necessidade das “raízes”, a valorização da herança cultural 
e religiosa. Quanto mais se consome cultura americanizada, mais 
as reivindicações identitárias e as demandas de diferença cultural 
se tornam importantes. O forte consumo de produtos culturais 
made in USA não leva sistematicamente a uma cultura universal 
e homogênea, uma vez que eles são reinterpretados por meio de 
caminhos diversos pelos diferentes povos do planeta. Se o mundo 
consome produtos americanos, eles não são recebidos por todos 
de maneira idêntica: não se assiste a uma série de televisão com 
os mesmos olhos na América, na Argélia ou na Rússia. O consu- 
midor não é um sujeito que absorve programas passivamente: em 
toda parte os signos e imagens, mesmo calibrados, são filtrados, 
reapropriados, transportados para novas redes de imaginação e 
de sentido. As imagens da guerra do Golfo difundidas pela cxx 
ou depois do 11 de setembro não foram percebidas da mesma 
maneira no Norte e no Sul, onde a informação americana é ma- 
ciçamente rejeitada e sentida como uma forma de imperialismo 
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cultural. Com a globalização, há uma erosão das fronteiras e das 


barreiras geográficas, compressão do espaço-tempo, mas não de- 
saparecimento das distâncias culturais. E, quanto mais os indivi- 
duos têm acesso à cultura-mundo, mais experimentam a necessi- 
dade de defender suas identidades culturais e linguísticas: diante 
da cnx eleva-se agora a voz da Al-Jazira como fonte de informa- 
ções. Não é o Uno mundial sob o signo da hiperpotência ameri- 
cana que se prepara; é a vontade de defender o pluralismo cultural 
para opor-se ao sentimento de desapossamento de si e revitalizar 
as identidades coletivas. 


Fim do sonho americano? 


Seria vão, no entanto, negar o poder de um modelo cultural 
que soube suscitar em toda parte, há mais de um século, um en- 
tusiasmo produzido amplamente por um sonho: o da liberdade. 
America, America, dizia o filme de Elia Kazan, em um título que 
soava como um novo “Terra! Terra!”, como a aspiração de súbito 
realizada dos emigrados que atracavam na terra prometida do 
Novo Mundo. Esse sonho americano fascinou e continua fasci- 
nando milhões de homens. Portador de valores fortes, em primei- 
ro lugar uma liberdade compreendida como a liberdade de cada 
um lançar-se a um empreendimento e ser bem-sucedido, ele aci- 
ma de tudo representou, para os pobres e desfavorecidos do mun- 
do inteiro, a ideia de um conforto material e de uma riqueza sim- 
bolizados pela realeza mítica do dólar, ao mesmo tempo que 
veiculava todo um imaginário, amplamente cinematográfico, de 
estrelas sublimes e de heróis triunfantes. 

Esse sonho continua a funcionar, mas muitos sinais mostram 
que ele foi ruindo aos poucos. De imediato, aliás, foi adotado com 
reservas, especialmente nos meios intelectuais, nos quais, por um 
estranho fenômeno de fascínio-r-epulsa, a atração que ele suscitou 
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sempre andou ao lado de uma certa desconfiança: os mesmos que 
vibravam com os westerns de John Ford viam neles a representação 
de uma subcultura, ou mesmo a forma figurada de um imperialis- 
mo que fazia a pólvora submeter as tribos indígenas, assim como 
pretendia submeter o mundo através de seu poder econômico. 

O antiamericanismo amplamente alimentado de ideologia 
marxista, que constituiu por muito tempo a mina de pensamento 
dos meios intelectuais, estendeu-se, nas últimas décadas, bem 
além desses círculos restritos, A rejeição da América, perceptível 
desde a guerra do Vietnã, assumiu em cerca de vinte anos propor- 
ções planetárias: outras guerras, outras intervenções — em segre- 
do, como na América Latina, ou diretas, como no Iraque — e 
também uma informação todo-poderosa que explicava o mundo 
segundo uma única interpretação — a da CNN ou a da MTV — re- 
forçaram em todo o planeta a oposição a um sistema sentido co- 
mo intoleravelmente imperialista. 

E o terrorismo veio traduzir de maneira espetacular, no pró- 
prio solo americano, essa vontade de fazer desmoronar as torres 
simbólicas de um poder que, de sua altura, desafia o mundo. Se 
há americanização do mundo, há ao mesmo tempo uma hostili- 
dade ambígua, uma mistura ambivalente de rejeição e atração, de 
ódio e fascínio. Um antiamericanismo que, como se sabe, não 
impede de modo algum a expansão dos públicos consumidores: 
dos produtos culturais made in USA. Acrescentemos que no mun- 
do muçulmano essa hostilidade à América não se deve tanto a 
fatores religiosos, a qualquer incompatibilidade essencial entre 
culturas, e sim a sentimentos de humilhação e de ressentimento 
que se alimentam do fracasso histórico e político desses países em 
sua tentativa de entrar vitoriosamente no ciclo do desenvolvimen- 
to e da modernização democrática. 
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O combate pela diversidade cultural 


Não é porque as indústrias culturais transnacionais não ar- 
ruinaram todas as formas de particularismos que tudo vai o me- 
lhor possível no melhor dos mundos possíveis. Desde os anos 
1980, diversos países, a começar pela França, levantaram-se con- 
tratrocas internacionais desiguais. Foi nesse contexto que a União 
Europeia conseguiu impor uma cláusula de exceção cultural, re- 
servando um tratamento particular aos produtos culturais. Em 
1999, os membros da União Europeia substituíram a expressão 
“exceção cultural” por “diversidade cultural”, que será retomada 
pela Unesco em 2001, reconhecendo o direito de cada governo de 
“tomar, em seu território, toda medida regulamentar e financeira 
para proteger e promover a diversidade das expressões culturais”. 
Várias razões foram alegadas para justificar a atitude de resistên- 
cia diante da hegemonia americana e da livre-troca sem limite, e 
em primeiro lugar está a defesa das identidades coletivas, postas 
em risco por uma torrente americana tal que pode conseguir su- 
focar sua expressão. Ora, essa expressão dos povos é necessária, 
pois é o que constrói sua identidade e garante a diversidade cul- 
tural do mundo. A globalização das trocas não poderia ir contra 
a diversidade cultural; que deve ser elevada à condição de “patri- 
mônio comum da humanidade” e considerada tão vital “para o 
gênero humano quanto a biodiversidade na ordem do ser vivo”. 
Como a diversidade das espécies é necessária à vida, o pluralismo 
cultural é um imperativo em matéria de civilização. E pode-se 
mesmo pensar que uma civilização que fosse mundial represen- 
taria por si mesma seu próprio fim. A cultura-mundo é legítima 
apenas à medida que não arruína o princípio antropológico da 
diversidade do mundo, o equilíbrio dos “ecossistemas culturais”, 

Outra razão leva a defender a diversidade cultural: é que ela 
é uma das condições da criatividade e da renovação. Ao permitir 
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o enriquecimento das expressões, ela traz maneiras constante- 
mente renovadas e cruzadas de traduzir uma realidade multifor- 
me e cambiante.” Vê-se bem que o que há de mais inventivo no 
cinema americano vem precisamente do modo diversificado pelo 
qual criadores originais se apoderaram, para tratá-los à sua ma- 
neira, dos grandes gêneros canônicos instaurados por Hollywood: 
o que há de italiano em Coppola irriga O poderoso chefão, assim 
como a consciência judaica sustenta, em Spielberg, A lista de 
Schindler. E é desenvolvendo o que é particular que toda criação 
atinge o universal. É porque é sardo, em uma Sardenha dominada 
pela figura patriarcal, que o itinerário do herói de Pai patrão fala 
a todos os homens; é porque Almodóvar é irredutivelmente espa- 
nhol, Kusturica irredutivelmente sérvio, Kitano irredutivelmente 
japonês, Kaurismaki irredutivelmente finlandês, Kiarostami irre- 
dutivelmente iraniano que o cinema deles fala ao mundo e toca o 
mais profundo de cada um: a inclusão na humanidade. 

Daí a necessidade de não ceder a um liberalismo dogmático 
que, desconhecendo o caráter específico do fato cultural, tende a 
compará-lo com um produto mercantil como os outros. É legíti- 
mo, nesse sentido, que os Estados nacionais ajudem sua produção 
nacional através de diferentes medidas regulamentares, financei- 
ras ou fiscais. Cabe-lhes criar um ambiente favorável ao desenvol- 
vimento de suas culturas contra o poder de conglomerados que 
tendem a aniquilá-las: é de fato a favor de uma cultura-mundo 
diversa que eles agem então. 

O melhor meio de garantir o pluralismo não é fechar as fron- 
teiras, opor-se ao comércio internacional, atentar contra a liber- 
dade de consumo e de comunicação, mas fazer com que os exces- 
sos do mercado não acabem com a diversidade. As cotas de filmes 
nacionais impostas aos canais de televisão nas programações e as 
ajudas fornecidas às salas de cinema de arte diante da padroniza- 
ção das programações pelos grandes grupos”! são exemplos de 
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uma política cultural sadia, uma vez que, sem prejudicar o mer- 
cado, permite preservar uma criação nacional, garantindo certa 
diversidade. Para favorecê-la e evitar que o cinema se encerre em 
uma produção com dois pesos e duas medidas, em que os filmes 
de autor são condenados a ser pobres, a ajuda aos filmes de orça- 
mento médio vai igualmente no bom sentido. 

Mas, se formas de intervencionismo público são legítimas, 
isso não deve levar a que se mantenha a criação à margem do 
mercado, sustentando-a por medidas de apoio artificial: uma cria- 
ção colocada sob uma tenda de oxigênio por proteções excessivas 
perde rapidamente a vitalidade e não pode senão cair no funcio- 
narismo e no academicismo. O mercado não é para ser glorifica- 
do nem diabolizado, tampouco a América, que é seu principal ator 
e seu primeiro motor. 

Sem dúvida, o que importa é proteger as culturas singulares, 
permitindo mais diversidade, mas não por meios que no fim sir- 
vam a interesses corporativos. Se é legítimo regular o mercado, é 
preciso também pôr limites às regulamentações administrativas, 
bem como às ajudas públicas: o público é que deve permanecer 
soberano. A posição justa é a que favorece não o mercado, mas a 
diversidade do mercado, a que visa não entravar o mercado, mas 
possibilitar a existência de um verdadeiro mercado, isto é, plural 
e diverso como o mundo é. 


RUMO A UM MUNDO SEM ALMA? 


As nuvens negras que se acumulam acima de nossa cabeça 
vão bem além dessas considerações; elas dizem respeito à esfera 
dos valores éticos e dos ideais. O que resta dos valores superiores 
em um mundo sujeito à lei hegemônica do dinheiro e das mídias? 
Aonde pode levar o universalismo de mercados dominados por 
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um individualismo furioso, pelo culto ao sucesso e ao consumis- 
mo? São legiões de vozes que se elevam contra a falência de uma 
época hipermaterialista em que não existiriam mais que a busca 
do poder pelo poder, o egoísmo do cada um por si e a indiferença 
ao próximo. Domina a ideia de que nossa civilização passa por 
“uma crise de valores, uma crise de proporções inauditas”, nin- 
guém mais sendo capaz de falar com a menor convicção sobre o 
bem e o mal? O que se generaliza com a cultura-mundo não seria 
mais que uma nova barbárie, um niilismo radical que, liberto de 
toda preocupação com valores, conhece apenas a obsessão com o 
dinheiro e o cálculo individualista dos interesses pessoais. 

Muitos aspectos da cultura tecnomercantil ilustram inega- 
velmente essa dinâmica neoniilista. Mas será essa sua única ten- 
dência? Será verdade que não nos resta mais que uma cultura 
impondo a supremacia do dinheiro sobre qualquer outra aspira- 
ção humana? O materialismo “sem alma” triunfa por completo? 
A realidade é mais complexa. 


Revivescência do religioso 


Testemunha disso, em primeiro lugar, é a revivescência dos 
fenômenos religiosos. O fato foi sublinhado inúmeras vezes: a 
época contemporânea é marcada pela reativação multiforme das 
espiritualidades; à medida que o mercado se desenvolve, crescem 
novos movimentos religiosos, novas expectativas, mobilizações e 
interrogações espirituais. Evidentemente, a dimensão espiritual 
não foi reduzida pela cultura-mundo do consumo e do mercado. 
Se ela está centrada na dimensão do presente e do curto prazo, 
nem por isso é menos concomitante com uma dinâmica espiritual 
que incita a memória religiosa, que mobiliza relatos fundadores e 
origens sacrais. 

“Retorno” do religioso não é o termo adequado, visto que o 
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fenômeno se apresenta como essencialmente pós-tradicional, des- 
prendido da autoridade heterônoma de uma tradição imposta e 
baseado no engajamento subjetivo dos indivíduos, com tudo o 
que daí decorre em matéria de falta de participação, de bricolagem 
das crenças, de conversões, de neomisticismo, de afetivização do 


crer, de crença sem vínculo. Com a desinstitucionalização do re- 
ligioso, o momento é da individualização, da dispersão, da emo- 
cionalização das crenças e das práticas. 

Os novos movimentos religiosos (esferas de influência evan- 
gélica, renovações carismáticas e judaicas, budismo, new age, cien- 
tologia, proliferação sectária...) permitem retificar as leituras que 
reduzem o hiperindividualismo à febre das paixões consumistas 
e competitivas. Se este se exprime na espiral dos gozos mercantis, 
é forçoso constatar que vem acompanhado, ao mesmo tempo, por 
novas demandas espirituais e buscas de sentido, às vezes por cer- 
tezas absolutas que não devem ser comparadas com um arcaísmo 
pré-moderno. Pois a recomposição do religioso contemporâneo 
é da própria natureza da cultura-mundo hipermoderna, uma vez 
que ela causa angústia, desorientação, desvanecimento das gran- 
des utopias, dispersão do laço social. Nesse universo incerto, caó- 
tico, privado de referências coletivas estruturantes, crescem ne- 
cessidades de unidade e de sentido, de segurança emocional, de 
reconforto, de ancoragem e de calor comunitários: essa é a nova 
competência das espiritualidades religiosas e laicas.” 

Sem dúvida, essa espiritualidade não escapa ao processo de 
mercantilização, por meio de uma coleção de ofertas comerciais 
em que convivem livros especializados, grupos de trabalho com 
guru, centros de desenvolvimento pessoal e espiritual, práticas 
de zen e de ioga, consultas em “medicina espiritual”, cursos de 
astrologia e de numerologia etc. E sem dúvida as novas religio- 
sidades refletem muito mais a preocupação com um maior 

bem-estar pessoal ou com uma felicidade intramundana do que 
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a busca da salvação no outro mundo. Mas nem por isso demons- 
tram menos desejo de realização do homem, que, insatisfeito 
apenas com a posse material, confere ao espiritual toda a impor- 
tância que lhe cabe.” 


Niilismo ou pós-tradicionalismo ético? 


Outro tenômeno de fundo inscreve-se na contracorrente do 
niilismo hipermoderno, e ele não é senão a relação com os valores 
éticos. Quaisquer que sejam as manifestações de um individualismo 
extremado, é forçoso observar que não atingimos o grau zero de 
valores. O senso de indignação moral não foi de modo algum erra- 
dicado, nossas sociedades reafirmam um núcleo estável de valores 
partilhados: os direitos humanos, a honestidade, o respeito pelas 
crianças, a rejeição da violência e da crueldade. É verdade que os 
sacrifícios à antiga já não têm valor, mas isso não significa o nau- 
frágio do espírito de responsabilidade e de solidariedade. Como 
prova disso está o voluntariado, que nunca recebeu tantas adesões: 
a França conta agora com cerca de 12 milhões de voluntários. Ges- 
tos profundos de solidariedade compassiva surgem por ocasião das 
grandes catástrofes da humanidade. O culto ao presente impera, 
mas o senso de responsabilidade para com as gerações futuras não 
desaparece de modo algum, como demonstram a sensibilidade eco- 
lógica e o interesse pelo desenvolvimento duradouro. Muitos con- 
sumidores se dizem responsáveis, negam-se a desperdiçar energia, 
compram produtos provenientes de um comércio que respeita os 
direitos humanos e o meio ambiente. Os movimentos beneficentes 
de massa, a vinculação a movimentos associativos, o engajamento 
no humanitário, o desejo, especialmente dos jovens, de trabalharem 
em ONGs para prestar ajuda aos homens esquecidos de todas as 
partes do mundo são ações que mostram que O consumo mercan- 
til não colonizou o todo da vida. 
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Não há dúvida de que uma das vertentes das sociedades mar- 
cadas pelo estilhaçamento das organizações familiares e religiosas, 
bem como pelo dinheiro-rei, não leva à debilitação da força obri- 
gatória de todo um conjunto de deveres, ao primado dos interes- 
ses privados, ao “depois de mim o dilúvio”, em outras palavras, a 
um individualismo desenfreado, sem preocupações com o próxi- 
mo, sem respeito à lei e aos valores morais: muito simplesmente, 
um individualismo irresponsável. Mas, se existe um individua- 
lismo desse tipo, existe também, do lado oposto, um individualis- 
mo responsável, autolimitado e respeitador do direito alheio, que 
impede de se comparar a cultura-mundo materjalista com um 
novo estado de barbárie moral. 

Não é verdade que todos os sistemas de valores sejam consi- 
derados equivalentes: a tortura, a escravidão, a pedofilia, o terro- 
rismo, as violências contra as mulheres são quase unanimemente 
condenados. Ações novas são dirigidas contra a corrupção; as téc- 
nicas de procriação artificial suscitam debates éticos contraditó- 
rios que significam o advento de uma era ética pós-tradicionalis- 
ta. Lá onde a Igreja determinava autoritariamente o bem e o mal, 
passa a haver comitês de ética, controvérsias, polêmicas sobre 
aborto, adoção de crianças por homossexuais, inseminação arti- 

ficial, manipulações genéticas, eutanásia. Por toda parte vê-se 
multiplicarem os conflitos de moral, os confrontos entre sistemas 
de valores. Essa intensificação dos antagonismos não poderia ser 
comparada a uma decadência moral, sendo a pluralização das éti- 
cas, fundamentalmente, o signo do avanço de uma sociedade li- 
beral, democrática e individualista. 

Nem todas as referências morais se evaporaram. Na reali- 
dade, nossas sociedades se organizam e refletem sobre si mesmas 
tendo por base valores humanistas essenciais, que se afirmam com 
ainda mais força quando o investimento no político declina, Qual- 
quer que seja a extensão das desigualdades, os ideais de justiça, de 


136 


solidariedade, de abertura para o outro não caducaram. E, mesmo 
que muitas questões éticas agora já não tenham respostas garan- 
tidas, a cultura hiperindividualista é menos relativista do que se 
diz, à medida que cada vez mais se afirma um excepcional con- 
senso social no que diz respeito aos direitos universais do indivi- 
duo. O universalismo não é apenas o do mercado; é também o dos 
direitos humanos, que se impõe cada vez mais como foco central 
de sentido da cultura-mundo. 


Solidariedade sem fronteiras 


A consagração hipermoderna dos direitos humanos encontra 
uma ilustração particularmente exemplar na escalada dos movi- 
mentos humanitários e das onas transnacionais. Contavam-se 
duzentas delas em 1900 e 2 mil em 1960; elas eram 4 mil em 1980 
e se aproximam de 40 mil em nossos dias, Jamais as ONGs foram 
tão numerosas, tão poderosas e prestigiosas. O orçamento para 
suas atividades bem como sua capacidade de ação não cessam de 
aumentar: suas intervenções atingiam 250 milhões de pessoas no 
fim dos anos 1990, contra 100 milhões no início dos anos 1980; 
as ajudas humanitárias de urgência foram multiplicadas por seis 
ao longo dos dez últimos anos, para alcançar quase 10 bilhões de 
dólares no começo de 2000.% Organizações de dimensão interna- 
cional que agem em nome da humanidade defendendo causas que 
ignoram fronteiras, as ONGs constituem a figura filantrópica, de- 
sinteressada e heroica da cultura-mundo. “Nada do que é huma- 
no me é estranho”: a frase de Marco Aurélio se concretiza daí em 
diante, em uma escala coletiva organizada, na intervenção e na 
urgência humanitárias, para além das barreiras das nações. A mul- 
tiplicação das onas bem como o eco que encontram nas popula- 
ções revelam que a alma não desertou inteiramente do planeta do 
hiperconsumo individualista. 
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A forte legitimidade de que gozam as ONGS e as intervenções 
humanitárias não se explicam apenas pela amplitude das tragédias 
humanas provocadas pelas guerras e pela fome, Três outros fato- 
res devem ser levados em conta, Em primeiro lugar, a sagração do 
humanitário não pode ser separada da erosão da fé nas grandes 
utopias políticas da modernidade: o vazio criado pela indiferença 
em relação aos projetos de transformação revolucionária do mun- 
do foi preenchido por aquele, mais modesto e mais concreto, tão 
só da proteção da vida humana. Nesse impulso, afirmou-se a prio- 
ridade absoluta da ajuda imediata, da caridade urgente, em vez do 
longo prazo político de efeitos menos visíveis, menos espetacula- 
res. Em segundo lugar, o fenômeno é inseparável da posição cen- 
tral que as imagens ocupam e, mais particularmente, as da televi- 
são. Pelas imagens, os horrores que ocorrem no outro extremo do 
Planeta são recebidos de maneira emotiva e em tempo real, elas 
aproximam o lá-longe do aqui-agora, criando um mal-estar dire- 
to nas populações, e ao mesmo tempo a derrubada das fronteiras 
entre nós e os outros. 

Enfim, é preciso sublinhar tudo o que pode ser contado a 
favor do desenvolvimento do hiperindividualismo contemporá- 
neo ao vê-lo reforçar ainda mais a tendência à identificação com 
o outro. Tocqueville já falava de uma “compaixão geral por todos 
os membros da espécie humana” própria à cultura individualista 
democrática, da qual um dos efeitos é provocar a participação 
imaginária nas desgraças do outro em geral. Sob o efeito do ima- 
ginário da igualdade e das imagens midiáticas, os indivíduos são 
mais tocados pelo espetáculo do sofrimento alheio: essa é a raiz 
da empatia global contemporânea, dos impulsos de solidariedade, 
da supervalorização do humanitarismo, O individualismo exacer- 
bado que se desencadeia em nossas regiões não se reduz tão só ao 
fechamento em si mesmo e à instrumentalização utilitarista do 
outro; ele é também sensibilização — ainda que epidérmica e pas- 
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sageira — ao sofrimento daqueles que não conhecemos. É assim 
que o individualismo e a sociedade midiática favoreceram a sen- 
timentalização da cultura e dos comportamentos solidários; essa 
tendência deu aos direitos humanos e ao engajamento humanitá- 
rio uma excepcional legitimidade, 

Foi dito e repetido que o humanitarismo não é uma política. 
E isso é verdade, visto que ele não tem como deter guerras, impe- 
dir violações dos direitos humanos, garantir um futuro real aos 
desfavorecidos. O humanitarismo cuida das vítimas: diferente- 
mente da política, não combate adversários ou inimigos; é solici- 
tude e compaixão para com o gênero humano. Um altruísmo 
universal que não traz nenhuma solução real para o recuo da vio- 
lência, injustiça e fome no mundo. O movimento transfronteiriço 
por certo desempenha um papel importante na sensibilização 
para os dramas humanos e na denúncia dos atentados aos direitos 
do homem. Mas, notemos, a ação das ongs é realmente eficaz 
apenas nos Estados democráticos. É preciso observar que seu po- 
der de corrigir o curso do mundo e de modificar a política estran- 
geira dos Estados permanece muito limitado. Mesmo os resulta- 
dos obtidos com a proibição das minas contra pessoas e de justiça 
internacional não podem ser atribuídos apenas à sua ação, tendo 
muitos políticos e homens de Estado militado eles próprios nesse 
sentido. De fato, a influência das grandes ones é pontual, poucas 
vezes de grande amplitude, e não se exerce verdadeiramente senão 
no caso dos Estados já “convertidos” às grandes causas humani- 
tárias. Se há o desenvolvimento de uma “sociedade civil interna- 
cional”, não se vê nascer, a despeito de muito devotamento e ge- 
nerosidade, uma nova forma de política mundial: são sempre os 
Estados que permanecem donos do jogo, concedendo apenas o 
que se dignam a conceder.” 

Nessas condições, será preciso que os Estados se apoderem 
da ideia de ação humanitária? Talvez, mas não se ignora que o 
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Estado humanitário muitas vezes intervém para dar uma satisfa- 


são à consciência dos cidadãos, esconder uma ausência de atuação 
política sob a bandeira dos direitos humanos, ocultar a impotên- 
cia dos governantes para agir no âmago das questões. Vale dizer 
que não padecemos tanto de insuficiência de moral quanto de 
falta de política: o niilismo e o egoísmo não se espalham tanto 
quanto a impotência em regular a globalização. Temos menos 
necessidade de um suplemento de alma que de um suplemento de 
governança e de voluntarismo político. 


RUMO A UM MUNDO INFANTILIZADO? 


Mais ainda que a padronização ou que a americanização de 

que a acusam, a cultura-mundo se vé reprovada por um vício 

maior, e tanto mais insuperável quando a classifica de imediato 

como uma subcultura, para não dizer uma a-cultura: ela não seria 

mais que superficialidade e não difundiria mais que uma cultura 

de pacotilha, imbecilizando o homem em vez de elevá-lo. Como 

o capitalismo nos infantiliza é o título que Benjamin Barber deu a 

um ensaio em que fala de regressão cultural e de éthos infantilista 

para estigmatizar um sistema que leva a preferir o simples ao com- 
plexo, o fácil ao difícil, o rápido ao lento.” O novo espírito do 
capitalismo é aquele em que se recusa a agir segundo sua idade, 
em que os adultos se vestem como os jovens e se deslocam de 
patinete, em que a juventude se impõe como o centro da cultura 
de consumo, em que o único princípio diretor é o divertimento 
imediato.” Essa cultura veiculada pelos blockbusters e pelo show 
biz, pelos videogames e pelas histórias em quadrinhos, pelos rea- 
lity shows, pelas revistas de celebridades, essa cultura fun que se 
alimenta de navegação na internet, de espetáculos esportivos e que 
dispensa a leitura, a reflexão, a análise é ainda uma cultura, ou não 
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será antes uma empresa de cretinização, que elege o fútil como 
valor e a nulidade como modelo? E, ao aniquilar E espírito de 
responsabilidade e as virtudes cívicas, não constitui ela uma ter- 
rível ameaça para as democracias liberais? 
Uma cultura da hipersimplicidade? Isso é realmente certof 
A despeito dos numerosíssimos exemplos que apoiam essa Epa 
não se trata por sua vez de uma trivialidade das mais “simples”? 
Consideremos v cinema contemporâneo. De um lado, decerto, os 
blockbusters hollywoodianos, formatados e padronizados, e, de 
outro, ao mesmo tempo, o jogo com as formas canonicas, i mul- 
tiplicação dos gêneros hibridos, a heterogeneização pe o 
jogo irônico com os códigos. De um lado, o esquema simp ex de 
narrativas imediatamente legíveis; de outro, a complexidade a 
mentada das estruturas dramáticas e das formas narrativas, a sin: 
gularização dos personagens, o sentido metafórico, a Encenação 
de todas as idades da vida, das grandes e das pequenas paises da 
vida. Longe da pretensa simplicidade — para não dizer do dm 
plismo —, a cultura-mundo traduz um olhar, um gosto, um jul- 
gamento muito distantes da ingenuidade e que respondem à we 
tiplexidade do mundo. E o que é verdade para o cinema o 
também para o teatro, a música, a canção: basta Jer utm texto can- 
tado por Bashung para se convencer de que a poesia não desapa- 
receu e que nos deparamos com coisa bem diferente das canções 
bonachonas e por isso simplistas, como as interpretadas por Dra 
nem ou Fernandel em tempos, no entanto, que eles foram mais 
cultivados, E 
Contudo, não há dúvida de que as indústrias culturais esti- 

mulam a facilidade e o imediatismo consumistas. Isso será E 
nimo de uma crescente infantilização dos indivíduos? Dois fenô- 
menos típicos de nossa época permitem baixar seriamente o tom 
dessa tese. Sea sociedade hipermoderna rejeita a perspectiva re- 


volucionária, em compensação encontra-se marcada pela genera- 
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lização da crítica sobre as condições de vida e do mundo consu- 
mista.em particular. Para onde quer que se olhe, erguem-se os 
protestos do consumidor denunciando a invasão publicitária, o 
desaparecimento do sabor dos alimentos, os alimentos transgêni- 
cos e os produtos poluentes, a desfiguração das paisagens, a feiura 
dos hipermercados, a nulidade dos programas de televisão. À me- 
dida que a ordem mercantil remodela os hábitos de vida, os desa- 
cordos e os enfastiamentos se multiplicam, cada pessoa tornan- 
do-se mais ou menos crítica de um mundo que ninguém, na 
verdade, questiona profundamente, Nesse sentido, é menos o con- 
sumidor infantil que avança do que o consumidor crítico e refle- 
xivo, que passa a dispor de um volume de informações e de conhe- 
cimentos midiático-científicos. Os dias em que o consumo era 
uma esfera tradicional ou rotinizada terminaram: eles deram lugar 
a um consumo mais sofisticado, que necessita de informações, de 
escolhas, de comparações. Estamos muito longe do consumidor 
pueril: eis-nos bem mais no estágio reflexivo de consumo! que 
alguns não hesitam em chamar de “profissional”. Atrás do fun 
adulescent, é um consumo de fato mais “adulto” que se organiza, 
mobilizando tempo e gestão, saber e trabalho comparativo. 

No entanto, é verdade que uma cultura de divertimento su- 
perficial e fácil inunda as mídias de massa. Mas isso não significa 
que o mundo tenha se tornado puerifílico, como se os adultos se 
recusassem obstinadamente a crescer, em um tempo em que a 
diferença das idades da vida teria resvalado na indiferenciação. 
Pois não percamos de vista que, se a cultura infantilizada progri- 
de, é em razão da hiper-responsabilidade de que, de fato, estão 
cada vez mais sobrecarregados os indivíduos. Na era hipermoder- 
na, eis que, confrontados com um mundo que perdeu suas bús- 
solas e seus quadros coletivos, os indivíduos devem construir a si 
próprios, integralmente e de maneira permanente, Fim do uni- 
verso social do pré-regrado: a relação com o mundo depende ca- 
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da dia um pouco mais de uma cultura de hiper-responsabilização 
individual, tanto no trabalho como na vida privada e nas ativida- 
des cotidianas; a cultura-mundo é a do indivíduo diante de si 
mesmo, sem rede de proteção, obrigado a se autoctiar. É precisa- 
mente para esquecer o peso da responsabilização de si mesmo ou 
para escapar a ela por um momento que os adultos brincam de 
criança. A regressão infantil funciona desde então como válvula 
de segurança contra o peso crescente do livre governo de si!” O 
avanço do fútil e do espetáculo-lazer insignificante não é, parado- 
xalmente, mais que a face compensatória de um mundo pesado 
de assumir, dominado pela desorientação coletiva e subjetiva, pe- 
la batelada de possibilidades, pela pressão de carregar a si mesmo 
sozinho. Ele descansa da fadiga de ser adulto. 

Permanecer jovem certamente se tornou o ideal da existência 
de todos, contudo não se assiste de modo algum ao advento de um 
mundo sem adultos. A preocupação dos pais com seus filhos, as 
inquietações relativas às aposentadorias, as novas exigências de au- 
toridade na escola, a necessidade de segurança generalizada que 
prevalece sobre os apelos à liberdade: tudo isso não desenha real- 
mente um mundo imaturo feito de um ideal de eterna juventude, 
sem vínculo nem compromisso. Todo mundo quer permanecer 
jovem sem que por isso sejam recusadas em bloco as pressões e as 
responsabilidades que acompanham a vida adulta e, especialmente, 
as do exercício da paternidade, Sob o signo do juvenilismo, as re- 
ferências das idades da vida se confundiram, mas nem por isso 
desapareceram. Seria mesmo possível que, nas condições presentes, 
o ideal da maturidade adulta esteja em vias de se recompor.'º 


Compreender, participar, superar-se 


Como defender a tese da nursery universalizada e da cretini- 
zação de todos devido à multiplicação dos “manipuladores de sím- 
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bolos”, dos “trabalhadores do conhecimento”, do desenvolvimen- 
to do que alguns chamaram de “classe criativa”? No mundo do 
trabalho atual, para um número crescente de pessoas, as qualida- 
des mais tradicionais, como a resistência ou a capacidade de rea- 
lizar tarefas rotineiras, são superadas pela capacidade de abstração, 
de solucionar problemas, de aplicar conhecimentos. Não leiamos 
o mundo por vir através apenas das mídias de entretenimento; 
paralelamente, a nova “sociedade do conhecimento” exige cada vez 
mais “profissionais de criatividade”, com capacidades elevadas de 
analisar, de raciocinar globalmente, de tomar iniciativas. 

Se a cultura do entertainement impele aos prazeres fáceis, não 
impede de modo algum os homens de querer compreender seu 
mundo, de inventar, inovar, progredir. Enquanto cresce o reino 
do comprador integral, esta época vê multiplicar-se todo tipo de 
desejo de criação, de expressão e de participação. A criação de 
empresas adquiriu uma legitimidade de massa e desperta cada vez 
mais vocações. Criam-se quase 70 mil associações por ano na 
França. Contam-se 30 mil artistas plásticos; as práticas expressivas 
proliferam: foto, escrita, dança, blogs, música, coral. O gosto pelo 
risco passa por uma nova expansão social. Todos fenômenos 
pouco compatíveis com a ideia de puerilidade generalizada e que 
revelam, além do mais, a incapacidade do consumismo de satis- 
fazer os desejos profundos dos indivíduos. A lógica do hipercon- 
sumo decerto é dominante, mas não onipotente. Evidentemente, 
esse processo não chega ao seu próprio fundo: criar, fazer melhor, 
progredir, tudo isso não foi de modo algum eliminado. Em pri- 
meiro lugar, por razões antropológicas: o homem não pode ser 
analisado independentemente dessa vontade de superação de si 
que Nietzsche chamava de “vontade de poder”. Depois, porque as 
sociedades hipermodernas são aquelas em que a identidade indi- 
vidual não é mais recebida, mas construída. A inovação, a criação, 
o risco, a proeza, a originalidade são eminentemente valorizados. 
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Por isso as paixões de empreender, de superar-se, de transcender 
a dimensão hedonística da existência podem perdurar. O roteiro 
do “último homem”, caro a Nietzsche, não ocorrerá. 

O hiperconsumo não transformou de modo algum adultos 
em crianças passivas, imaturas, que vivem apenas para o diverti- 
mento e os prazeres insignificantes. A multiplicação de informa- 
ções sobre os temas sociais bem como o desenvolvimento da in- 
ternet favorecem a tendência a levantar novas questões, a ampliar 
o campo de nossos conhecimentos. Enquanto as grandes institui- 
ções religiosas e políticas já não controlam de perto os espíritos, 
as ciências, seus saberes e suas questões abertas se difundem cada 
dia um pouco mais na cultura cotidiana. Uma ciência que não é 
apenas um “exame” técnico (Heidegger), mas também o que abre 
o espírito, o que convida a compreender e a provar: um instru- 
mento de questionamento que leva a recolocar em discussão o que 
está aceito. Em sociedades em que a ciência ocupa um lugar tão 
fundamental, o éthos infantilista, por mais real que seja, é contra- 
riado pelo poder do éthos informacional e “científico”. Se uma 
vertente impele a não mais pensar, outra incita a conscientização, 
a busca de informação e de compreensão. Se houver pessimismo, 
a tônica será posta na primeira, se houver otimismo, na segunda. 
Qualquer que seja o caso, nada está dado como certo de uma vez 
por todas, de tanto que o campo cultural é agitado por essas ten- 
dências contrárias. 

Afirmar que o hipercapitalismo conseguiu transformar os 
seres em puros consumidores passivos e infantilizados é enga- 
nar-se gravemente. É mostrar-se cego, aí também, às forças anta- 
gonistas, às tensões entre os valores, às demandas e motivações 
contraditórias que inervam a sociedade do hiperconsumo, De um 
lado, a imprensa voltada às celebridades, os reality shows, as trans- 
missões de variedades; do outro, o sucesso dos blogs e dos fóruns 
de discussão. De um lado, uma cultura fast-food; do outro, a in- 
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quietação dos pais com os malefícios da televisão e os maus re- 
sultados escolares de seus filhos. De um lado, pais que insultam 
professores; do outro, um desejo de maior disciplina e o questio- 
namento de uma permissividade devastadora que desequilibra 
psicologicamente a criança. Não é uma verdade assim tão simples 
que a cultura esteja inteiramente canibalizada pelo total hedonis- 
mo das satisfações imediatas e multiplicadas. Existem contrapesos 
ao expansionismo de uma sociedade toda baseada no entreteni- 
mento: é neles que será preciso apoiar-se para edificar a cultura 
do futuro. 

O indivíduo hipermoderno não se contenta com os prazeres 
consumistas; faz questão também de atuar, de exprimir-se, de dar 
sua opinião, de participar da vida pública, ainda que de forma 
diferente da militância política à antiga, que exigia o sacrifício da 
vida privada e da liberdade de opinião individual. Sem dúvida, há 
uma tendência forte ao narcisismo consumista e ao desengaja- 
mento político; no entanto, o hiperindividualismo não é sinônimo 
de despolitização total e de desinteresse absoluto pela coisa públi- 
ca. Conforme o momento e as questões em jogo, os cidadãos po- 
dem apaixonar-se, envolver-se e mobilizar-se, como se viu quan- 
do da eleição presidencial de 2007, em que mais de 80% dos 
franceses votaram e em que a palavra dos cidadãos nos blogs e nos 
fóruns de discussão ganhou um novo relevo. A ideia de um cida- 
dão passivo e de um recolhimento crescente na esfera privada não 
tem fundamento. O que se procura via internet é uma espécie de 
democracia de expressão em que os cidadãos podem intervir di- 
retamente, uma democracia de vigilância dos poderes pela socie- 
dade civil, e não mais monopolizada pelos jornalistas, pelas mídias 
e pelos partidos. 

Essa evolução em curso, que remete à ideia de “democracia 
participativa”, é certamente inseparável das novas tecnologias da 
informação, do declínio da confiança nos dirigentes e nas grandes 
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instituições (Estado, partidos, sindicatos, mídias), mas anbe 

da elevação do nivel geral de formação e de competência dos ci- 

dadãos comuns: em 1950, contavam-se menos de 10% de bacha- 

réis por faixa etária, contra 60% hoje. Essa é a razão pela qual os 
cidadãos preferem “formar sua própria opinião” e exprimir-se eles 
próprios a ter guias que pensam e decidem por eles. Por isso ° 
hiperindividualismo anuncia muito mais novas formas de parti- 
cipação dos cidadãos, novas formas de solidariedade coletiva, no- 
vas formas de interpelação e de denúncia do poder do que um 
reino do cidadão-criança e a morte da democracia. Não a infan- 
tilização do mundo, e sim o advento de uma nova democracia de 
expressão, de vigilância e de participação." As democracias de 
opinião são, como se sabe, portadoras de incontáveis problemas: 
absenteísmo, participação à la carte, recuo da lei diante da rua, 
poder crescente das mídias na cena pública, redução das margens 
de manobra do poder público, “paralisia” do poder político. Os 
perigos estão aí, não no espantalho da puerilidade generalizada. 


147 


4. À cultura-mundo como 
civilização. 


Com a cultura-mundo, afirmam-se democracias cuja inteli- 
gibilidade e plena governabilidade escapam cada vez mais tanto 
aos indivíduos como aos Estados, Um pouco em toda parte, vê-se 
ao mesmo tempo um sentimento de desorientação e de impotên- 
cia coletiva para controlar o curso do futuro. Apesar disso, esse 
balanço não deve servir para reforçar à ideia de um impoder re- 
dibitório. Em muitos planos, medidas transformadoras são pos- 
síveis, assim como necessárias. Sem dúvida, a tarefa de mudar o 
existente não é das mais simples, ainda mais que as grandes “so- 
luções” da era moderna perderam credibilidade. A economia ad- 
ministrada faliu, a social-democracia começa a não dar certo; 
quanto ao neoliberalismo, não cessa de mostrar cruelmente seus 
limites e suas injustiças em todo o planeta. É por isso que, mais 
do que nunca, deve-se dar lugar à imaginação, à multiplicidade 
de projetos e ideias. 
São precisamente com algumas pistas de reflexão que nos 
propomos avançar aqui, não com a intenção de elaborar um pro- 


grama detalhado, e sim de traçar caminhos que, particularmente 
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nos domínios relativos à “cultura”, permitiriam dar mais relevo à 
democracia tal como gostaríamos que ela fosse, livre e bela, cria- 
tiva e solidária. Tendo em vista esse objetivo, será preciso fazer 
vibrar a palavra de ordem de uma “política de civilização”, exigin- 
do uma “restauração” ética, uma “regeneração” da vida social, 
política e individual? A ambição desse propósito pode ter provo- 
cado sorrisos, De fato, falar de refundação, de New Deal da 
civilização, '” tem algo de um desejo que não passa disso; assim 
como a felicidade, as civilizações não se decretam. Ainda mais que 
as alternativas radicais à ordem de mercado, então globalizada, 
tornaram-se marginais, para não dizer caducas. Assim, não é tan- 
to uma política alternativa ou uma política de civilização que se 
trata de pôr em marcha — se é que isso pode mesmo ser feito —, 
e sim uma política que busque, de maneira mais realista, civilizar 
a cultura-mundo que agora é a nossa. 

É com ela, depois de termos traçado seus eixos motores nos 
dois primeiros capítulos deste ensaio, que se deve proceder, para 
o melhor ou para o pior, Ela acarreta, como foi visto, muitos ma- 
les, porém dispõe de imensos potenciais. Não se trata, portanto, 
de refazer o mundo, mas, no próprio interior do sistema tal como 
ele se impõe, de alavancar as forças positivas que ele encerra, a fim 
de reduzir ou mesmo anular os males de que é portador. O que é 
propriamente uma política. É preciso repetir: a cultura-mundo, 
por mais globalizante que seja, não é Una; é ambivalente, parado- 
xal, contraditória. Jogando com suas forças e suas tensões diver- 
sas, é possível inflectir o curso das coisas e configurar um mundo 
melhor. Não se trata de cultivar um sonho grandioso, mas de sim- 
plesmente alimentar o debate, fixar prioridades, traçar linhas. 
Uma tal política, que visa afastar a hipermodernidade da selva que 
ela tende a ser, não constitui uma política de civilização, mas po- 
deria fazer desta uma ordem simplesmente mais “civilizada”, 
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UMA FORMAÇÃO PARA O MUNDO 


A escola deteriorada 


Pode parecer elementar dizer que, para instruir-se sobre o 

mundo, tudo passa pela educação. É daí, portanto, que deve partir 
toda reflexão, tendo em vista as dificuldades por que passa a esco- 
la hoje. Flas decerto não são novas, mas os fatos mostram que são 
mais profundas do que jamais foram, e que pela primeira vez cria- 
ram uma verdadeira “deterioração da escola”, tal como analisou 
Christian Forestier.'* Assim, o que terá sido feito, na França, da- 
quele sistema escolar que, tendo passado, desde Jules Ferry, pelo 
formidável desenvolvimento republicano da escola pública, leiga 
e obrigatória, vê, pouco mais de um século depois, de 10% a 15% 
dos alunos de sexto ano não conseguirem ler um texto, e a mesma 
proporção só conseguir isso com muita dificuldade? E o que terá 
sido feito de um sistema que permite que 150 mil alunos saiam 
todos os anos sem diploma, sem nada que venha a sancionar seus 
estudos, e que dá aos que deveriam ser, em princípio, seus benefi- 
ciários um sentimento amplamente partilhado de mal-estar e de 
insatisfação?!" Essas questões se levantam de maneira ainda mais 
aguda quando se observa que, paralelamente a esse imenso fracas- 
so, a autoridade do mestre, respeitado social e profissionalmente, 
dissipou-se ao extremo, deixando os professores, cuja função social 
se desvalorizou e já não goza de um grande reconhecimento, dian- 
te de problemas insuperáveis de desrespeito, desatenção, discipli- 
na e mesmo violência, A escola era uma instância supereminente 
e continua a sê-lo nos países pobres, em que o acesso à educação, 
não garantido a todos, é sentido como um privilégio por aqueles 
que se beneficiam dele, enquanto nos países ricos ela se tornou um 
direito que o aluno considera uma obri igação e do qual usufrui sem 
lhe dedicar o respeito de antigamente. 
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at 


O que aconteceu? Deve-se acusar a “cultura 68” e seus des- 
vios? Mas o mesmo iletrismo é encontrado em outros lugares, nos 
países que não conheceram as barricadas e os discursos da famo- 
sa primavera. Então é culpa do reino da televisão, monopolizando 
o tempo das crianças? Dos mestres, que teriam se tornado incom- 
petentes e sem consciência profissional? Tudo mostra, antes, que 
o fenômeno deve ser associado a um processo muito mais global, 
para não dizer civilizacional, que nada mais é que a passagem da 
sociedade disciplinar-autoritária do primeiro momento da mo- 
dernidade para a sociedade consumista-hedonista-neoindividua- 
lista da hipermodernidade. O capitalismo de consumo não apenas 
elevou o nível de vida da população e permitiu a difusão do 
bem-estar e dos lazeres como também propagou uma nova cul- 
tura, exaltando a vida no presente, a satisfação dos desejos, a rea- 
lização pessoal do indivíduo. Correlativamente, ele contribuiu 
para desqualificar os enquadramentos disciplinares, as normas de 
imposição autoritária e o “adestramento” impessoal considerados 
como violentadores do desabrochamento da subjetividade. O rei- 

no da criança-rei e a difusão da educação permissiva são suas 
manifestações diretas. 

A escola viu crescer os métodos que dão as costas aos con- 
troles disciplinares, à austeridade do trabalho, às pressões impes- 
soais que estimulam a repetição e a memorização. Em nome da 
felicidade da criança, da individualidade e da espontaneidade, da 
expressão de si própria, as antigas formas de controle e de apren- 
dizagem cederam passagem a “métodos ativos”, sem dúvida sim- 
páticos, mas cujo preço se revelou alto em matéria de formação 
escolar, As mesmas razões acarretaram um processo mais ou me- 
nos acentuado de demissão parental, particularmente devastador 
para a escola, para a educação e sobretudo para a própria criança. 
Foi assim que a cultura consumista-hedonista-individualista mi- 
nou a escola da disciplina. É aí que estamos. 
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Não se pode duvidar muito de que o escândalo do iletrismo 
e, de forma mais ampla, a deterioração da escola estejam relacio- 
nados — mesmo que evidentemente outros fatores devam ser 
levados em conta — ao desenvolvimento de uma cultura hiper- 
consumista cujos valores se infiltraram, bem além das mídias e 
dos lazeres, na relação dos pais com os filhos e com a escola, na 
relação da instituição escolar com os métodos de trabalho e na 
responsabilidade dos alunos. O fenômeno revela as contradições 
de uma cultura que, ao sacralizar a realização imediata dos dese- 
jos, esquece ou nega os imperativos antropológicos do processo 
educativo. Educar é satisfazer o imediatismo dos desejos? Felici- 
dade instantânea e sem obstáculos para o pequeno ser? Tudo leva 
a uma resposta negativa e, voltando a Freud, a pensar que a pres- 
são dos limites é necessária para que o indivíduo não se conside- 
re o centro de um mundo reduzido tão só à satisfação de seu 
bel-prazer. Os ideais educativos liberalizadores de 68 falharam: a 
falência do famoso “É proibido proibir” mostra, aos que podiam 
duvidar disso, que é necessário que a criança seja enquadrada, 
guiada, e aprenda, se ela quiser um dia saber e dirigir ela própria 
seu pensamento. 

Longe de nós querer diabolizar uma cultura que não tem 
senão vícios. E evitemos idealizar uma época e uma cultura de 
disciplina cujos efeitos no século xx foram verdadeiramente ter- 
rificantes. A escola leiga conseguiu alfabetizar as massas, afastar 
as populações de seus costumes locais, formar almas republicanas. 
A ordem reinava nas famílias e nas escolas. Isso não impediu duas 
guerras mundiais, a bancarrota das democracias, os partidos to- 
talitários, a Shoah. E isso se cumpriu no rastro de personalidades 
sem dúvida pouco depressivas, mas autoritaristas, histéricas, pa- 
ranoicas. Essa escola conseguia despertar o espírito crítico melhor 
que em nossos dias? Pode-se duvidar disso seriamente, quando se 
mede a influência dos partidos, das Igrejas e das grandes ideolo- 
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gias políticas nas consciências. É esse amplo conjunto muito con- 
trastante que é preciso considerar, e não apenas o “pedaço” que 
encanta os nostálgicos de um tempo em que as grandes obras da 
tradição humanista eram canonizadas. 

A cultura consumista-hiperindividualista não é a encarnação 
absoluta do horror cultural. Simplesmente, ela sofre de um gigan- 
tesco desenvolvimento, de um triunfo que não garante suficientes 
contra-ataques a seu reinado. Assim, a era consumista não impe- 
de de modo algum o desenvolvimento das elites e, de forma mais 
ampla, a boa escolarização de jovens que, dirigidos por sua famí- 
lia, não são entregues apenas aos métodos escolares “expressivos” 
e aos sitcoms televisivos, aos chats na web, aos downloads de mú- 
sica, à publicidade de marcas. É quando desaparece o contrapoder 
familiar que a ordem consumista e a escola que a acompanha 
fracassam. Sob o signo da democratização, a nova era cultural não 
é absolutamente igualitária: faz bem a alguns, cuja orientação fa- 
miliar põe limites ao desencadeamento e ao poder dissolvente da 
cultura cool; é fatal a outros, a todos que, não secundados por sua 
família, também não têm cumo se beneficiar de nenhum apoio 
“institucional” para sua formação e educação. 

É preciso reafirmar: nossa escola não vai bem. Ela pede uma 
sacudida, sem dúvida uma reforma intelectual profunda que a reo- 
riente e a deixe em condições de honrar suas promessas de forma- 
ção e de mobilidade social. Precisamos denunciar os desvios de 
certo pedagogismo e reforçar as travas de segurança capazes de 
acabar com a imensa desorientação e desorganização (educativa e 
psicológica) fundamentadas na sociedade do hiperconsumo. Isso 
não significa eliminar de uma penada a cultura global na qual a 
escola existe. A escola certamente deve elevar o aluno, pô-lo acima 
do que ele vive e conhece no cotidiano, mas não vai conseguir isso 


sem levar em consideração o estado cultural do presente, Nem um 
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rigorismo à antiga, nem os excessos das pedagogias psi: o que nos- 
sa época reclama é um aristotelismo do justo meio-termo. 

É estreito o caminho que busca conciliar a liberdade da crian- 
ça com a autoridade de quem a forma. Não se trata nem de recu- 
sar o mundo de hoje nem de querer voltar ao antigo. Mas é im- 


portante lembrar que toda cultura implica herança e transmissão. 
À mesma distância da nostalgia do “como antigamente”, que de- 
sejaria restabelecer as disciplinas clássicas e a autoridade irrestri- 
ta, e do modelo permissivo, que, pretendendo produzir a crian- 
ça-rei, compromete a maturidade futura do adulto, há uma nova 
síntese a ser elaborada, pegando do sistema antigo o que havia de 
melhor e do novo o que também há de melhor. 


O melhor do antigo 


Na educação tradicional, o polo central sempre foi o da au- 
toridade do mestre. Tanto o mestre como o aluno evoluíam em 
um sistema em que cada um tinha um lugar reconhecido. Esse 
lugar se perdeu, E isso cria problemas, 

Agora há necessidade de restabelecer o que se poderia cha- 
mar de legitimidade do aluno, fixando-lhe um lugar claro, que não 
é o daquele que sabe, mas o daquele que aprende. Dizer-lhe que 
ele não precisa mostrar-se original, mas que deve começar por 
adquirir um saber, condição necessária para a expressão futura de 
sua criatividade. Levá-lo a aprender tanto o antigo quanto o novo, 
mas aprender. 

E, sem dúvida, também é preciso não condenar, como sím- 
bolo de uma emulação supostamente malsã, o que constituía o 
alicerce coletivo do ensino tradicional: ò reconhecimento institu- 
cional do trabalho e dos méritos do aluno. Não se trata de voltar 
à coroa de louros, tampouco à distribuição de prêmios, mas, em 
uma civilização em que a competição é tão marcante, de encontrar 
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os meios de reconhecer, de encorajar, de distinguir e não de ba- 
nalizar o orgulho legítimo daquele que cumpriu o contrato moral 
da aprendizagem. Em uma civilização da tela, uma maneira de 
proceder poderia ser utilizar as novas tecnologias, confiando aos 
próprios alunos o cuidado de transformar em imagem a formação 
que recebem, as iniciativas originais dos professores que a dispen- 
sam, bem como o trabalho específico dos alunos mais merecedo- 
res. ™ Tornar os alunos orgulhosos do ensino que recebem e de 
seu próprio êxito, e não a maior parte do tempo envergonhados, 
como se tornou o caso em um sistema que nivela tudo. Não é 
decretando de maneira autoritária a necessidade do respeito pelo 
estudo e pelo professor que se poderá impô-lo; só é possível che- 
gar a isso sensibilizando o aluno para o valor do ensino que ele 
recebe e favorecendo sua própria participação. 

Esse reconhecimento do trabalho do aluno implica o de um 
outro, também muito desgastado: o trabalho dos mestres. Reco- 
nhecimento social, em primeiro lugar, que passa pela recuperação 
da imagem do professor, que não pode ser concebida sem uma 
política salarial que inverta radicalmente o processo de pauperi- 
zação que por toda parte atinge cada vez mais o mundo docente. 
Só uma reabilitação da função social do docente pode devolver a 
ele o lugar que lhe cabe. Isso passa por uma revisão global da 
grade de salários, a qual não pode ser concebida sem uma redefi- 
nição do estatuto e dos cargos do docente. Na França, a dificulda- 
de aumenta em virtude do sistema de recrutamento variável. E, 
sem dúvida, para isso é preciso, se a ideia for manter os concursos, 
devolver a eles toda a sua pertinência. Questão delicada, que sus- 
cita um protesto coletivo, assim que se ousa apenas abordá-la, da 
parte de um corpo docente que consegue a façanha de exibir ma- 
joritariamente ideias progressistas em todas as questões e um con- 
servadorismo inabalável quando se trata de seu próprio estatuto! 
No entanto, o sistema parece aberrante, em especial para outros 
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países, que veem nele uma dessas especificidades francesas per- 
feitamente incompreensíveis. Quem não sente o arcaísmo de um 
sistema de recrutamento que outorga a um corpo particular, o dos 
professores efetivos, o privilégio de ganhar mais para trabalhar 
menos e, isso, em uma mesma atividade?! 

Esse reconhecimento devolvido ao mestre, verdadeiro pilar 
do sistema social, deveria vir acompanhado de uma autonomia 
maior dada tanto aos estabelecimentos quanto aos docentes, em 
um quadro programático comum definido pela lei. Assim, reco- 
nhecer a autoridade do mestre é reconhecer sua maior autonomia 
em matéria de inovações pedagógicas, Nesse sentido, poderíamos 
imaginar a abertura de um site nacional específico na internet no 
qual cada docente teria a possibilidade de registrar toda iniciativa 
nova que ele toma, constituindo as diferentes propostas um ban- 
co de dados que, ao ser comentado, discutido, desenvolvido por 


outros professores, poderia ser consultado por todo o corpo do- 
cente e ficar sujeito à avaliação de especialistas com mandatos 
para esse fim. Uma pedagogia ativa no próprio sentido da palavra, 
abrindo espaço à inovação e à iniciativa. 


Autonomia dos mestres não significa fazer tábula rasa do 
passado, O contato com as grandes obras continua sendo um im- 
perativo importante na formação do espírito, desde que ele se li- 
berte das abordagens puramente formalistas e estruturalistas, que 
fazem perder de vista a própria constituição da literatura e seu 
valor formador. O insuspeito Tzvetan Todorov, um dos represen- 
tantes mais talentosos de oposição primária ao estruturalismo, diz 
bem:!! “Uma concepção acanhada de literatura, que a retira do 
mundo, impôs-se no ensino [...]. Mas o leitor procura nas obras 
algo que dê sentido à sua existência. Ele é que tem razão”. Voltar, 
portanto, ao sentido, à parte insubstituível da alma e da beleza, e 
também, no próprio cenário da globalização e dos novos desafios 
que ela lança a cada civilização específica, redefinir, para uma es- 
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cola francesa que tem o dever de daí em diante ser europeia, o 
fundo comum das obras não apenas nacionais, que constituem o 
alicerce civilizacional sobre o qual a Europa se construiu e cujo 
conhecimento partilhado seria mais que necessário para estabe- 
lecer e consolidar sua estabilidade futura. 


O melhor do novo 


Se a autoridade deve existir, nem por isso ela poderia ser 
puramente institucional e basear-se apenas no autoritarismo. Em 
um mundo em que as referências se confundem, o argumento da 
autoridade já não dita lei. O caminho que se impõe é a disposição 
de dialogar e escutar. Nessa ótica do necessário reconhecimento 
de um pelo outro, é importante deter-se em um ponto particular- 
mente sensível e fundamentalmente estranho à tradição de nossa 
educação nacional: a avaliação dos professores feita pelos alunos, 
adotada com bastante naturalidade em muitos outros países, mas 
que provocou no corpo docente francês reações no mínimo cor- 
porativistas e medrosas, após uma tentativa recente de atribuir 
notas aos professores pela internet. No entanto, a que levou um 
sistema em que, nomeado por um concurso por volta dos vinte, 
25 anos, o professor exerce de forma vitalícia uma profissão sem 
nunca ser verdadeiramente submetido a um controle e nem se- 
quer ter seus resultados avaliados? Não se trata de uma inspeção 
geral efetuada às pressas uma vez a cada três ou quatro anos e que 
se limita a uma espécie de rito formal que poderia fazer as vezes 
de viático na matéria. Nesse sentido, pode-se pensar que seria 
muito mais útil e eficaz um sistema que oferecesse ao docente, a 
cada oito ou dez anos, por exemplo, um ano sabático completo de 
formação contínua, durante o qual ele seria obrigado a fazer uma 
reciclagem para pôr em dia seus conhecimentos e seus métodos. 

Quanto à questão da avaliação, se ela é mal recebida isso se 
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deve sobretudo ao fato de que é mal colocada. Não se trata, evi- 
dentemente, de manejá-la como um instrumento que visa subme- 
ter os professores aos alunos, nem estabelecer não se sabe muito 
bem que competitividade nem que sistema meritocrático. Trata-se 
muito mais de lhes dar meios de receber de maneira precisa um 
retorno — o feedback — de seu próprio trabalho, de modo que se 
ofereça a eles um balanço, e os próprios professores possam avaliar 
eventuais lacunas, levantar aspectos positivos e, eventualmente, 
questionar-se, Para que tal avaliação funcione, por exemplo, sob a 
forma de um questionário-modelo que solicite de maneira precisa 
a opinião do aluno sobre o ensino que recebeu e sobre o professor 
encarregado dele, seria importante submeter essa avaliação a re- 
gras estritas que garantissem seu total sigilo através do anonimato 
daquele que avalia e de um acesso às avaliações reservado apenas 
ao professor avaliado. Dessa maneira, só este disporia, e para si 
próprio, de um balanço crítico sobre seu trabalho, capaz de aju- 
dá-lo a analisar seus pontos fortes e fracos para então introduzir 
as correções necessárias. Isso deveria funcionar em todos os níveis, 
do primeiro ano primário até, inclusive, a universidade. 

Na mesma linha da atenção dirigida aos alunos, o mestre 
deveria ser estimulado a dedicar uma atenção maior ao universo 
deles. Não basta condenar o uso intensivo da televisão, do iPod, 
dos videogames; a proibição só faz aumentar o desejo. Mais 
bem-vinda seria uma abertura da escola às novas tecnologias, fa- 
zendo delas um uso experimental e reflexivo. Assim, pode-se pen- 
sar que aprender sobre mitologia, Idade Média e geopolítica atra- 
vés de videogames concebidos para esse fim pelos docentes, 
constituiria uma maneira lúdica e controlada de integrar, no ce- 
nário da educação nacional, o universo virtual ao ensino. E ima- 
ginar inclusive que cada aluno possa criar um avatar no Second 
Life, fazendo-o viver por procuração aventuras no seio das reali- 
dades sociais, profissionais, financeiras, tecnológicas, políticas do 
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mundo de hoje, no qual o mestre lhe serviria de guia, seria útil à 
formação do aluno, neutralizando o corte entre vida real e vida 
fantasiada. Sem esquecer o caráter terapêutico que esse tipo de 
abordagem pode ter: constatou-se que a utilização do Second Li- 
fe com crianças autistas lhes é particularmente benéfica para le- 
vá-las a aprender interação social. Enquanto se levanta de manei- 
ra aguda a questão do valor educativo das novas tecnologias, 
suspeitas de cretinizarem a criança e de criarem vícios prejudi- 
ciais, caberá à própria escola levar em conta essas tecnologias, 
para que delas se possa extrair um aprendizado pertinente. 

Essa abertura para o mundo da realidade deveria efetuar-se 
igualmente de outra maneira, que levasse a tirar a escola de uma 
posição que sempre foi sua: a do lugar da aprendizagem de um 
saber exclusivamente teórico. Não se trata de pôr em dúvida a 
pertinência dessa formação, que proporciona de uma só vez os 
métodos e os conhecimentos, mas antes de lhe fornecer um com- 
plemento experiencial cada vez mais indispensável. O ensino de 
massa faz com que a maioria dos alunos, em contextos que já 
nada têm de comparável ao que podiam ser na época de um ensi- 
no reservado à parcela mais favorecida da população, em que a 
criança era como que programada pelo meio social e familiar a 
que pertencia, não obtenha nenhum conhecimento real do que é 
o mundo que a espera, especialmente do ponto de vista profissio- 
nal. O fosso que existe de fato entre a escola, lugar da aquisição 
do saber teórico, e a atividade social, lugar da atividade prática, é 
um handicap importante no aprendizado do mundo e na inserção 
futura dos alunos na vida ativa. Cada vez mais crianças não sabem 
nada além da realidade do que veem na televisão e, se não têm 
nenhuma ideia do que pretendem fazer mais tarde, é que não têm 
nenhuma ideia das possibilidades que se abrem para elas. O papel 
social da escola, hoje, poderia ser fazer os adolescentes conhece- 
rem a realidade multiforme da vida profissional, da qual não sa- 
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bem nada, e despertar neles, de maneira mais profunda, a curio- 
sidade e o desejo. l 

O meio seria, evidentemente, superar os reflexos de retrai- 
mento corporativista do corpo docente e abrir a escola aos pró- 
prios atores do mundo do trabalho. Uma escola onde viriam apre- 
sentar seu oficio e sua experiência profissionais de todos os 
setores de atividade, e que reservaria para essa descoberta da vida 
prática não uma ou duas atropcladas horas, comu acontece nas 
saídas de classe, mas uma parte realmente significativa do ensino 
semanal, Com certeza, esse seria um meio de oferecer a todas as 
crianças uma informação de valor formativo e ao mesmo tempo 
outra maneira de aprender sobre o mundo. E seria também um 
bom modo de facilitar, para os que não têm inteligência teórica e 
se entediam na escola, um futuro acesso à vida profissional, para 
a qual eles são hoje encaminhados de maneira deficiente, através 
de opções técnicas e de aprendizagem consideradas como paren- 


tes pobres do sistema educativo e tidas como sem futuro, segundo 
uma velha tradição desvalorizante. O que está em jogo aqui é real- 
mente fazer com que o mundo, e o desejo de se inserir nele, entre 
na escola, Uma escola não mais fechada em si mesma, mas aberta 
e voltada para a vida, Uma escola que não se limite a fornecer 
quadros teóricos, mas que permita o enriquecimento da experiên- 
cia vivida dos jovens pelo contato com o que não é ela. 


UMA CULTURA DE HISTÓRIA 
A necessidade de uma nova cultura geral 
À hipermodernidade criou uma situação nova, que não atin- 


ge simplesmente a escola, mas o próprio saber. Já não há cânones 
do conhecimento, já não há passagens obrigatórias para constituir 
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para si uma cultura partilhada: hoje estamos no duplo caos da 
abundância e do imediatismo. Jamais tantas informações estive- 
ram disponíveis, jamais os recursos enciclopédicos foram tão ri- 
cos: mas ricos de quê? A Wikipedia, o próprio símbolo desse saber 
globalizado, despeja na internet, desordenadamente, conhecimen- 
tos heteróclitos que vão do mais avançado ao mais superficial, ou 
mesmo ao mais duvidoso. Não há distanciamento crítico nem 
hierarquia de informações, e sim o acesso imediato, para todos, a 
um saber fragmentado, que deslegitima os mestres e instaura a 
credulidade e a facilidade do menor esforço. 

Em tais condições, confiando na Rede para encobrir suas 
ignorâncias e ocupados demais em viver no presente para pensar 
em constituir para si uma cultura além da instantânea, os homens 
da hipermodernidade tendem a perder não apenas o senso de 
perspectiva mas também o alicerce comum de conhecimentos 
comuns que constitui propriamente uma cultura, Daí a necessi- 
dade de dar aos novos tempos uma nova cultura geral, transfor- 
mando o que não é mais que um amontoado desordenado de 
informações em um conjunto de conhecimentos e de valores par- 
tilhados. 

Sem dúvida, essa ideia foi menosprezada incontáveis vezes, 
de tanto que recendia a “antiquado”, a um verniz oco, pomposo 
e “burguês” do saber. E, no entanto, ei-la voltando ao primeiro 
plano, a tal ponto seu papel parece necessário e cada vez mais 
indispensável. Nada mais crucial para a cultura, em plena hiper- 
modernidade, que redefinir algo como uma cultura geral, 

Não se trata, evidentemente, de querer restabelecer um saber 
enciclopédico. Como se sabe, hoje os fatos, os dados, os conheci- 
mentos estão disponíveis na internet, e basta clicar no Google, 
através da imensa rede da Teia, para ter acesso a eles. Em com- 
pensação, a ausência de referências culturais estruturantes faz 
com que, a essa superabundância de saber facilmente consultável, 
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corresponda uma deficiência dramática de escalas de interpreta- 
ção e de hierarquização. São essas grades que se trata de restabe- 
lecer. Nesse ponto, impõe-se a exigência de recolocar todos esses 
elementos abundantes, multiformes, em quadros organizadores, 
os únicos capazes de lhes dar uma verdadeira inteligibilidade, 
Tudo bem pesado, só a história pode dar sentido a esse qua- 
dro. Antes de falarmos em cultura geral, gostaríamos de citar aqui 
a cultura de história. Não de uma história estritamente factual, 
mas de uma história que encare as diferentes temáticas, a vida dos 
povos e das civilizações nas profundezas do tempo, com os óculos 
da longa duração, a única capaz de nos situar, de nos permitir 
escapar à confusa dispersão do saber e compreender melhor nos- 
so mundo. Não uma cronologia detalhada dos fatos ou uma his- 
tória das doutrinas, mas uma história das grandes questões e das 
grandes periodizações, tornando sensíveis a marcha do mundo, 
as evoluções lentas das mentalidades, das artes, das religiões, do 
direito, das ciências e das técnicas, dos sentimentos e dos costu- 
mes, da vida e da morte.º A disciplina história, enquanto tal, 
deve evidentemente permanecer; mas o olhar de historicidade que 
evocamos transcende os recortes disciplinares, Ele remete, no fun- 
do, aos modelos de inteligibilidade do mundo, às “grandes matri- 
zes da experiência humana vivida: história do Estado, do amor, 
da felicidade ou do capitalismo; história da loucura, do risco, da 
natureza, da guerra ou das mulheres, história do belo, da vida 
privada, do sagrado ou do ‘comer etc.”,'!* Elaboração de uma 
cultura de história que atravesse as disciplinas da mesma maneira 
que as diferentes histórias nacionais. Não há estabelecimento do 
“alicerce comum dos conhecimentos” sem essa nova exigência. 


É essa cultura de história que deveria reestruturar a aquisição 


de conhecimentos, bem como a maneira de formar os professores. 
Não se trata tanto de sobrecarregar os programas escolares e de 
criar horas de ensino suplementares, mas de reconsiderar o pró- 
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ptio ensino das disciplinas em função desse “espírito”; acima de 
tudo explicar seu lugar e suas evoluções por meio do prisma da 
historicidade dos longos períodos significativos em vez de ensinar 
uma massa de fatos disponíveis em outro lugar. Isso pressupõe 
uma remodelação da formação dos professores: os institutos e as 
universidades encarregados da formação dos futuros mestres po- 
deriam cuidar disso, oferecendo ensinamentos transversais de 
“cultura geral”. Diante da desorientação dos próprios docentes, 
pode-se pensar que uma perspectiva histórica dessa ordem os aju- 
daria em seu trabalho cotidiano pela largueza de visão que ela 
permite. Em uma sociedade de excesso de presente e de informa- 
ções, mais do que nunca se impõem o distanciamento, a conside- 
ração da profundidade da duração. Diante do mundo do desor- 
denado e do desnorteado, o que se deve promover é uma cultura 
do sentido e da história. 


UMA CULTURA DA INTELIGÊNCIA 
Uma universidade a ser repensada 


Para proporcionar essa cultura-mundo histórica e patrimo- 
nial, e dar-lhe suas linhas e seu sentido, a universidade, seguin- 
do-se ao ensino secundário que lhe daria os fundamentos, deveria 
ter, evidentemente, um papel eminente a desempenhar. Todos os 
universitários sabem bem que o alicerce da cultura geral antes 
oferecido nos liceus hoje faz muita falta aos estudantes que che- 
gam ao ensino superior. Ora, é precisamente sobre essa aposta 
cultural importante que poderia se remodelar uma universidade 
doente — e de maneira bastante particular na França —, que já 
não sabe qual é o seu papel. Alain Renault diagnosticou os males 
de que ela sofre, chegando até a lançar no próprio título de uma 
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de suas obras a pergunta de fato pertinente e urgente: que fazer 
das universidades?! Aqui não é lugar de retomar análises e pro- 
postas que se impõem por seu rigor e seu bom-senso. Desejaría- 
mos apenas, na própria linha que elas esboçam, situar essa remo- 
delação necessária das universidades sob o ângulo, precisamente, 
da cultura-mundo, 

Os dois polos entre os quais hoje oscila uma universidade 
desnorteada — oferecer uma ciência pura ou profissionalizar seus 
ensinamentos — poderiam ser precisamente a oportunidade de 
repensar esse duplo caminho, não em termos de oposição, mas de 
complementaridade. Em uma sociedade hipermoderna caracteri- 
zada pela rapidez e pela mudança, é de fato cada vez mais inútil 
querer concentrar as formações superiores unicamente na aqui- 
sição de uma profissão, no momento em que a abertura do mer- 
cado, a flexibilidade da produção, as transformações do trabalho, 
tornam praticamente impossível definir “como estará, no prazo 
de cinco anos, a situação das profissões na maioria das áreas de 
atividade”.“º E, de maneira inversa, também é inútil prolongar 
esse desperdício que consiste em empurrar centenas de milhares 
de estudantes para opções que não levam a nada e despejar no 
mercado de trabalho pessoas para as quais os diplomas não terão 
nenhuma utilidade, o que, além do desemprego que as espreita ou 
da subqualificação que forçosamente lhes caberá, provoca nos que 
são assim desvalorizados um sentimento de amargura que contri- 
bui de maneira bastante significativa para a maneira melancólica 
em que vivem a sociedade hipermoderna e a globalização. 

A questão se impõe de maneira particularmente aguda na 
França, onde o sistema das grandes escolas discrimina, de modo 


mais expressivo que em outros lugares, a elite, beneficiada por um 


tipo de ensino altamente seletivo, da massa, recrutada para uni- 
versidades onde sempre cabe mais um e onde, sobretudo, não se 
fala em “seleção”. A uns caberão os postos seguros, os empregos 
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importantes, os altos salários, o reconhecimento social; a outros, 
o subalterno, o sem-triagem, a mediocridade apagada de vidinhas 
sem horizontes. Mais ainda que o enorme desperdício financeiro 
que tudo isso acarreta, é o desperdício humano que deve ser leva- 
do em conta em primeiro lugar. 

Para deter essa espiral diabólica de uma universidade cada 
vez mais distante da realidade do mundo para o qual ela suposta- 
mente prepara, é importante produzir c pôr em prática uma 
reforma de uma amplitude muito diferente das que foram prati- 
cadas até hoje. De fato, trata-se nada menos que de uma remode- 
lação da universidade tendo em vista precisamente o que é a hi- 
permodernidade, devolvendo-a, assim, ao que constitui sua 
missão primeira e insubstituível; formar o homem, Ora, formar o 
homem em um mundo globalizado é justamente permitir-lhe 
acesso a essa cultura-mundo que está em vias de se tornar a sua, 
dando-lhe as chaves para que a viva de maneira plena, como um 
Protagonista responsável e realizado, A França, cuja universidade 
foi por muito tempo um de seus pontos fortes e que hoje se mos- 
tra atrozmente atrasada em relação a vários países,” sem dúvida 
teria um papel importante a desempenhar nisso, se tepensasse um 
sistema universitário cujo objetivo decididamente aberto poderia 
adquirir valor de modelo. 

E aí, de fato, que a cultura de história pode intervir plena- 
mente, É por ela que deveriam começar os estudos universitários, 
em um primeiro ciclo que redescobrisse seu valor literalmente 
propedêutico de educação universitária e que oferecesse aos estu- 
dantes um ensino de tipo generalista, para onde convergissem 
todas as disciplinas relativas ao domínio que eles teriam escolhido 
entre os grandes setores da ciência. Esse ensino estaria menos 
centrado na aquisição de conhecimentos especializados e mais nos 
métodos, nas abordagens históricas e epistemológicas, Assim se 
formariam estudantes de letras abertos a artes, literatura, filosofia, 
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linguística, história, geografia, línguas, comunicação...: juristas e 
economistas abertos igualmente às ciências cognitivas, históricas, 
sociológicas, políticas...; cientistas muito próximos da matemáti- 
ca, da física, da química, da biologia, da estatística, das ciências da 
terra... E, para não se afastar da ciência viva, cada aluno deveria 
completar seu curso com ensinamentos complementares de áreas 
escolhidas por ele mesmo. À matemática sem dúvida tem muito 
a ver com a música, a geografia pode ser formadora para um lin- 
guista e a poesia não é necessariamente inútil para quem pretende 
se especializar em publicidade ou nos negócios... 

Ao deixar esse colégio universitário, os estudantes chegariam 
à universidade, em um segundo ciclo em que poderiam então ser 
destacados dois caminhos: um centrado na profissionalização, o 
outro na pesquisa pura. O aluno se veria então diante do território 
da especialização profissional ou do da pesquisa pura com a base 
cultural geral indispensável para ter à disposição todos os requi- 
sitos necessários. Nesse momento de seus estudos, os estudantes 
teriam, portanto, uma escolha clara: dirigir-se para ramos especí- 
ficos, ou abrindo-se para o mundo do trabalho ou envolvendo-se 
com pesquisa pura. De um lado, essa bipartição do segundo ciclo 
se abriria para diplomas profissionalizantes, em áreas seletivas 
cujo acesso seria determinado de uma só vez pelas necessidades 
prospectivas do país e por um concurso de admissão, Do outro 
lado, os estudantes que escolhessem se consagrar à pesquisa pre- 
tendendo um doutorado o preparariam sob a direção de um 
orientador, no seio de uma instância de pesquisa,!!º como já se faz 
habitualmente. Contudo, essa pesquisa pura não deveria separar 
o doutorando das realidades profissionais. Com esse intuito, pa- 
ralelamente às pesquisas que conservariam seu caráter integral- 
mente puro, poderiam ser organizados estágios de aplicação para 
os jovens pesquisadores que os desejassem, por unidades de valo- 
rização da pesquisa que reunissem universitários e pessoas signi- 
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ficativas do mundo socioeconômico, visando assegurar o inter- 
câmbio entre universidade e empresas. Assim, poderiá ser 
estabelecida essa articulação entre público e privado que atual- 
mente faz falta e que, ao preservar a independência de um e de 
outro, garantiria aos pesquisadores possibilidades de abertura 
profissional e de tornar suas pesquisas mais proveitosas à própria 
atividade do país. 

Vê-se bem que, em tal sistema, isso corre o risco de se tornar 
um obstáculo. Tentar harmonizar as necessidades puras da pes- 
quisa com as necessidades concretas das carências econômicas e 
conciliar a formação cultural do estudante com a consideração de 
seu futuro profissional não é coisa fácil e contraria as posições 
estabelecidas, os conformismos corporativistas e os maus hábitos 
adquiridos. Mas, será essa uma razão para eternizar um sistema 
que, de fato, assegura a alguns o acesso à atividade econômica, 
enquanto deixa outros na beira da estrada, sem garantir, aliás, 
nem a uns nem a outros uma cultura que os torne realmente com- 
petitivos? 

Aberta a todos, correspondendo, assim, à necessária elevação 
cultural da coletividade, e adaptada às escolhas individuais en- 
quanto se inscreve em uma organização ordenada das carências 
da nação, a universidade reencontraria não apenas seu lustro co- 
mo uma sua necessidade. E, sobretudo, formaria o espírito dos 
futuros adultos, fazendo-os partilhar uma cultura comum antes 
que cada um se aprofundasse em sua própria especialização. 

Política inteligente, que seria de fato uma política da inteli- 
gência: a uma instância que a professa, seria pedir demais que a 
aplicasse a si própria? 

Não é preciso dizer que, em tal sistema, a formação cultural 
oferecida no primeiro ciclo, a ser constantemente renovada em 
função da evolução da ciência e do mundo, poderia permanecer 
acessível ao longo de toda a vida profissional daqueles que não 
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tivessem tido a chance de se beneficiar dela, Enunciada pelo Con- 
selho de Análise da Sociedade, a ideia de uma “formação inicial 
contínua”, estabelecendo para todos os que saíram muito cedo do 
sistema escolar o “direito à formação posterior”, sob a forma, 
por exemplo, de um chegue de formação inicial válido paraa vida 
toda, poderia ser ampliada aos adultos desejosos de voltar, mesmo 
em plena atividade profissional, às bases culturais que lhes dão 
sentido. E a mesma política de formação contínua poderia fran- 
quear, em qualquer momento da vida, o acesso ao segundo ciclo 
profissionalizante ou à pesquisa, para quem desejasse se recolocar 
em questão ou prolongar, com mais experiência, uma formação 
interrompida prematuramente. Assim, essa sociedade “da nova 
chance”, que o rigor do mundo econômico torna cada vez mais 
fortuita, poderia se tornar verdadeiramente efetiva. 

Nesse sentido, essa valorização da inteligência poderia resul- 
tar, na competitividade que se tornou a lei de um mundo mercan- 
til, em políticas coletivas que permitissem responder, no plano 
universitário, aos desafios da concorrência. As universidades mais 
prestigiosas são as que articulam um ensino que visa ao mesmo 


tempo formar as elites do mundo socioeconômico e a pesquisa 
pura: é o que ocorre nas grandes universidades americanas ou 
inglesas. Nesse sentido, a Europa continental não se destaca, e se 
enfraquece progressivamente. Uma maneira de recuperar a dian- 
teira estaria, sem dúvida, em uma definição comum dessa articu- 
lação entre ensino superior e pesquisa, estabelecendo, por exem- 
plo, polos universitários de excelência no plano europeu! 


Uma cultura da criatividade 


Uma cultura da inteligência deve ser entendida no sentido 
amplo do termo, ou seja, como tudo que possa favorecer o que 
constitui a especificidade do homem: criar, inovar, empreender. 
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Não uma cultura de submissão a uma lei mercantil e financeira 
sem alma, mas uma política que dé a cada um a possibilidade de 
expressar o seu melhor e de contribuir à sua maneira para a hu- 
manização da cultura coletiva, Isso é verdade para os indivíduos, 
e é verdade também para as nações e os povos que, por encon- 
trar-se diante de uma cultura globalizada, nem por isso deixam 
de herdar tradições e histórias próprias. Nesse sentido, mais do 
que nunca se impõe a exigência de investir em uma “política da 
criatividade”. 
Nesse sentido, o caso da França poderia servir de exemplo. 
Aos olhos dos estrangeiros, ela mantém um prestígio cultural, 
intelectual, artístico que, pelos efeitos turísticos que gera, vê-se 
que permanece forte. Mas constata-se, ao mesmo tempo, que sua 
irradiação é mais pálida, menos triunfante do que antes. Isso é 
particularmente verdade no tocante à criatividade, área na qual 
Paris foi, no século x1x e na primeira metade do século xx, o farol 
do mundo em matéria de pintura, artes decorativas, moda, litera- 
tura. Ora, há algumas décadas tem-se a impressão de que outras 
cidades, outros países impuseram-se a Paris: o país continua rico 
em um patrimônio prestigioso, mas vai perdendo lugar em maté- 
ria de dinamismo cultural. Uma política que visasse restituir sua 
ambição à criatividade devolveria a França e Paris à sua história. 
Nessa perspectiva, vários caminhos poderiam ser pensados. 
Assim, é curioso observar que, no que continua a ser seu ponto 
forte, a moda, a França não tem um equivalente das grandes es- 
colas londrinas (a St Martin's School of Art and Design) ou de 
Antuérpia (a Academia Real de Belas-Artes) e que, nessa área, são 
os estabelecimentos ingleses e belgas que constituem referência. 
A criação, segundo o modelo das grandes escolas, de uma escola 
superior da moda e do design seria, então, uma cartada importan- 
te, suscetível de atrair os melhores talentos mundiais, com o ob- 
jetivo de se tornar referência internacional nesse domínio. Essa 
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poderia ser, aliás, a oportunidade inesperada para uma presidên- 
cia da República preocupada em devolver seu lustro ao país, de 
sustentar semelhante projeto, determinando, para esse novo ins- 
tituto, a construção de um edifício futurista, concebido por um 
arquiteto inovador e que acolheria, além da escola de moda, um 
instituto de criação aplicada consagrado também ao design, à de: 
coração ou mesmo às artes novas, publicidade, criação digital... 
Uma grande escola da criatividade, por assim dizer, que estimu- 
lasse as sinergias, os encontros, os cruzamentos entre as artes, 
entre arte de elite e arte de massa, arte pura e arte comercial, artes 
nobres e artes menores. 


E pode-se pensar que o que é verdade para a moda também 
poderia ser para outros setores fortes da cultura e da economia 
nacionais, A proposta, feita pelo Conselho de Análise da Socieda- 
de, de “fazer um reconhecimento completo das carências existen- 


tes em matéria de vias de excelência nos ramos profissionais, ten- 
do em vista desenvolver autênticas grandes escolas ou outras 
formações de um nível e de um prestígio equivalente”,2! poderia 
constituir uma dinamização desses setores com ramificações in- 
ternacionais. O Conselho aponta domínios em que as carências 
são evidentes, quando o país aí dá provas constantes de seu sa- 
voir-faire: a arquitetura e a construção navais, as telecomunica- 
ções. E se poderia pensar ainda em muitos outros: os ofícios de 
arte, a enologia, a grande cozinha, os produtos regionais, o paisa- 
gismo... 


A BUSCA DA VIDA BELA E BOA 
Com o desenvolvimento da sociedade de consumo de massa, 
o conforto material se impôs como uma preocupação primordial 


de todo o corpo social, bem como uma imagem paradigmática da 
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felicidade individualista. Centrado na acumulação de bens, na 
eletrificação e em equipamentos do lar, esse modelo de conforto 
era do tipo tecnicista, funcional e quantitativo. Essa época acabou, 
e na cultura hipermoderna a modernização técnica já não basta. 
Depois do fascínio longamente exercido pela modernização pura 
— aquele gosto pelas “coisas” caro a Perec —, a dinâmica do con- 
sumo e da individualização impulsionou, a partir de meados dos 
anos 1970, um novo ideal de vida, mais qualitativo, mais estético, 
emocional e cultural. Não mais viver tendo mais, e sim viver me- 
lhor. Desde então, em virtude especialmente de uma sensibilidade 
aos fatores negativos do progresso, impõe-se o novo imperativo 
da qualidade de vida, Demonstram-no não apenas as paixões pe- 
los jardins e pela decoração da casa mas também as expectativas 
e as realizações em matéria de espaço verde, de paisagem, de pa- 
trimônio, de reabilitação de centros antigos, de equipamento ur- 
bano. A estetização do mundo se impõe como uma das novas 
fronteiras da cultura-mundo como cultura do cenário de vida. 


Cenário de vida, cenário de cidade 


A hipermodernidade se concretiza amplamente na urbani- 
zação excrescente do mundo. Estamos no tempo das megalópoles, 
das hipercidades tentaculares que reúnem milhões de indivíduos 
e produzem, longe dos bairros centrais e ricos, periferias e subúr- 
bios explosivos aqui, favelas e guetos negros miseráveis ali, as ci- 
dades constituindo o horizonte de vida dos homens no planeta 
inteiro. Em 2008, pela primeira vez na história da humanidade, 
mais da metade da população do planeta vive nas cidades, onde, 
um século antes, seus habitantes não representavam mais que 
10%, E as projeções da ONU afirmam que, em 2050, 70% dos ha- 
bitantes do planeta serão urbanos. O mundo-aldeia global, dizia 
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McLuhan: o mundo-cidade global, poder-se-ia dizer de agora em 
diante. 

A extensão dessas megacidades transforma o problema dos 
transportes em uma aposta importante das políticas da cidade, É 
o cotidiano das pessoas que se acha diretamente afetado, e o sen- 
timento da qualidade de vida passa em muito pela qualidade dos 
transportes oferecidos aos usuários. Sucessos incontestáveis mos- 
tram o caminho: assim, as ligações de cidade a cidade garantidas 
pelos trens de alta velocidade transformaram a geografia da Fran- 
ça, suscitando novas mobilidades, permitindo que um número 
cada vez mais significativo de pessoas trabalhasse em lugares dis- 
tantes de sua habitação. Por trás do sucesso do trem estão suas 
qualidades técnicas, sua velocidade, seu conforto, mas também o 
design aerodinâmico do comboio e sua decoração — assentos, 
cores, formas, tecidos —, confiada, nos modelos mais recentes, ao 
criador de moda Christian Lacroix. 

Triunfos como esse, em que a alta tecnologia é como que 
magnificada pela estética, não tornam senão mais gritante a ur- 
gência de uma resposta ao problema agudo dos transportes urba- 
nos. Aqui, um único caminho se impõe com evidência: o desen- 
volvimento dos transportes coletivos, para diminuir o uso 
privado do automóvel. No entanto, é preciso que o desejo do in- 
divíduo seja satisfeito pela oferta coletiva. Nesse sentido, o caso 
do metrô parisiense é significativo. Em muitas cidades do mundo, 
a tônica foi posta na beleza da obra, na decoração das composi- 
ções, na qualidade e na riqueza dos materiais e na harmonia de 
linhas das estações. Quem já pegou o metrô de Seul sabe o que é 
um metrô concebido para oferecer um ambiente agradável e belo 
de estar, e não pode deixar de sentir um profundo desapontamen- 
to quando desce ao metrô parisiense, muitas vezes parecido com 
catacumbas! Evidentemente, esforços foram feitos,“ mas pode- 
mos nos perguntar se uma verdadeira política da cidade não con- 
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sistiria mais, em vez, por exemplo, de se construir um imenso 
Opéra destinado, apesar de seu sucesso, a uma fração minoritária 
da população, em investir na renovação de um equipamento que 
é parte do cotidiano de milhões de pessoas e que não lhes oferece 
mais que estações vetustas, corredores malcheirosos e escadas que 
parecem de alpinista... Sem dúvida, nesse caso não cabe à admi- 
nistração encarregada da rede investir sozinha: aqui se levanta a 
questão de uma política de Estado para um equipamento que atin- 
ge uma coletividade. Na era das megalópoles, a qualidade de vida 
reclama uma política de qualidade para os transportes coletivos, 
em que o bem-estar e a estética sejam considerados um investi- 
mento importante, mensageiro da cultura destes tempos. 
Bem-estar e estética que deveriam atingir o espaço-tempo do 
dia assim como o espaço-tempo da noite. A sociedade hipermo- 
derna é aquela em que se multiplicam as atividades humanas no- 
turnas (saídas de lazer, trabalho noturno, serviços 24 horas, co- 
mércio aberto à noite, discotecas, bares e restaurantes), em que se 
recompõe um novo espaço-tempo de trabalho e de lazeres. Nesse 
contexto, as necessidades de deslocamentos noturnos aumentam, 
exigindo uma oferta de transportes coletivos muito mais ampla e 
diversificada do que aquela de que dispomos. Numerosas cidades 
da Europa já contam com uma rede específica de ônibus à noite. 
Nesse sentido, seria desejável, em particular, que o metrô pari- 
siense funcionasse, a exemplo do de Nova York, sem interrupção. 
Em muitas cidades, os transportes públicos param cedo demais e 
as redes interurbanas ou de periferia a periferia são com frequên- 
cia insuficientes. Não existe política de qualidade de vida sem uma 
oferta pública de serviços de mobilidade, sem a instalação de redes 
específicas, à noite e de madrugada, que possam beneficiar, acima 
de tudo, as populações jovens em suas atividades de lazer na se- 
mana e, sobretudo, no fim de semana em percursos centro/subtir- 


bio próximo.” 
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Mas uma política de bem-estar urbano não pode relacio- 
nar-se apenas à administração das mobilidades noturnas. Há toda 
umia cultura da noite urbana a ser desenvolvida através de novos 


serviços e eventos culturais."4 Evoquemos ao acaso: a flexibiliza- 
ção dos horários de abertura do comércio e das administrações, o 
desenvolvimento de eventos festivos e culturais, o realce estético 
das praças, das ruas, dos espaços verdes, a promoção de ilumina- 
ções contemporâneas confiadas a artistas, telas e vídeos nos muros 
que substituam a iluminação de segurança por uma iluminação 
de lazer — vetores de uma política global da cidade que não de- 
vem se limitar às regiões centrais, mas alcançar os bairros e as 
periferias urbanas menos fulgurantes. Nos tempos da cultu- 
ra-mundo e da globalização, o equipamento de uma cidade mais 
convivial e mais hospitaleira deve explorar novas possibilidades, 
a fim de levar em conta a dimensão muito frequentemente esque- 
cida da noite. 

Com o episódio da política urbana, surge, como se vê, um 
problema mais amplo, que é o da intervenção do Estado no do- 
múnio cultural. E em primeiro lugar, hoje, no do antigo patrimô- 
nio construído. Cabe ao Estado, de fato, estar atento à conservação 
do que merece ser conservado, à valorização do que constitui a 
matéria cultural da identidade da nação: seu patrimônio arquite- 
tônico, paisagístico, artístico. É forçoso reconhecer que durante 
um período — os anos Lang — o ministério priorizou a criação, 
o espetáculo vivo, as “grandes obras” em detrimento da recupe- 
ração do patrimônio. Não estamos mais nesse momento e pode- 
mos nos felicitar por isso, a tal ponto são imensas as necessidades 
de proteção do patrimônio, que requerem, de modo imperativo, 
o engajamento do Estado. Posto isso, este não poderá fazer tudo: 
diante da amplitude das obras, o patrocínio privado se faz neces- 
sário. Mas apenas o apoio de empresas não bastará, uma vez que 
suas escolhas geralmente se dirigem para operações mais “glorio- 
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sas” (como a renovação da galeria dos Espelhos ou a reconstrução 
do Parlamento da Bretanha, empreendimentos de resto exempla- 
res), que despertem o interesse da mídia. Apenas uma política 
mais ampla de redução fiscal para os proprietários privados será 
capaz de permitir que se mantenha em bom estado o parque do 
patrimônio naciona!” não arquivado e se contenha a fuga dos 
mobiliários e das obras de arte para além das fronteiras nacionais. 
Através de medidas fiscais incentivadoras,? bem como da mo- 
dernização do estatuto das fundações de utilidade pública, cons- 
truções mais modestas porém muito numerosas poderiam ser 
recuperadas e protegidas.” 

Na área da criação passa-se o mesmo que na da conservação 
do patrimônio: com frequência o interesse se volta para as grandes 
obras que marcam o prestígio de uma cidade, em detrimento de 
obras mais modestas. Ora, se o Estado tem como missão dar con- 
tinuidade, por uma política bastante ambiciosa, ao que em maté- 
ria arquitetônica marcou constantemente a história do país, tem 
também a incumbência de levar em conta, ao menos por intermé- 
dio das coletividades locais, o próprio cenário de vida, e particu- 
larmente nos grandes conjuntos frios que constituem o quinhão 
de muitas cidades sem graça e sem alma. É chegada a hora de virar 
as costas ao urbanismo funcionalista. Para opor-se à característi- 
ca inóspita e rígida dos cenários das cidades, uma verdadeira po- 
lítica urbana deve, por exemplo, devolver à praça pública toda a 
sua força de convívio. Figura a um só tempo da ágora em que se 
debatem os assuntos da cidade e do cantinho de felicidade coleti- 
va de uso privado que é o jardim público ou a pracinha de bairro, 
a praça é um lugar de troca e encontros, da cidade com dimensão 
humana, do verde em um mundo de concreto e vidro. O equipa- 
mento das praças — bancos públicos, canteiros, fontes, estátuas 
— mais que se reduzir frequentemente a mobiliário de série e a 
renovações de pacotilha, poderia representar, em vez disso, a 
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oportunidade de uma verdadeira política de um maior bem-estar 
urbano através de obras originais, encomendadas diretamente aos 
artistas. 

A partir dos anos 1980, o Estado lançou programas ambicio- 
sos de apoio à arte contemporânea. Mas o fez quase exclusivamen- 
te através dos centros de criação, dos Frac, do Fundo Nacional, 
que atingem apenas um público limitado e sempre igual: uma 
elite antenada, conhecida tribo frequentadora dos vernissages. A 
cidade, espaço coletivo, pouco ou nada se beneficia com isso, co- 
mo se a arte, com algumas exceções com valor de álibis, fosse 
mantida à margem do urbano e do que constitui o cenário de 
vida da coletividade. Não se trata de impor, a um público pouco 
familiarizado com as formas e as audácias da criação contempo- 
rânea, obras mais suscetíveis de chocá-lo, mas, sim, de tornar sua 
vida agradável. Mas não é menos verdade que a quase clandesti- 
nidade em que se mantém a arte contemporânea, cujos fundos 
públicos beneficiam apenas o artista, os intermediários e um pú- 
blico limitado, justificaria uma política completamente diferente, 
visando pôr à disposição da maioria o que é financiado pelo di- 
nheiro de todos. 

Assim, poder-se-ia imaginar que os fundos investidos nos 
centros de criação contemporânea, sem atentar contra a necessá- 
ria liberdade da própria criação, fossem pagos com um retorno de 
investimento proveitoso para a coletividade, por exemplo asso- 
ciando cada exposição nos centros de arte a uma exposição de 
uma ou várias obras do mesmo artista também em lugares públi- 
cos, praças, cruzamentos, ruas, jardins. As obras poderiam ser 
apresentadas de maneira temporária, como costuma acontecer 
com artistas chamados a animar o espaço urbano: por exemplo, 
Mitoraj expondo seus bustos antigos estilhaçados na praça central 
de Cracóvia ou nas ramblas de Barcelona; poderiam ser expostos 
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também de maneira definitiva, conforme o sucesso de sua implan- 
tação e de sua acolhida por um público que se apropriasse deles. 

Essa articulação entre apoio público e interesse público de- 
veria ser evidente. Isso pressupõe que a criação assim solicitada 
ande de mãos dadas com uma política de equipamento urbano 
que não concentre as obras em tais ou tais lugares, mas que as 
distribua por toda a cidade, inclusive nos subúrbios “difíceis”. 
Pressupõe também inventar tórmulas novas: o sucesso da Noite 
Branca em Paris prova que, nessa matéria, há espaço para a ima- 
ginação, Tais manifestações poderiam se generalizar, bem como 
o apelo a um mobiliário urbano diretamente ligado às novas tec- 
nologias. Na era em que as telas invadem a vida cotidiana, em que 
os cafés, os hotéis, os saguões de aeroportos, os estádios, as igrejas 
se cobrem de telas de plasma, de telas sensíveis ao toque, de telas 
ambientes, por que o espaço público não poderia se servir delas 
como veículo artístico? Por que telas gigantes instaladas nos bair- 
ros não poderiam animar o espaço, transmitindo ao vivo as gran- 
des exposições, mostrando as grandes obras, deixando ver os cria- 
dores contemporâneos em seu trabalho? Em vez de reservar a 
obra monumental de Richard Serra apenas aos visitantes do 
Grand Palais, pode-se imaginar o público que ela teria se o filme 
de sua instalação, verdadeira proeza técnica, fosse transmitido em 
telas públicas gigantes, no espaço multiplicado da própria cidade. 
A Arcelor-Mittal, uma das patrocinadoras da exposição, sem dú- 
vida não perderia com a troca. 

O elo desejável entre apoio público e interesse coletivo não 
deve levar, contudo, a condenar em bloco o princípio de apoio às 
artes, sem o qual as artes do espetáculo ao vivo não poderiam mais 
existir, uma vez que no presente seus custos ultrapassam as recei- 
tas. Mesmo que a maioria não frequente essas salas, existe um 
público de classe média que também tem direito de se beneficiar, 
com certos limites, das vantagens de uma política cultural demo- 
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crática, Mas semelhante princípio não justifica a “bolha cultural” 
que tem caracterizado nosso país desde os anos 1980, quando uma 
política de oferta voluntarista e faraônica multiplicou as subven- 
ções, as salas, os eventos além das necessidades existentes. Resul- 
tado: com nove orquestras permanentes, cinco teatros líricos, uma 
centena de locais de concertos, a taxa de ocupação média das salas 
parisienses caiu para 60%, E a dos teatros não ultrapassa 30%. 
Inflação de eventos, recuo global de público: evidentemente, a 
situação exige novas prioridades, um reexame das orientações da 
política cultural. 


Uma outra política cultural 


A necessidade de imaginar novas fórmulas e de recorrer a 
meios diferentes se faz sentir principalmente porque as políticas 
de democratização cultural, a despeito de sua evidente boa von- 
tade, resultaram até aqui em manifestos fracassos. Assim, na Fran- 
ça, a ação de um Ministério da Cultura de pretender reduzir, ou 
mesmo fazer desaparecer, o “não público”, constituído por aque- 
les que permanecem indiferentes a toda oferta cultural — política, 
aliás, seguida por muitos outros países, como a Alemanha —, es- 
tá longe de ter solucionado a questão. Ao fim de trinta anos de 
esforços constantes e de despesas orçamentárias expressivas, O 
balanço mostra-se particularmente decepcionante,” porque não 
só demonstra a permanência desse não público, mas sobretudo 
porque põe em evidência o contínuo e profundo afastamento en- 
tre a prática cultural das categorias mais populares e a das cama- 
das mais abastadas, que se apoderam do que há de essencial na 
oferta cultural. Daí a noção de que o Estado, ao manter o investi- 
mento público em cultura — especialmente em seus aspectos mais 
contemporâneos, como criações teatrais e musicais, instalações, 
vanguardas diversas — direcionado a uma elite social, vai contra 
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o interesse coletivo e contra seu próprio desejo declarado de que- 
rer “cultivar” as pessoas, permitindo que o conjunto da população 
tenha acesso à arte. Assim, ainda que nunca tenham sido publi- 
cados tantos livros, nunca tenham sido oferecidos tantos espetá- 
culos, nunca tenham sido organizadas tantas manifestações cul- 
turais, realmente se levanta a questão de saber o que deve ser 
hoje uma política cultural, se ela não quiser ser um tonel das Da- 
naides, beneficiando apenas alguns e esgotando permanentemen- 
te as finanças públicas. 

Para tentar responder a isso, algumas pistas poderiam ser 
mais sistematicamente exploradas do que o são, a começar pelo 
questionamento da própria ideia de um Estado cultural, para o 
qual Marc Fumaroli já ergueu um túmulo famoso." Pode-se pen- 
sar, de fato, que em matéria de cultura o investimento público 
deveria limitar-se a apoiar apenas os projetos de interesse verda- 
deiramente coletivo, a assegurar uma verdadeira diversidade de 
oferta (por exemplo, ajudando as salas de arte, a fim de impedir 
que o cinema se reduza aos filmes oferecidos pelas grandes redes 
de salas de cinema), a intervir onde o mercado não intervém (em 
um teatro público sua intervenção se justifica se o Estado é encar- 
regado de garantir a continuidade do repertório, porém se justi- 
fica menos quando ele promove, através de criações subvencio- 
nadas, uma espécie de concorrência desleal com o teatro privado), 
O Estado não tem vocação para fazer tudo nem sequer para fazer 
sozinho: novas relações com o mercado devem ser estabelecidas, 
através de parcerias, bolsas cofinanciadas para a criação, projetos 
realizados em comum. E, tendo o mercado de criação se tornado 
o que é — um setor que não está em crise e que oferece aos artis- 
tas possibilidades de criação, de exposição, de comercialização que 
eles nunca tiveram —, a busca de uma nova filosofia de ação cul- 
tural pública deve, sem dúvida, ser feita de uma maneira que não 
tenha como objetivo substituí-lo. 
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A política cultural que é preciso promover não deve ser a que 
se põe a serviço dos criadores, dos artistas profissionais e das van- 
guardas subvencionados por ela, Ela deve estar a serviço da for- 
mação em arte através dos conservatórios, das escolas municipais 
de música e de outras escolas artísticas. Através, também, dos 
ensinamentos artísticos na escola, que não seriam mais os paren- 
tes pobres que são,2 reduzidos a opções minúsculas que mais 
afastam da prática artística do que a tornam desejável. É com esses 
dispositivos que a democratização da cultura deve contar, em res- 
posta às expectativas crescentes e expressivas das pessoas, em par- 
ticular na área musical, como demonstra o desenvolvimento da 
prática instrumental e dos corais. Práticas de amadores que ten- 
dem, além disso, a favorecer, embora de maneira desigual, as so- 
luções culturais, O objetivo prioritário de uma legítima política 
cultural não pode mais ser apenas “tornar as grandes obras aces- 
síveis à maioria”; ele deveria ser, mais na origem, o de preparar o 
acesso à arte através de um maior apoio à formação e às práticas 
artísticas. 


Sublinhemos mais uma vez: não cabe ao Estado perpetuar 


situações de fato e vantagens adquiridas, e funcionalizar os artistas. 
A ajuda pública não deveria ter outro objetivo senão o de tornar a 
criação acessível a todos: uma política de urbanização que inte- 
grasse as obras mais contemporâneas poderia, como se viu, ser um 
exemplo disso, como também operações de sensibilização que vi- 
sassem explicar a criação contemporânea, mal apreendida pela 
maioria da população, ou ajudas seletivas fornecidas a tudo o que, 
mesmo modestamente, trouxesse beleza à vida. E porque a cultura 
é algo que se aprende antes de apreciar, poder-se-ia pensar em 
estabelecer uma espécie de formação contínua em arte e em cul- 
tura, como por exemplo abrindo para cada trabalhador, emprega- 
do, executivo, ao longo de sua vida profissional, acesso aos ensi- 
namentos culturais fornecidos nas universidades, sob a forma de 
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créditos de formação ou de semanas sabáticas. O que seria confe- 
rir todo o seu sentido e todo o seu prazer à qualidade da vida. 

E o livro? Qual pode ser o papel do Estado nessa área? Segu- 
ramente, utilizar em primeiro lugar as novas tecnologias para 
prolongar a vida do livro e ampliar sua difusão. A digitalização 
empreendida pela Biblioteca Nacional, na França, está no bom 
caminho, que é oferecer aos leitores os livros do patrimônio e aos 
pesquisadores as obras mais especializadas e de mais difícil acesso, 
sem deixar apenas à lógica do mercado a escolha dos livros a ser 
digitalizados. Mas isso não bastará. Quando se sabe que, em um 
país como a França, o iletrismo representa 9% das pessoas entre 
18-65 anos, e que são mais do dobro os que têm grandes dificul- 
dades em decifrar o sentido de um texto simples, a prioridade 
evidente, para uma política que pretende democratizar a cultura 
e lutar contra o que um relatório da ATD-Quart Monde chama 
justamente de “cultura truncada”, deve estar no aprendizado da 
leitura, que não é um problema apenas dos países subdesenvolvi- 
dos. Fazer recair o esforço em uma política de leitura na escola é 
realmente voltar, no sentido profundo, ao essencial. A própria 
lógica de uma verdadeira democratização cultural é começar pelo 
começo! 

Depois disso, podem intervir outras formas de ação pública, 
cujo papel não é se imiscuir no mercado do livro, mas ajudar na 
diversificação e fazer com que as publicações que não apresen- 
tem um interesse comercial não sejam condenadas pelo fato de 
não ser rentáveis. Nesses casos, cabe ao mercado solicitar a aju- 
da do Estado em determinados setores — domínios muito pre- 
cisos do saber, traduções, reedições de grandes textos que tão só 
a lógica mercantil não justificaria, livros difíceis —, e não ao 
Estado substituir o mercado. Um organismo como o CNL (Cen- 
tro Nacional do Livro) é, sob esse aspecto, exemplar, e sua ação 
poderia se ampliar do domínio puramente científico para a vida 
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econômica: seus comitês de especialistas poderiam, com base em 
dossiês, como o fazem para as publicações, tratar das questões 


de apoios, de subvenções, de empréstimos, referentes às peque- 
nas livrarias, aos pequenos editores, aos centros de publicação e 
de difusão regionais. A batalha do livro, para o qual o preço fixo 
constitui um elemento indispensável de sobrevivência, consiste, 
para o Estado, em fazer com que o livro permaneça vivo. Insubs- 
tituível, ele abre caminho para a reflexão, o saber, a beleza, o 
imaginário. 


Uma cultura das telas 


E isso é tão verdadeiro que um outro novo elemento de de- 
mocratização cultural — a internet — ocupou a partir daí um 
lugar essencial, e também nessa área o papel do Estado precisa ser 
esclarecido. No começo, a web quase não teve mais que uma uti- 
lização privada, o que, aliás, é em grande parte responsável pelo 
fato de que seu desenvolvimento se tenha dado sem regulação 
nem restrições, de mancira empírica. Porém, à medida que a rede 
da Teia se estende, que o mundo todo se encontra conectado e 
que, via internet, circulam elementos que não apenas podem aten- 
tar contra a dignidade humana mas que também põem em jogo a 
consciência coletiva, torna-se evidente que o poder público não 
pode permanecer à margem disso, devendo não apenas regular 
mas também tirar proveito de um instrumento tão eficaz. 

Se, do lado da regulação, parece evidente que deve haver o 
aumento de procedimentos de vigilância, o controle não é tudo, 
e uma verdadeira política pública na matéria deveria visar, sobre- 
tudo, o uso desse instrumento com um intuito solidário. Se os 
blogs, os chats, os fóruns são de utilização privada, nada impede 
que se criem e se desenvolvam outros tipos de sites de uso coleti- 
vo. Assim, poder-se-ia imaginar em cada país um site de interes- 
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se nacional estabelecido de maneira clara, acessível a todos, reu- 
nindo todas as informações públicas; não mais uma fragmentação 
de sites, um mosaico inconsultável de informações dispersas de 
um site ministerial a outro, mas um serviço comum que visasse à 
facilidade de acesso e de utilização do usuário, e no qual cada 
assunto remeteria aos grandes domínios em que o Estado inter- 
vém, manteria atualizada uma apresentação clara das leis e dos 
decretos de cada setor, esclareceria as formalidades administrati- 
vas referentes à vida privada e profissional e forneceria toda a 
documentação necessária — relatórios, textos, prestação de con- 
tas, missões... Um site assim, na França, poderia ser confiado a um 
serviço unido e renovado da Imprensa nacional e da Documen- 
tação francesa, reciclando aí uma experiência editorial que já não 
se justifica muito, tanto porque é ineficaz ao publicar obras reser- 
vadas a um público restrito de especialistas como porque se so- 
brepõe ao setor privado ao publicar obras que são antes do domí- 
nio das editoras privadas. 

Tal abordagem da web deveria inscrever-se em uma reflexão 
política sobre o conjunto das telas. Em um mundo em que a tela 
se tornou um dos vetores essenciais da globalização, !? o poder 
público não pode fechar os olhos e deixar de intervir na anarquia. 
O caso da televisão, nesse sentido, é significativo. A coexistência, 
na França, de um setor privado e de um setor público levanta, 
assim, problemas de fundo: é da alçada de um serviço público 
querer concorrer com os canais privados no próprio terreno de- 
les, a saber, o do mercado? A questão não se refere apenas às 
receitas financeiras, à parte a ser direcionada ou não à publicida- 
de, à escolha do medidor de audiência como termômetro da gra- 
de de programas. Ela se refere mais profundamente à distinção 
que se faz entre uma lógica comercial e uma política cultural. 
Assim, como para o teatro, pode-se pensar que um setor público 
encarregado de apoiar a diversidade e que visasse promover o 
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repertório, a qualidade, tudo o que depende da conservação de 
um bem cultural comum está perfeitamente na linha de uma te- 
levisão pública. Exatamente como deveria ser a promoção dos 
bens culturais, que não são mercadorias como as outras, e muito 
particularmente a do livro. Se sua economia é sem dúvida da 
esfera privada, seu conteúdo atinge a vida intelectual comum e 
suas apostas em termos de cultura e de educação são eminente- 
mente coletivas. 

Sob esse aspecto, será concebível que os programas sobre 
literatura sejam relegados a horas em que mais ninguém está dian- 
te da tela (Vol de nuit [Voo noturno], intitula-se de maneira sin- 
tomática um desses raros e tardios encontros), mantendo assim a 
ideia elitista de que isso só poderia interessar a privilegiados? No 
entanto, a televisão pública soube dar, em anos passados, com 
apresentadores de qualidade (e letrados...) — Polac, Chancel, Pi- 


vot —, o exemplo do que pode ser, para a defesa do livro, uma 
televisão ambiciosa. Programar debates intelectuais, discussões 


filosóficas, dossiês históricos, fóruns literários, encontros consa- 
grados a questões geopolíticas, urbanísticas, religiosas, artísticas, 
e programá-los nas horas de grande audiência do prime time, além 
de habituar a programas de qualidade espectadores saturados e 
enjoados da sopa insipida que lhes é servida nos grandes canais 
privados e aumentar, assim, uma audiência que aí encontraria 
uma verdadeira alternativa, devolveria à ideia de serviço público 
todo seu sentido cultural e cívico. 

As telas não são responsáveis pelo grau de cultura ou de incul- 
tura que veiculam. É a utilização que se faz delas que está em pauta. 
Ignorá-las equivale a desligar-se do mundo tal como ele é, quando 
elas podem ser, por uma política que as otimize, um meio privile- 
giado de enriquecer os indivíduos e civilizar a cultura-mundo. 


UMA POLÍTICA DE SOLIDARIZAÇÃO DO MUNDO 


Civilizar: essa é sem dúvida a palavra-chave a ser associada 
com a parte inédita de caos que um sistema desenfreado de con- 
sumo introduziu no mundo e que atinge as relações do homem 
com à própria Terra, como se ali onde ele passa, esse novo Átila, 
nada devesse voltar a crescer. O esgotamento dos recursos natu- 
rais, a emissão de gases tóxicos, o aquecimento climático, o des- 
florestamento intempestivo, a extinção das espécies, a poluição do 
planeta, o acúmulo de detritos, os riscos químicos e nucleares — o 
futuro da humanidade não será escrito senão com uma solução 
coletiva, internacional e mesmo supranacional dada a esses pro- 
blemas. O desafio, como se sabe, é mundial: ele é lançado à tec- 
nociência bem como à política, E o caminho está determinado: 
trata-se de investir de forma maciça nas tecnologias limpas, eco- 
nomizar energia, taxar cada vez mais pesadamente as indústrias 
poluentes, modificar os hábitos de consumo, criar um ecodesen- 
volvimento. 

Mas a solidariedade, é preciso dizer, ultrapassa de longe a 
questão da relação com as gerações futuras. É para os homens do 
presente que ela também precisa se manifestar. As novas gerações 
são particularmente sensíveis a isso. Os intercâmbios criados pe- 
los estágios universitários, o interesse manifestado pelas causas 
humanitárias, que, diante do fim das grandes ideologias, substi- 
tuíram amplamente os engajamentos políticos, o desejo também 
de trabalhar por um futuro que será forçosamente o seu: tudo 
isso faz com que o desejo de voluntariado e de solidariedade tenha 
sido tão forte entre os jovens como jamais foi. Os Estados têm o 
dever de responder a essa aspiração, especialmente dando um no- 
vo relevo à ideia de serviço civil. 

Se a cultura de guerra, baseada no princípio da nação a ser 
defendida, justificou por muito tempo a existência de um serviço 
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militar obrigatório, torna-se evidente que a cultura da paz a ser 
construída justificaria, de maneira igualmente lógica, um serviço 
civil, que seria, então, um serviço verdadeiramente cívico. É inte- 
ressante o caso da Itália, onde um serviço como esse foi implan- 
tado, com base no princípio do voluntariado: mais de 100 mil 
pedidos de inscrição foram registrados pelas autoridades, que, 
diante do afluxo, não puderam atender a todos e concederam en- 
tre 40 mil e 50 mil contratos. Por intermédio do Estado, que se 
encarrega de encontrar e de gerir os estágios, a ideia é oferecer 
contratos nas associações, nas ONGs, nas administrações, onde o 
jovem pode realizar seu desejo de contribuir com a solidariedade 
nacional e internacional e, ao mesmo tempo, formar-se, aprender 
sobre o mundo e sobre os outros. E para a coletividade não é me- 
nor o interesse de oferecer aos mais jovens como que um cadinho 
em que se aprendem e se exercem o senso de responsabilidade, o 
respeito, o devotamento solidário. Tal serviço só poderia encon- 
trar todo o seu valor se fosse facultativo. O compromisso filantró- 
pico e solidário não se impõe autoritariamente, e só se pode ser 
útil aos outros se há vontade pessoal para isso. 


Luta contra as discriminações e a sociedade da nova chance 


Se a educação e a transmissão da cultura levantam sérios pro- 
blemas, o mesmo se dá, e mais ainda, com questões altamente 
sensíveis como discriminações sociais, desigualdade de oportuni- 
dades, falta de integração. Nossas sociedades democráticas ba- 
seiam-se no princípio da igualdade entre os cidadãos, mas é for- 
çoso observar que nesse terreno ainda estão muito longe de 
honrar suas promessas. Seja na empresa, seja nas mídias, seja nas 
grandes escolas, o ideal republicano de justiça é desrespeitado a 
todo tempo, dada a persistência das desigualdades e das discrimi- 
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nações. As que afetam as minorias etnorreligiosas são as que mais 
se manifestam. 

Essa é uma questão fundamental não apenas por razões de 
justiça social mas também porque pode abalar os laços sociais. Por 
serem humilhantes para os que as sofrem, as discriminações rela- 
tivas “à fácies” alimentam o sentimento de rejeição, criam um 
sentimento de exclusão e podem reforçar a vertente nefasta do 
comunitarismo. Em virtude das correntes migratórias, que inevi- 
tavelmente vão prosseguir na Europa, nossas sociedades serão 
cada vez mais multiculturais. A diversidade cultural deve ser vis- 
ta como uma oportunidade, como uma fonte de enriquecimento 
mútuo e de vitalidade. Mas ela também encerra perigos, se leva ao 
separatismo comunitarista. Razão por que se deve assegurar uma 
melhor integração social das populações oriundas da imigração, 
lutando contra as discriminações de que elas são vítimas. 

O sucesso da integração social e da sociedade multicultural 
pede uma política de justiça social que combata as desigualdades 
socioeconômicas e as discriminações sofridas pelas populações de 
origem estrangeira. Toda a questão é saber que filosofia política 
deve inspirar essa luta: o modelo anglo-saxão, que privilegia as 
inclusões comunitárias, ou o modelo republicano, que, para repa- 
rar as desvantagens sociais, se recusa a levar em conta as origens 
étnicas, de raça ou de religião? Reconheceu-se aí a questão da 
discriminação positiva. A fim de compensar os efeitos das práticas 


discriminatórias e restabelecer a igualdade de oportunidades entre 


os indivíduos, deve-se adotar, preferencialmente, tratamentos 
centrados nos grupos etnorreligiosos? Pensamos antes que, de 
acordo com a tradição republicana, as políticas de equidade de- 
vem aplicar-se não a pessoas definidas por sua “comunidade”, 
mas às que estão em situação de exclusão social, qualquer que 
seja sua origem racial ou étnica. Estamos longe de poder afirmar 
que, nesse campo, será a América a mostrar o caminho. 
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Uma política de igualdade de oportunidades deve concreti- 
zar-se em primeiro lugar em torno da escola e, em especial, da 
questão do recrutamento das elites nas grandes escolas tradicio- 
nalmente reservadas ao setor mais favorecido e cultivado do país 
e não tão acessíveis aos jovens oriundos da imigração, que vivem 
em bairros e em contextos familiares e sociais menos cercados de 
cuidados. A solução das cotas, que introduz outro tipo de discri- 
minação positiva, eliminando a noção de mérito, sem dúvida não 
é a mais adequada: os americanos, que a adotaram, estão decep- 
cionados com ela.!* Mais interessantes e com mais possibilidades 
de futuro são as disposições estabelecidas por algumas grandes 
escolas, como a Essec ou a Sciences Po Paris, que pretendem dar 
uma oportunidade a todos sem se prender à sua inclusão nesta ou 
naquela comunidade. Seja através de um concurso especial aber- 
to a candidatos oriundos de instituições de bairros menos favore- 
cidos, seja através de formas de apoio pedagógico que lhes permi- 
tam pôr-se à altura para integrar-se aos ramos de excelência, 
encontram-se aí possibilidades, em um cenário de tradição repu- 
blicana, de lutar de maneira prática contra discriminações efeti- 
vas. Iniciativas que seria desejável ver estendidas a outras grandes 
escolas, 

Mas é também nas empresas que a luta contra as discrimina- 
ções negativas deve acontecer. Nesse sentido, excelentes propostas 
foram feitas pelo Institut Montaigne e por seu presidente, Claude 
Bébéar. Em especial, o curriculum vitae anônimo. Ele decerto não 
garante o emprego, mas ao menos permite que cada um consiga 
uma primeira entrevista. A isso podem-se acrescentar pesquisas 
anuais entre os assalariados das empresas, destinadas a detectar 
discriminações sofridas pelas “minorias visíveis” e a incitar os di- 
rigentes a corrigi-las, Aqui não há necessidade de coerção; a sim- 


ples divulgação dos dados referentes à diversidade visível poderia 
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levar muitas empresas preocupadas com sua comunicação exter- 
na a combater as más práticas em vigor.” 

Sabe-se que no direito francês, que não reconhece as inclu- 
sões comunitárias, é proibido colher dados que mencionem a óri- 
gem étnica e religiosa das pessoas. Sem dúvida, já é tempo de mu- 
dar semelhante situação, que já não condiz com uma sociedade 
multicultural. Como lutar pelo fim das práticas discriminatórias 
sem conhecê-las, ignorando a ferramenta indispensável da estatís- 
tica? É possível permanecer ligado à tradição republicana e ainda 
assim beneficiar-se de uma ferramenta estatística que permite fazer 
o levantamento da situação. Favorecer essa “fotografia” não é for- 
necer armas ao comunitarismo nem a um fichamento de sinistra 
memória; é apenas querer uma República transparente, que não 
feche os olhos para o que ela é de fato. O estandarte da República 
não deve ser agitado para impedir que a sociedade se conheça de 
forma efetiva. Isso não leva nem ao Estado liberticida nem à etni- 
cização do direito, mas simplesmente a um conhecimento neces- 
sário à ação pública e privada que ambicione maior justiça social. 

Evitemos, no momento da escassez em massa do emprego, 
reduzir os fenômenos de exclusão apenas ao caso das populações 
ligadas à imigração. As dificuldades de inserção atingem popu- 
lações muito mais amplas: jovens sem diploma, a terceira idade, 
moradores de bairros “dificeis”, mães solteiras desempregadas, 
todos os excluídos do mundo do trabalho que a perda do empre- 
go remete à terra de ninguém do desemprego assistido. Daí em 
diante, um terço das pessoas entre 25 e 59 anos se declara atin- 
gido pela precariedade social e profissional, tendo ficado desem- 
pregado mais de um ano ao longo de sua vida, beneficiário de 
um salário mínimo social ou de um contrato subsidiado. Mais 
de um quarto dos pesquisados declara ter passado por períodos de 
desesperança, a ponto de ter parado de procurar trabalho por 


vários meses, “6 
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Às políticas de cotas centradas nas categorias comunitárias e 
étnicas não atendem aos problemas criados por essas novas desi- 
gualdades. Assim, são novos dispositivos de solidariedade que 
devem ser postos em ação, bem como medidas mais individuali- 
zadas, favorecendo a atividade dos que chegam ao mercado de 
trabalho ou querem reintegrar-se a ele, A solidariedade ativa re- 
centemente estabelecida aponta a linha de uma tal política, que 
poderia ser desenvolvida de maneira eficaz por outras medidas 
que visassem a apoiar todos os gue estão decididos a empreender, 
O microcrédito, que se mostra bem-sucedido nos países pobres, 
agora ganha terreno nos países ricos ao possibilitar que os mais 


carentes escapem da ajuda social criando sua “pequena empresa”. 
Da mesma forma, a criação de agências públicas de apoio à cria- 
ção de empresas, instaladas especialmente em bairros desfavore- 
cidos, que facilitassem os trâmites administrativos, que concedes- 
sem os empréstimos adequados para o investimento necessário e 


que se encarregassem da gestão contábil e gerencial da empresa 
durante seu primeiro ano de atividade, seria um forte estímulo e 
um apoio precioso para os que querem criar e nem sempre têm 
meios para isso. 

Na época da cultura-mundo, não se constrói uma sociedade 
mais justa à força de cotas ou com uma política puramente assis- 
tencialista, mas criando dispositivos de apoio que permitam que 
todo indivíduo, em todas as etapas da vida, se reoriente, retome 
seus estudos ou uma atividade, recomece, se reconstrua, Escolas 
da segunda chance, ajuda ao projeto de reinserção, microcrédito, 
formação na escola e na empresa, estruturas educativas e profis- 
sionais de reciclagem, “cheque de formação inicial válido para 
toda a vida” são alguns componentes da sociedade da nova opor- 
tunidade a que se pode aspirar.” Uma solidariedade em sintonia 
com a cultura individualista e liberal, para que os indivíduos as- 
sumam suas responsabilidades, possam recomeçar sobre novas 
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bases, afirmar-se como cidadãos atuantes. É preciso construir um 
modelo que não seja nem aquele em que a lógica do desempenho 
mata a solidariedade, nem aquele em que a solidariedade assisten- 
cialista inibe o desejo empreendedor. Uma das grandes missões e 
um dos grandes desafios da Europa é firmar esse novo contrato 
social e, assim, conferir seu valor à cultura-mundo. 
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Conclusão 


Sob muitos aspectos, o século xx se apresenta como o século 
da escalada das rupturas, dos deslocamentos em cadeia, em todos 
os campos: uma progressão sob o signo da desestabilização, da 
quebra, da descontinuidade, Uma dinâmica multifacetada aí se 
desenvolveu, rompendo os laços e as amarras com o velho mundo, 
o mundo “dos antigos peitoris” de que falava Rimbaud, em um 
movimento progressivamente ampliado de desconstrução, de de- 
sarticulação, de desregulamentação. Sob o ponto de vista da longa 
duração, três grandes ondas relativas aos domínios da arte, dos 
costumes e da economia estruturaram/desestruturaram a organi- 
zação do mundo e da cultura, 

A primeira fratura é ilustrada pela arte e suas vanguardas 
iconoclastas, que se propuseram a destruir não apenas a arte bur- 
guesa mas todos os códigos tradicionais das formas expressivas: 
na esteira de Rimbaud, tudo será feito para que o barco da arte se 
estilhace e afunde no mar, Além das proclamações revolucioná- 
rias, foi de fato um liberalismo artístico total que se afirmou e que, 
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daí em diante, triunfa através do que se convencionou chamar 
“arte contemporânea”. 

A segunda onda de descontinuidade abalou, a partir dos anos 
1960, as normas da vida cotidiana, os valores burgueses e familia- 
res, as relações entre os sexos. Lançando seus sutiãs por cima das 


barricadas, buscando sob o asfalto a praia do prazer e do sexo, 
derrubando a autoridade dos mestres, rompendo os tabus de um 
moralismo conformista, as jovens e os jovens de 1968, de Berkeley 
a Praga ou ao Quartier Latin, fazem soprar a ventania do libera- 
lismo cultural, Este será um instrumento importante na escalada 
do hiperindividualismo. 

É na virada dos anos 1970-80 que se inicia a terceira grande 
onda de desregulamentação, esta econômica, que, com o neolibe- 
ralismo, procura desmantelar o sistema de regulamentações, os 
controles administrativos e as barreiras protecionistas, santifican- 
do um capitalismo desenquadrado, um mercado-rei liberto dos 
antigos entraves. Sociedade neoliberal que, após cerca de vinte 
anos, está no centro de uma hipermodernidade marcada por um 
movimento de hiperbolização dos próprios princípios da moder- 
nidade. A sociedade hipermoderna assinala-se, com efeito, pelo 
enorme crescimento dos fenômenos bolsistas, digitais, urbanos, 
midiáticos, artísticos, tecnológicos, consumistas: hipertrofia que 
é a nova figura da dinâmica desreguladora da modernidade. 

Foram todos esses choques, todas essas desestruturações que 
contribuiram fortemente para a desordem contemporânea. Ao 
mesmo tempo, o mal-estar crescente, a desorientação de um mun- 
do que sente de maneira obscura que, ao se libertar de toda linha 
diretriz e ao navegar às cegas por uma espécie de progressão rá- 
pida, acabou perdendo suas bússolas, diz bem que a hipermoder- 
nidade hoje procura um sentido para si, um novo mado de com- 
posição. Cada vez mais se revela a necessidade de se reinventarem 
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as regras de um jogo que, disputado de maneira selvagem, escapa 
demasiadamente ao controle de seus protagonistas, 

Contra essa busca de reconstrução, diante de uma descons- 
trução de que se calculam os estragos econômicos e sociais e que, 
por seu próprio aspecto incontrolável, alimenta a angústia da de- 
sorientação, já vemos despontar algumas manifestações. Em res- 
posta às destruições da ecosfera, crescem os imperativos de uma 
nova síntese que alie desenvolvimento econômico e proteção à 
natureza, Diante dos excessos do capitalismo desorganizado, dos 
desvios e das crises que ele provoca, elevam-se vozes que convi- 
dam a “repensar as regras das finanças internacionais e da gover- 
nança referentes aos temas econômicos mundiais”, Da mesma 
forma, a justiça internacional, o direito de ingerência ilustram o 
desejo coletivo de regras universais. E a criação de um fundo 
mundial de luta contra a aids, a tuberculose eo paludismo, talvez 
prefigurando a ideia que avança, e cuja aplicação o espectro da 
miséria torna urgente, de um fundo mundial contra a fome e a 
desnutrição,” indica uma linha de ações comuns, de regulações 
trans e supranacionais injetadas na face selvagem de um liberalis- 
mo que avilta os fracos e os desfavorecidos. 

É nesse contexto que surgem igualmente a sensibilidade eco- 
lógica, o despertar das sabedorias e das religiosidades, o desejo de 
dar um objetivo à existência, o investimento em novas formas de 
solidariedade, no voluntariado, no associativismo. Sinais que re- 
velam a expectativa, o intuito de uma vida menos esfacelada, me- 
nos dilacerada, de uma vida mais harmoniosa e equilibrada, 

Depois das grandes desestruturações, estes tempos sonham 
com religamentos, com reconciliação entre passado e presente, 
arte e indústria, técnica e natureza, sabedoria e desempenho, au- 
toridade e inovação, tradição e liberdade, consumo e solidarieda- 
de. O mundo está em busca de novas regulações: como um clas- 
sicismo reinventado que, longe de abominar o movimento que 
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desloca as linhas, alteraria a fórmula baudelairiana a fim de con- 
jugar movimeito e estabilidade. 

Contudo, não sonhemos: jamais redescobriremos o mundo 
das certezas e dos equilíbrios anteriores, A era do código unifica- 
do do sentido está irremediavelmente perdida. Em um universo 


que reconhece apenas o indivíduo, os sistemas coletivos do senti- 
do já não têm fundamento sagrado, sua autoridade institucional 
se corrói, cedendo passagem à desconfiança, à livre apropriação, 
ao regime fraco das crenças provisórias. A hiperindividualização 
e a aceleração da mudança social e cultural nos condenam à refle- 
xividade, à relativização das crenças, a questionamentos sem res- 
postas seguras. O futuro que se desenha, quaisquer que sejam os 
arranjos que se produzirem, não escapará ao crescente reino da 
incerteza. 

Mas desorientação não é apocalipse. Diante do mundo por 
vir, nada pior que um medo causador de imobilismo e da tentação 
de recuo. Todas as nações conhecem o processo de desorientação, 
mas nem todas veem a globalização com a mesma inquietude, 
com o mesmo pessimismo. Nesse sentido, cabe-nos, e o Estado 
tem sua parte nisso, recriar as condições de um clima de confian- 
ça respondendo a três grandes imperativos. Em primeiro lugar, 


reabilitar a cultura do trabalho e do mérito: libertar as forças do . 


trabalho, estender o tempo de atividade, inventar novos sistemas 
de aposentadoria, recompensar mais o mérito, eliminar os “de- 
sestímulos” ao trabalho, preparar melhor para a vida profissional 
através da formação inicial e contínua. O hedonismo cultural não 
é a solução do problema: é mobilizando as forças criadoras de 
riqueza e de crescimento e, portanto, de futuro, que a desorienta- 
ção escapará ao abismo da desolação. 

Em seguida, reforçar a coesão social, Não há confiança na 
cultura-mundo se as exigências de esforço e de trabalho não vie- 
rem acompanhadas por medidas de proteção e de justiça social. 
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Não se trata de promover o ultraliberalismo, mas de uma nova 
síntese que associe liberalização econômica e proteção social, algo 
como uma “flexisseguridade” que protege os assalariados, e não 
os empregos, em uma economia aberta à concorrência. Só seme- 
lhante modelo honrará a Europa e estará em condição de oferecer 
ao futuro todas as suas oportunidades, Dando às empresas mais 
liberdade e flexibilidade e inventando novos mecanismos de re- 
gulação a tim de que os trabalhadores não sejam apenas variáveis 
de ajustamento da economia, torna-se possível a dinâmica do 
crescimento, representada pela melhoria do poder de compra, 
pela integração das populações menos favorecidas, mas também 
por políticas sociais ambiciosas. Não há justiça social sem cresci- 
mento anterior, nem crescimento que valha a pena sem desenvol- 
vimento social. 

Enfim, investir no capital humano, na educação e em pesqui- 
sa. É preciso cada vez mais direcionar nossa economia para uma 
economia do conhecimento, investindo nos setores mais criativos, 
com mais possibilidades de futuro. E recompensar melhor os que, 
com suas descobertas, contribuem para aprimorar as condições 
de vida dos homens e das mulheres. Não são o protecionismo e o 
medo doentio da mudança que vão assegurar o esforço necessário, 
e sim a liberação dos talentos e das energias em conformidade 
com nosso alicerce de valores humanistas e solidários. 

É aqui que a questão da cultura encontra seu sentido pleno, 
seu valor inestimável, bem além de sua mercantilização galopan- 
te. Como viver no hipermundo da desorientação? Deve-se real- 
mente constatar que, diante dele, os homens não dispõem das 
mesmas armas. Alguns, nesse contexto, sabem maximizar suas 
chances e desenvolver suas potencialidades; assim, as elites assu- 
mem riscos, empreendem, criam, sentem-se em casa em qualquer 
lugar desse universo transnacional, Outros vivem com muito mais 
ansiedade o fim dos modelos e a instabilidade da hipermoderni- 


197 


dade: eles mais a sofrem do que a acompanham, fazendo do con- 
sumo seu único horizonte de vida e a principal maneira de ocultar 
dúvidas e mal-estar. Eis aí o grande desafio a ser aceito pela cul- 
tura de amanhã. Ela é, de fato, o único e verdadeiro contrapeso 
que permite frear o império do consumismo e dar outros objeti- 
vos à existência. No mundo desorientado do hipercapitalismo, a 
cultura deve ser vista como o instrumento privilegiado que torna 
possível a progressão e a superação de si mesmo, a abertura para 
os outros, o acesso a uma vida menos unilateral que a de consu- 
midor. 

Por muito tempo, a proposta da cultura esteve associada com 
a profundidade da alma, com a vida segundo a razão. Essa vocação 
superior se tornou mais do que nunca obsoleta em um mundo 
dominado pela superficialidade do imediatismo e do consumis- 
mo. Daqui em diante, ao lado desta, outra missão cabe à cultura: 
abrir a existência para diversas dimensões, fornecer objetivos e 
diretrizes para que se possa recomeçar novos caminhos, estimular 
as múltiplas potencialidades dos indivíduos, que não se reduzem 
tão só à compreensão inteligente do mundo. E aí nos juntamos, 
de certa maneira, à função eterna, antropológica da cultura: edu- 
car e socializar os homens, dando-lhes um propósito e favorecen- 
do hoje um sem-número de projetos, experiências, horizontes 
com sentido, fornecer a eles a possibilidade de “mudar de vida”. 
A cultura não é contra a paixão: é, ao contrário, o que deve ali- 
mentar as paixões ricas e boas dos indivíduos. Não mais apenas 
exaltar a profundidade, mas talvez realizar algo mais importante 
para a maioria: impor limites à desorientação e fazer com que os 
homens tenham autoestima quando envolvidos com atividades 
que mobilizem sua paixão por superar-se e assumir o papel de 
protagonistas de suas vidas. 
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